
II SÉRIE

Segunda-feira, 12 de janeiro de 2015 Número 7

ÍNDICE
PARTE A Presidência da República

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas:

Alvará (extrato) n.º 1/2015:

Concessão de alvará a entidades agraciadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  706

PARTE C Presidência do Conselho de Ministros
Conselho de Ministros:

Resolução n.º 2/2015:

Designa os membros do conselho de administração da Rede Ferroviária Nacio-
nal — REFER, E. P. E.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  706

Agência para a Modernização Administrativa, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 38/2015:

Designação, em regime de substituição, do licenciado André da Silva Ramos Valarinho, no 
cargo de Chefe da Equipa de Logística e Aprovisionamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  708

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.:

Despacho n.º 276/2015:

Nomeação na categoria de técnico superior principal da carreira técnica superior, do licenciado 
Vítor Basílio Rodrigues Baltazar Dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  709

 Presidência do Conselho de Ministros e Ministério das Finanças
Gabinetes dos Secretários de Estado da Administração Local e Adjunto e do Orçamento:

Despacho n.º 277/2015:

Ratifica a celebração de um Contrato-Programa com o Município de Ferreira do Zêzere e a 
celebração de Agendas a Contratos-Programa já celebrados com os Municípios de Sernan-
celhe, Penalva de Castelo e Portel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  709

Despacho n.º 278/2015:

Autoriza a Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas a celebrar Contratos-Pro-
grama com os Municípios de Mértola, Moita, Oliveira do Bairro, Silves e Vila Velha de Ródão 
e Adendas aos Contratos-Programa celebrados com os Municípios de Almeida, Mogadouro, 
Ribeira de Pena, Serpa, Silves, Vila de Rei e Tabuaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  709



698  Diário da República, 2.ª série — N.º 7 — 12 de janeiro de 2015 

 Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da Saúde
Gabinetes dos Secretários de Estado para a Modernização Administrativa e da Saúde:

Despacho n.º 279/2015:
Determina que os estabelecimentos e serviços do Serviço Nacional de Saúde e a Serviços 
Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E., devem criar as condições para proceder ao 
registo, a pedido dos utentes, para obtenção da Chave Móvel Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . .  709

 Ministério das Finanças
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Pública:

Despacho n.º 280/2015:
Designação do Chefe do Gabinete do Secretário de Estado da Administração Pública — Mestre 
Luís Miguel Serradas de Sousa Tavares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  710

Autoridade Tributária e Aduaneira:

Aviso n.º 311/2015:
Início de funções em regime de mobilidade interna na categoria de técnica superior de Ana 
Josefina Garcia Ribeiro de Sousa Marujo e Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  710

Aviso n.º 312/2015:
Início de funções em regime de mobilidade interna na categoria de assistente técnica de Glória 
de Lurdes de Castro Botelho Leitão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  710

Direção-Geral do Tesouro e Finanças:

Aviso n.º 313/2015:
Lista definitiva de bens do domínio privado do Estado Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  711

 Ministérios das Finanças e da Justiça
Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto e do Orçamento e da Justiça:

Despacho n.º 281/2015:
Autoriza a Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais a assumir os encargos orça-
mentais decorrentes do contrato de prestação de serviços móveis de voz e dados . . . . . . . . .  712

 Ministérios das Finanças e do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Energia
Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto e do Orçamento e do Ambiente:

Portaria n.º 46/2015:
Autoriza a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.) a efetuar a repartição de en-
cargos relativos ao contrato da “Empreitada para a Obra de Recuperação e Consolidação do 
Sistema Dunar desde a Ribeira de Silvalde até à Lagoa de Paramos”  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  712

 Ministérios das Finanças e da Saúde
Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Saúde:

Despacho n.º 282/2015:
Fixa, para efeitos de ingresso em 2015 no internato médico, o número de vagas para frequência 
do ano comum . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  712

 Ministérios dos Negócios Estrangeiros e da Administração Interna
Gabinetes da Ministra da Administração Interna e do Secretário de Estado dos Negócios Es-
trangeiros e da Cooperação:

Despacho n.º 283/2015:
Prorrogação de licença sem remuneração ao Agente M/146274, Fernando Ferreira Júnior, da 
Polícia de Segurança Pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  713

 Ministério da Defesa Nacional
Gabinete do Ministro:

Despacho n.º 284/2015:
Delegação de competências no Diretor-Geral de Armamento e Infraestruturas de Defesa, 
Major-General Manuel de Matos Gravilha Chambel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  713



Diário da República, 2.ª série — N.º 7 — 12 de janeiro de 2015 699

Despacho n.º 285/2015:
Prorrogação da comissão do Tenente-Coronel ENG Bartolomeu Pedro Martins de Bastos  . . .  713

Despacho n.º 286/2015:
Acordo de prestação de serviços de reparação e manutenção naval N.R.P. Corte-Real - Arsenal 
do Alfeite, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  713

Marinha:

Declaração de retificação n.º 23/2015:
Retificação à Portaria n.º 671/2012, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 219, de 
13 de novembro de 2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  714

Portaria n.º 47/2015:
Promove ao posto de capitão-de-mar-e-guerra da classe de Marinha o capitão-de-fragata 
Armando Pereira da Costa Valente Tinoco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  714

Despacho n.º 287/2015:
Promoção por antiguidade ao posto de cabo do primeiro-marinheiro da classe de abastecimento 
9313104 Guillermo António Teixeira Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  714

Exército:

Portaria n.º 48/2015:
Ingresso na categoria de Oficial em RC do Aspirante Graduado NIM 08836212, Rúben 
Morgado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  714

Força Aérea:

Despacho n.º 288/2015:
Subdelegação de competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  714

 Ministério da Administração Interna
Gabinete da Ministra:

Louvor n.º 5/2015:
Concessão de louvor ao Coronel de Infantaria, NIM 1870003, Victor Carlos Mesquita Fer-
nandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  715

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto da Ministra da Administração Interna:

Despacho n.º 289/2015:
Designado para exercer funções de técnico especialista no Gabinete do SEAMAI, o Dr. Gon-
çalo Nuno Ferreira Gaspar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  715

 Ministério da Justiça
Centro de Estudos Judiciários:

Despacho (extrato) n.º 290/2015:
Designação em regime de substituição do licenciado Luís Cecílio Vidal Gonçalves para o 
exercício do cargo de diretor do Departamento de Apoio Geral do Centro de Estudos Judici-
ários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  715

Direção-Geral da Administração da Justiça:

Declaração de retificação n.º 24/2015:
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 243, de 17 de 
dezembro de 2014, a lista contida no despacho (extrato) n.º 15326/2014, procede-se agora à 
sua republicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  716

 Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia
Secretaria-Geral:

Aviso n.º 314/2015:
Procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento de três postos de 
trabalho da carreira e categoria de técnico superior, para a Divisão de Avaliação, Auditoria 
e Qualificação, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  718

Direção-Geral de Energia e Geologia:

Aviso n.º 315/2015:
Faz-se público, que a ZIDANIS, requereu a atribuição de direitos de prospeção e pesquisa 
de depósitos minerais de caulino, salgema e quartzo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  719



700  Diário da República, 2.ª série — N.º 7 — 12 de janeiro de 2015 

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.:

Aviso n.º 316/2015:
Licença sem remuneração de longa duração da técnica superior Maria Margarida Simão 
Tavares da Conceição, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  720

 Ministério da Agricultura e do Mar
Direção-Geral de Alimentação e Veterinária:

Aviso n.º 317/2015:
Autorização de consolidação definitiva da mobilidade interna na carreira/categoria de assis-
tente técnico de Helena Maria Henriques Nazaré Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  720

Aviso n.º 318/2015:
Autorização de consolidação definitiva da mobilidade interna na categoria/carreira de téc-
nico superior de Vanessa Maria Porto Castanho Dias Luz, tendo sido celebrado Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas Por Tempo Indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  720

Aviso n.º 319/2015:
Homologação da Lista Unitária de Ordenação Final do procedimento concursal para cons-
tituição de reserva de recrutamento, aberto pelo Aviso n.º 11541/2013, publicado no Diário 
da República nº 178, 2.ª série, de 16 de setembro de 2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  720

Despacho n.º 291/2015:
Suspensão da aplicação dos modelos 249/DGV, 250/DGV e 251/DGV à movimentação dos 
animais das espécies ovina e caprina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  720

Despacho n.º 292/2015:
Fixa a forma e a periodicidade da declaração de existências dos ovinos, caprinos e suínos  720

Despacho n.º 293/2015:
Fixa a forma e a periodicidade da declaração de existências de galinhas poedeiras . . . . . . . .  721

Despacho n.º 294/2015:
Requisitos técnicos que os locais de abate das aves de capoeira, lagomorfos e aves de caça 
de criação devem cumprir para que possam ser aprovados no âmbito da derrogação a que se 
refere o artigo 6.º da Portaria n.º 74/2014, de 20 de março, que regulamenta as derrogações 
e medidas nacionais previstas nos Regulamentos (CE) n.os 852/2004 e 853/2004 . . . . . . . . .  721

Despacho n.º 295/2015:
Conclusão do processo de fusão e reestruturação da Direção-Geral de Alimentação e Veteri-
nária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  722

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve:

Despacho n.º 296/2015:
Nomeação em comissão de serviço, pelo período de três anos, da técnica superior Maria de 
Deus dos Santos Domingos, no cargo de Chefe de Divisão de Promoção do Investimento e 
Apoio à Agricultura Social, desta Direção Regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  722

Despacho n.º 297/2015:
Nomeação em comissão de serviço, pelo período de três anos, do técnico superior Bernardo 
Manuel Antunes Marques Fialho, no cargo de Diretor de Serviços de Administração desta 
Direção Regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  722

 Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro:

Despacho (extrato) n.º 298/2015:
Designa para o cargo de diretora executiva do Agrupamento de Centros de Saúde Algarve 
II — Barlavento, pelo período de três anos, a licenciada Leonor Pera Nunes Bota . . . . . . . .  723

Direção-Geral da Saúde:

Aviso n.º 320/2015:
Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum para 
preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria de Assistente Técnico (área 
de codificação das causas de morte) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  723

INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.:

Aviso n.º 321/2015:
Manutenção da autorização para comercializar por grosso substâncias estupefacientes, psi-
cotrópicas e seus preparados concedida à entidade FCC Logística Portugal, S.A., a partir 
das instalações sitas na Estrada dos Arneiros, n.º 4, 2054-544 Azambuja, por alteração da 
denominação social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  724



Diário da República, 2.ª série — N.º 7 — 12 de janeiro de 2015 701

Aviso n.º 322/2015:
Manutenção da autorização para comercializar por grosso, importar, exportar e trânsito de 
substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados concedida à entidade Prime 
Emirates — Trading, Lda., a partir das instalações sitas na Logispark, Edifício B, Setor I, Rua 
Ponte dos Cavalos, n.º 425, Pinhal dos Santos Fernandes, 2870-674 Montijo, por alteração 
da sede social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  724

Aviso n.º 323/2015:
Autorização para comercializar por grosso substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus 
preparados concedida à entidade ITF Healthvita, Unipessoal, L.da, a partir das instalações 
sitas na Rua Ponte dos Cavalos, n.º 425, Edifício B, Pinhal dos Santos Fernandes, Alto do 
Estanqueiro — Jardia, 2870-674 Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  724

Aviso n.º 324/2015:
Licença sem vencimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  724

Aviso n.º 325/2015:
Licença sem vencimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  724

Deliberação n.º 39/2015:
Requisitos e pressupostos para a emissão de autorização de Substâncias Psicoativas . . . . . .  724

Despacho n.º 299/2015:
Subdelegação de competências relativas à Direção de Avaliação Económica e Observação 
do Mercado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  725

 Ministério da Educação e Ciência
Secretaria-Geral:

Aviso n.º 326/2015:
Eleição dos Corpos Gerentes da Academia das Ciências de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  726

Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior:

Deliberação n.º 40/2015:
Aprova as provas de ingresso para o primeiro ciclo de estudos do curso de Educação Básica  726

Direção-Geral do Ensino Superior:

Despacho n.º 300/2015:
Aprova um conjunto de informações a prestar pelas Instituições de Ensino Superior à Direção-
Geral do Ensino Superior no âmbito dos concursos especiais de acesso e ingresso no ensino 
superior e dos concursos de mudança de curso, transferência e reingresso  . . . . . . . . . . . . . .  726

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Despacho (extrato) n.º 301/2015:
Exoneração do cargo de adjunto do diretor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  726

Aviso n.º 327/2015:
Publicitação da Lista de Antiguidade de Pessoal Docente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  726

Aviso (extrato) n.º 328/2015:
Lista nominativa de pessoal docente colocado no Quadro de Zona Pedagógica, no ano letivo 
2014/2015, com efeitos a 1 de setembro de 2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  727

Aviso n.º 329/2015:
Lista de ordenação final de opositores ao procedimento concursal na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial (limpeza) para a 
carreira de assistente operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  727

Despacho n.º 302/2015:
Exoneração de funções de encarregada operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  727

Despacho n.º 303/2015:
Despacho de nomeação da assistente operacional Maria Manuela Fernandes Neves Azevedo 
para exercer funções de encarregada operacional do Agrupamento de Escolas D. Afonso 
Sanches, Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  727

Aviso (extrato) n.º 330/2015:
Lista de professores que entraram em QZP 2013-2014  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  727

Aviso n.º 331/2015:
Homologação do contrato da Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  727

Aviso n.º 332/2015:
Docentes em mobilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  727



702  Diário da República, 2.ª série — N.º 7 — 12 de janeiro de 2015 

Aviso n.º 333/2015:
Homologação de contratos referente ao ano letivo 2014/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  727

Aviso n.º 334/2015:
Lista de Antiguidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  728

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Autoridade para as Condições do Trabalho:

Aviso (extrato) n.º 335/2015:
Recrutamento por mobilidade na categoria de 6 assistentes técnicos, para o desempenho de 
funções no Centro Local de Lisboa Oriental, da Autoridade para as Condições do Trabalho  728

Aviso (extrato) n.º 336/2015:
Recrutamento por mobilidade na categoria de seis técnicos superiores, licenciados em Direito, 
ou noutra área com conhecimentos na área do Direito do Trabalho, para o desempenho de 
funções no Centro Local de Lisboa Oriental, da Autoridade para as Condições do Trabalho  728

Aviso (extrato) n.º 337/2015:
Recrutamento por mobilidade de dois assistentes técnicos, para o desempenho de funções no 
Centro Local de Lisboa Ocidental, da Autoridade para as Condições de Trabalho  . . . . . . . .  728

Instituto da Segurança Social, I. P.:

Deliberação n.º 41/2015:
Designação, em comissão de serviço, no cargo de Diretor de Segurança Social do Centro 
Distrital de Coimbra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  728

PARTE D Tribunal Administrativo e Fiscal de Aveiro
Anúncio n.º 9/2015:
Citação de contrainteressados no Processo: Processo de contencioso pré-contratual n.º 1277/
14.0BEAVR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  729

 Conselho Superior da Magistratura
Despacho (extrato) n.º 304/2015:
Aposentação/jubilação do Juiz Desembargador Dr. Eduardo José Caetano Tenazinha  . . . . .  729

PARTE E Escola Superior de Enfermagem de Lisboa
Aviso n.º 338/2015:
Recrutamento de um Assistente Técnico em regime de mobilidade interna . . . . . . . . . . . . . .  729

 Universidade do Algarve
Despacho n.º 305/2015:
Delegação de competências do Administrador no Coordenador do Arquivo Central . . . . . . .  730

 Universidade de Lisboa
Aviso n.º 339/2015:
Publicação do aviso relativo à lista de ordenação final referente ao procedimento concursal 
para um técnico superior para a Oficina de Prototipagem da Faculdade de Arquitetura  . . . .  730

Despacho (extrato) n.º 306/2015:
Contratação de um Professor Auxiliar Convidado a 30 % para a FMUL . . . . . . . . . . . . . . . .  730

Aviso (extrato) n.º 340/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na sequên-
cia de procedimento concursal, na categoria de técnico superior, com o trabalhador Miguel 
Caleira Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  730

Despacho n.º 307/2015:
Nomeação para cargo de Direção Intermédia de 2.º grau para Coordenador da Área de As-
suntos Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  731

 Universidade do Minho
Declaração de retificação n.º 25/2015:
Declaração de Retificação ao Despacho RT-56/2014, de 5 de dezembro . . . . . . . . . . . . . . . .  731



Diário da República, 2.ª série — N.º 7 — 12 de janeiro de 2015 703

 Instituto Politécnico de Leiria
Deliberação n.º 42/2015:

Delegação de Competências do Conselho de Gestão do Instituto Politécnico de Leiria no 
Presidente, Nuno André Oliveira Mangas Pereira, e no Vice-Presidente, João Paulo dos Santos 
Marques, no período de 22 de dezembro de 2014 a 2 de janeiro de 2015  . . . . . . . . . . . . . . .  732

 Instituto Politécnico de Viseu
Despacho (extrato) n.º 308/2015:

Autorizada outorga de adenda ao contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolu-
tivo certo, com o Licenciado Abel Figueiredo Freitas de Oliveira, para a Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão de Viseu do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  732

Despacho (extrato) n.º 309/2015:

Autorizadas outorgas de adendas aos contratos de trabalho em funções públicas, a termo 
resolutivo certo, com diverso pessoal docente, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
de Viseu, do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  732

PARTE H Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo
Aviso n.º 341/2015:

Homologação da lista de ordenação final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  733

Aviso n.º 342/2015:

Homologação de lista de ordenação final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  733

 Município de Albergaria-a-Velha
Aviso (extrato) n.º 343/2015:

Designação de Dirigente Intermédio de 2.º Grau — Chefe da Divisão de Educação, Ação 
Social, Cultura e Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  733

Aviso (extrato) n.º 344/2015:

Designação de Dirigente Intermédio de 2.º Grau — Chefe da Divisão de Planeamento, Gestão 
Urbanística e Requalificação Urbana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  734

Aviso (extrato) n.º 345/2015:

Designação de Dirigente Intermédio de 2.º Grau — Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços 
Urbanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  734

 Município de Almada
Aviso (extrato) n.º 346/2015:

Recondução em nova comissão de serviço do Chefe da Divisão de Equipamentos e Recursos 
Educativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  735

Aviso (extrato) n.º 347/2015:

Listas unitárias de ordenação final de 4 Procedimentos Concursais para Assistente Operacio-
nal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  735

 Município de Armamar
Aviso n.º 348/2015:

Designação do técnico superior, Renato Avelino Pereira Alves Pretarouca, por três anos, re-
novável por iguais períodos de tempo, em dirigente intermédio de 2.º grau, Chefe de Divisão 
Municipal de Gestão Urbanística e Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  735

 Município da Batalha
Aviso n.º 349/2015:

Alterações ao Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais . . . . . . . . . . . .  735

 Município da Calheta
Aviso n.º 350/2015:

Regulamento Municipal de Apoio à Família e Incentivo à Natalidade «Calheta 
d’Esperanças» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  736



704  Diário da República, 2.ª série — N.º 7 — 12 de janeiro de 2015 

 Município de Castelo de Vide
Aviso n.º 351/2015:
Procedimento concursal comum para a contratação por tempo indeterminado de 1 assistente 
operacional (recrutamento excecional) — área de atividade de sapador florestal  . . . . . . . . .  737

 Município de Coimbra
Aviso n.º 352/2015:
Abertura de concurso interno de ingresso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  739

 Município de Condeixa-a-Nova
Aviso n.º 353/2015:
Lista Unitária de Ordenação Final Homologada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  741

 Município de Fafe
Aviso n.º 354/2015:
Cessação de acordo de cedência de interesse público do assistente operacional Aníbal de Sousa 
Alves, que se encontra na situação de requisitado na empresa Indáqua, retomando funções 
neste município em 2015-01-01  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  741

Aviso n.º 355/2015:
Foi concedida Licença Sem Remuneração, prevista nos artigos 280.º e 281.º do Anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20/06, à assistente operacional — Maria da Luz Monteiro Fernandes, com 
início em 2015-02-04  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  741

 Município do Funchal
Aviso n.º 356/2015:
Renovação das comissões de serviço de José Paulino Carvalho Ascenção e Marlene Cátia 
Fernandes Lucas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  741

 Município de Lamego
Aviso n.º 357/2015:
Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal de recrutamento para o preen-
chimento de um posto de trabalho da categoria de Assistente Operacional, para a Divisão de 
Educação, Ação Social e Cultural, Ref.ª D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  741

 Município de Loures
Aviso n.º 358/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  742

 Município da Lourinhã
Aviso (extrato) n.º 359/2015:
Renovação de comissões de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  742

 Município da Madalena
Aviso n.º 360/2015:
Regulamento do Concurso Público para atribuição, por venda, de lotes de terreno e projetos 
de arquitetura destinados à população do Município da Madalena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  742

 Município da Marinha Grande
Aviso (extrato) n.º 361/2015:
Cessações de relação jurídica de emprego público no ano 2014. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  742

 Município de Ovar
Aviso n.º 362/2015:
Conclusão com sucesso do período experimental na categoria de técnico superior . . . . . . . .  742

Aviso n.º 363/2015:
Conclusão com sucesso do período experimental na categoria de técnico superior . . . . . . . .  742

Aviso n.º 364/2015:
Conclusão com sucesso do período experimental na categoria de técnico superior . . . . . . . .  743



Diário da República, 2.ª série — N.º 7 — 12 de janeiro de 2015 705

Aviso n.º 365/2015:
Conclusão com sucesso do período experimental na categoria de técnico superior . . . . . . . .  743

 Município de Ponte de Sor
Aviso n.º 366/2015:
Nomeação de Maria Adelaide Feitinha da Silva Rosa, no cargo dirigente intermédio de 
2.º grau — Chefe de Divisão Administrativa e Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  743

 Município de Salvaterra de Magos
Aviso n.º 367/2015:
Celebração de contratos por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  743

 Município de Sátão
Aviso n.º 368/2015:
Procedimento concursal comum, para constituição de relação jurídica de emprego em contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para preenchimento de um posto 
de trabalho da carreira de técnico superior do mapa de pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  743

 Município do Seixal
Regulamento n.º 8/2015:
Regulamento de Compensações do Município do Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  746

 Município de Sever do Vouga
Aviso n.º 369/2015:
Terceira alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais do Mu-
nicípio de Sever do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  748

Edital (extrato) n.º 22/2015:
Projeto de Regulamento Urbanístico do Município de Sever do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . .  748

 Município de Silves
Aviso n.º 370/2015:
Nomeação do Técnico Superior desta Autarquia, Nélson Gonçalves Correia, no cargo de 
Comandante Operacional Municipal, com efeitos a partir do dia um de dezembro de dois mil 
e catorze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  748

PARTE I SESC — Sociedade de Estudos Superiores e Culturais, S. A.
Regulamento n.º 9/2015:
Regulamento dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais do Instituto Superior de Ciências 
da Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  749

PARTE J1 Ministério das Finanças
Direção-Geral do Orçamento:

Aviso n.º 371/2015:
Abertura de procedimento concursal para o cargo de direção intermédia de 1.º grau, Diretor 
de Serviços da DSAFP do mapa de pessoal da DGO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  751

PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Acordo coletivo de trabalho n.º 1/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Junta de Freguesia de Paul do Mar, 
da Região Autónoma da Madeira, e o STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  752



706  Diário da República, 2.ª série — N.º 7 — 12 de janeiro de 2015 

PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará (extrato) n.º 1/2015

Por Alvará de 3 de dezembro de 2014

Ordem Militar de Sant’Iago da Espada

Membro Honorário

Fundação de Serralves

Por Alvará de 13 de novembro de 2014

Ordem do Mérito

Grã -Cruz

Ministro Plenipotenciário de 2.ª Classe Carlos José de Pinho e Melo 
Pereira Marques

Por Alvará de 5 de novembro de 2014

Ordem do Mérito

Grã -Cruz
Ministro Plenipotenciário de 2.ª Classe António Manuel Torres Do-

mingues Leão Rocha

Por Alvará de 9 de junho de 2014

Ordem do Infante D. Henrique

Oficial
Dr. José Leonel Rodrigues Teixeira

Ordem do Mérito

Comendador
Joaquim da Rocha Brites
23 de dezembro de 2014. — O Secretário -Geral das Ordens, Arnaldo 

Pereira Coutinho.
208330789 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.º 2/2015
O Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas 2014 -2020 

(PETI 3+), refere o interesse na fusão das empresas Rede Ferrovi-
ária Nacional — REFER, E. P. E., (REFER), e a EP — Estradas de 
Portugal, S. A. (EP), numa única empresa denominada Infraestruturas 
de Portugal.

Esta fusão constitui uma operação exigente, dadas as suas dimensão, 
complexidade e difícil situação económico -financeira, e impõe o envol-
vimento das estruturas internas das duas empresas, coordenadas pelos 
respetivos órgãos de administração.

Com vista a assegurar o desenvolvimento deste processo de fusão com 
a maior eficácia e a máxima celeridade, foi nomeada, pelo Despacho da 
Secretária de Estado do Tesouro e do Secretário de Estado das Infraes-
truturas, Transportes e Comunicações n.º 10145 -A/2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 6 de agosto, uma Comissão de Plane-
amento com o objetivo de assegurar, de forma sustentada, a preparação 
dos trâmites necessários ao processo de fusão da REFER e da EP.

O Decreto -Lei n.º 160/2014, de 29 de outubro, veio estabelecer que 
os conselhos de administração da REFER e da EP são integrados pelos 
mesmos administradores, que exercem funções em regime de acumula-
ção, por se entender que esta identidade de administradores permite que 
sejam encontradas as melhores soluções no âmbito do processo de fusão, 
conferindo -lhe uma orientação centralizada e gerando os consensos ne-
cessários à boa consecução do mesmo. O mesmo decreto -lei fixou, ainda, 
os termos do mandato e o regime remuneratório dos administradores, 
deixando expressa a temporalidade da medida, e estabelecendo que os 
administradores auferem apenas uma remuneração e não beneficiam de 
qualquer remuneração adicional, sendo remunerados como se de um 
único conselho de administração se tratasse.

Neste sentido, aos conselhos de administração das duas empresas cabe 
assim prosseguir e concluir os trabalhos até ao momento desenvolvidos 
pela referida Comissão de Planeamento.

Tendo presente que, nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 160/2014, de 29 de outubro, e do artigo 13.º do Estatuto do Gestor 
Público, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, 
de 18 de janeiro, os administradores são designados por Resolução do 
Conselho de Ministros, no caso da REFER, e por deliberação em reunião 
da assembleia geral, no caso da EP, a presente resolução procede, assim, 
à designação dos membros do conselho de administração da REFER.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Estatuto do Gestor 
Público, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, al-
terado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 8/2012, de 18 de janeiro, a Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, que se pronunciou favoravelmente sobre 
as designações constantes da presente resolução.

Assim:
Nos termos dos artigos 3.º, 4.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 160/2014, de 

29 de outubro, do n.º 2 do artigo 13.º do Estatuto do Gestor Público, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 
18 de janeiro, e da alínea d) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Designar, sob proposta da Ministra de Estado e das Finanças e 
do Ministro da Economia, os seguintes membros para o conselho de 
administração da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., cujas 
idoneidade, experiência e competência profissionais, são evidenciadas 
nas respetivas notas curriculares que constam do anexo à presente re-
solução e da qual fazem parte integrante:

a) Presidente: António Manuel Palma Ramalho;
b) Vice -presidente: José Luis Ribeiro dos Santos;
c) Vogais: José Saturnino Sul Serrano Gordo, Alberto Manuel de 

Almeida Diogo, Vanda Cristina Loureiro Soares Nogueira, José Carlos 
de Abreu e Couto Osório e Adriano Rafael de Sousa Moreira.
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2 — Estabelecer que os administradores agora nomeados auferem 
apenas uma remuneração, não beneficiando de qualquer remuneração 
adicional em virtude da acumulação de funções.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir do 
dia 1 de janeiro de 2015.

31 de dezembro de 2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho.

ANEXO

Nota curricular

António Manuel Palma Ramalho
1) Dados Pessoais:
Nome: António Manuel Palma Ramalho.
Data de nascimento: 20/08/1960.

2) Formação académica:
Licenciatura em Direito, pela Universidade Católica Portuguesa;
Mestrado (parte escolar) em Ciências Jurídicas Internacionais, pela 

Universidade Católica Portuguesa;
Pós -graduação em International Capital Markets, pelo Internatio-

nal Finance Institute — Euromoney Group (St. Catherine’s College, 
Oxford).

3) Atividade profissional (últimos 15 anos — simplificada):
De 16 de abril de 2012 até à data: Presidente do Conselho de Admi-

nistração da EP — Estradas de Portugal, S. A.;
Entre 2010 e 2012: Vice -presidente e CFO (Chief Financial Officer) 

do Banco Comercial Português, Porto;
Entre 2006 e 2010: Presidente do Conselho de Administração da 

UNICRE — Instituição Financeira de Crédito;
Entre 2004 e 2006: Presidente do Conselho de Gerência da Comboios 

de Portugal, (CP);
2004: Administrador Financeiro (CFO) da RAVE, S. A. — Sociedade 

Gestora do Projeto de Alta Velocidade, Lisboa;
Entre 2000 e 2004: Membro do Conselho de Administração do Grupo 

Totta Santander, Lisboa.

4) Outra informação relevante:
Administrador não executivo até 2011, nas seguintes empresas: Eu-

ronext NV -Holanda, Visa Europe PLC — Inglaterra, PT -Portugal, SDC-
-Portugal e PVCI -FEI -Luxemburgo.

Nota curricular

José Luis Ribeiro dos Santos
1) Dados pessoais:
Nome: José Luís Ribeiro dos Santos.
Data de nascimento: 27/04/1958.

2) Formação académica:
Licenciatura Engenharia Civil — especialidade Vias de Comunicação, 

pelo Instituto Superior Técnico.

3) Atividade profissional (últimos 15 anos — simplificada):
De agosto de 2012 até à data: Vice -presidente do Conselho de admi-

nistração da Refer — Rede Ferroviária Nacional, E. P. E.;
De março 2013 até à data: Vogal do Conselho de Administração da 

REFER Património;
De março 2013 até à data: Vogal do Conselho de Administração da 

REFER Telecom;
Entre janeiro 2012 e agosto 2012: Administrador da Ideias Intem-

porais Consultores;
Entre março 2007 e dezembro 2011: administrador na LMI — Lena 

Internacional e Lena Engenharia e Construções, S. G. P. S.;
Entre agosto 2009 e março 2011: presidente do conselho de adminis-

tração na Construtora Abrantina, S. A.;
Entre janeiro de 2006 e janeiro 2007: assessor do conselho de admi-

nistração da EP — Estradas de Portugal, S. A.;
Entre janeiro 2004 e dezembro 2005: administrador na RAVE — Rede 

de Alta Velocidade, S. A.;
Entre outubro 2003 e dezembro 2003: deputado na Assembleia da 

República Portuguesa;

Entre novembro 2002 e setembro 2003: presidente do conselho de 
administração no IEP — Instituto de Estradas de Portugal.

4) Outra informação relevante:
Anteriormente havia sido administrador executivo na TRANSGÁS — 

Sociedade Portuguesa de Fornecimento de Gás Natural, S. A., e gover-
nador civil de Santarém no Governo Civil de Santarém.

Nota curricular

José Saturnino Sul Serrano Gordo
1) Dados pessoais:
Nome: José Saturnino Sul Serrano Gordo.
Data de nascimento: 18/06/1956.

2) Formação académica:
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas;
ISCTE — Lisboa — Curso superior generalista sobre Administração 

e Gestão;
Cranfield School of Management.

3) Atividade profissional (últimos 15 anos — simplificada):
De julho de 2012 até à data: Vice -Presidente do Conselho de admi-

nistração da EP — Estradas de Portugal, S. A.;
Entre 2008 e 2010: Presidente da BP Portugal e Diretor Geral do 

Negócio de Combustíveis;
Entre 2005 e 2007 — Londres: Diretor — Grandes Contas Globais 

do Grupo BP;
Entre 2001 e 2004 — Madrid: Diretor Regional para o Mediterrâ-

neo, África, Médio Oriente e Índia na unidade de negócio da Mari-
nha — Grupo BP;

Entre 1999 e 2000 — Madrid: Diretor Geral para a Ibéria — BP 
Lubrificantes;

4) Outra informação relevante:
Também foi consultor de diversas pequenas empresas: Europartners; 

Eneida SGPS; e colaborador da AESE.

Nota curricular

Alberto Manuel de Almeida Diogo
1) Dados pessoais:
Nome: Alberto Manuel de Almeida Diogo.
Data de nascimento: 24/02/1964.

2) Formação académica:
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas, pelo Instituto 

Superior de Economia da Universidade Técnica de Lisboa.

3) Atividade profissional (últimos 15 anos — simplificada):
De agosto de 2012 até à data: Vogal do Conselho de Administração 

da REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P. E.;
De novembro de 2012 até à data: Vogal do Conselho de Administração 

da REFER Engineering, S. A.;
Entre outubro de 2009 e agosto de 2012: Diretor Coordenador de Eco-

nomia e Finanças na REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P. E.;
Entre outubro 2003 e setembro 2009: diretor de Economia e Finanças 

na REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P. E.;
Entre janeiro 2003 e outubro 2003: responsável pelo Núcleo de Estu-

dos Económicos da Direção de Economia e Finanças na REFER — Rede 
Ferroviária Nacional, E. P. E.;

Entre junho 2002 e janeiro 2003: responsável pelo Núcleo de Controlo 
de Gestão, da Direção de Economia e Finanças na REFER — Rede 
Ferroviária Nacional, E. P. E.;

Entre dezembro 2001 e maio 2002: adjunto do diretor coordenador de 
Economia e Finanças na REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P. E.;

Entre maio 2001 e novembro de 2001: diretor do Gabinete de Con-
trolo de Gestão na EMEF — Empresa de Manutenção de Equipamento 
Ferroviário, S. A.;

Entre 1996 e 2001: responsável pelo planeamento e controlo de gestão 
na EMEF — Empresa de Manutenção de Equipamento Ferroviário, S. A.;

4) Outra informação relevante:
Membro do Conselho de Administração da Fundação Museu Nacional 

Ferroviário.
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Nota curricular

Vanda Cristina Loureiro Soares Nogueira
1) Dados pessoais:
Nome: Vanda Cristina Loureiro Soares Nogueira.
Data de nascimento: 14/03/1971.

2) Formação académica:
Licenciatura em Engenharia Química, pelo Instituto Superior Técnico;
MBA — Master in Business Administration, pela Universidade Nova 

de Lisboa.

3) Atividade profissional (últimos 15 anos — simplificada):
De julho 2012 até à data: Vogal do Conselho de Administração da 

EP — Estradas de Portugal, S. A.
Entre julho de 2005 e junho de 2012: Principal, na A. T. Kearney — 

Consultoria de Gestão;
Entre julho de 2001 e julho de 2005: Manager, na A. T. Kearney — 

Consultoria de Gestão;
Entre outubro de 1998 e julho de 2001: Associate, na A. T. Kear-

ney — Consultoria de Gestão.

4) Outra Informação relevante
Anteriormente, fez investigação à escala piloto e semi -industrial na 

empresa Zeneca Fine Chemicals Manufacturing Organization, Grange-
mouth, Scotland e foi Business Analyst na Arthur D. Litlle.

Nota curricular

José Carlos de Abreu e Couto Osório
1) Dados pessoais:
Nome: José Carlos de Abreu e Couto Osório.
Data de nascimento: 18/05/1958.

2) Formação académica:
Licenciatura em Economia, pela Faculdade de Economia da Univer-

sidade do Porto.

3) Atividade profissional (últimos 15 anos — simplificada):
Atualmente: Membro da Comissão de Planeamento do processo de 

fusão das empresas REFER, E. P. E., e EP, S. A.;
Entre 1998 e 2012: Responsável pela reorganização dos serviços 

Centrais Administrativos e Financeiros, na SRN — Secção Regional 
do Norte da Ordem dos Arquitetos (Associação Pública);

Entre 1999 e 2012: Responsável pelo controle administrativo e finan-
ceiro, na Ordem dos Arquitetos;

Entre 2010 e 2011: Responsável pela gestão administrativa e finan-
ceira, na empresa Dermoestética, L.da;

Entre 2003 e 2005: Consultor económico -financeiro, na empresa 
J. Costa Ramos Transportes, S. A.

4) Outra informação relevante:
Anteriormente foi Diretor administrativo e financeiro nas empresas 

Grupo têxtil Confeções Nobreza, L.da, empresa têxtil Rimau, L.da, e 
Diretor -Geral da Alain Manoukian, L.da

Nota curricular

Adriano Rafael de Sousa Moreira
1) Dados pessoais:
Nome: Adriano Rafael de Sousa Moreira.
Data de nascimento: 17/08/1965.

2) Formação académica:
Licenciatura em Direito;
Pós -Graduação em Direito Penal Económico e Europeu;
Pós -Graduação em Contratação Pública;
Executive Master Gestão para Juristas.

3) Atividade profissional (últimos 15 anos — simplificada):
Entre 2009 e 2014: Deputado, na Assembleia da República, e ad-

vogado;

Entre 2008 e 2009: Assessor do Conselho de Administração, na RE-
FER — Rede Ferroviária Nacional, E. P. E.;

Entre 2003 e 2008: Vogal do Conselho de Administração, na CP — Ca-
minhos de Ferro Portugueses, E. P.;

Entre 2005 e 2008 — Vogal do Conselho de Administração, na TIP — 
Transportes Intermodais do Porto, A. C. E. (em representação do acionista 
CP);

Entre 2005 e 2006 — Vogal do Conselho de Administração, na 
EMEF — Empresa de Manutenção de Equipamentos Ferroviários, S. A. 
(em representação do acionista CP);

Entre 2005 e 2006 — Presidente do Conselho de Administração, na 
TEX — Transporte de Encomendas Expresso, L.da (em representação 
do acionista CP);

Entre 1990 e 2003 — Advogado, inscrito na Ordem dos Advogados, 
após conclusão do estágio profissional.

4) Outra informação relevante:
Como deputado integrou a Comissão de Economia e Obras Públicas e 

coordenou a Comissão do Ambiente, Ordenamento do Território e Poder 
Local e o Grupo de Trabalho do Sector da Construção. Foi igualmente 
Presidente da Delegação Permanente da Assembleia da República à 
Assembleia Parlamentar da CPLP.

208346421 

 Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 38/2015
Por deliberação aprovada em reunião do Conselho Diretivo de 16 de 

dezembro de 2014:
Considerando que o Decreto -Lei n.º 43/2012, de 23 de fevereiro, 

alterado pelo Decreto -Lei n.º 126/2012, de 21 de junho, definiu a missão 
e atribuições da Agência para a Modernização Administrativa, I. P., e a 
Portaria n.º 92/2010, de 12 de fevereiro, determinou a estrutura nuclear 
e as atribuições e competências das suas unidades orgânicas.

Considerando que o cargo de chefe Equipa de Logística e Aprovi-
sionamento, cargo de direção intermédia de 2.º grau, se encontra vago 
e que se torna urgente proceder à nomeação do seu titular, de forma a 
garantir o seu normal funcionamento;

Considerando que André da Silva Ramos Valarinho preenche os re-
quisitos legais e possui a necessária experiência e aptidão técnica para 
o exercício das funções inerentes ao cargo em apreço, conforme nota 
curricular que se anexa, o Conselho Diretivo da AMA, I. P., determina 
o seguinte:

1 — É designado, em regime de substituição, ao abrigo do disposto 
no n.º 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, em conjugação com o disposto 
nos n.os 4 e 5 do artigo 1.º dos Estatutos da Agência para a Moderniza-
ção Administrativa, I. P., aprovados pela Portaria n.º 92/2010, de 12 de 
fevereiro, chefe da Equipa de Logística e Aprovisionamento, cargo 
de direção intermédia de 2.º grau, o André da Silva Ramos Valarinho.

2 — A presente deliberação produz efeitos a 1 de janeiro de 2015.
23 de dezembro de 2014. — O Diretor do Gabinete Jurídico, da 

AMA, I. P., Paulo Manuel Múrias Bessone Mauritti.

Nota curricular

André da Silva Ramos Valarinho
1 — Habilitações académicas/formação relevante:
FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública
Pós -graduação em Ciências Jurídicas Administrativas pela Faculdade 

de Direito da Universidade de Lisboa;
Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa.

2 — Experiência profissional:
Chefe da Equipa de Assuntos Jurídicos da Agência para a Moderni-

zação Administrativa (2013 -2014)
Chefe da Divisão de Contratos e Contencioso da Agência para a 

Modernização Administrativa de (2010 -2013);
Técnico Superior na Estrutura de Missão Lojas do Cidadão de Segunda 

Geração (2008 -2010);
Técnico Superior no Departamento de Gestão Logística e Contra-

tos da Agência para a Modernização Administrativa (2006 -2008);
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Técnico superior no Serviço de Logística e Gestão de Contratos do 
Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão (2003 -2006);

Auxiliar Administrativo na Loja do Cidadão de Lisboa — Laranjeiras 
(1999 -2003).

208328464 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Despacho n.º 276/2015
Considerando que, o licenciado Vítor Basílio Rodrigues Baltazar 

Dias, técnico superior do mapa de pessoal do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., foi nomeado técnico superior de 2.ª classe 
com efeitos reportados a 28 de junho de 2000.

Considerando que se encontrou no exercício ininterrupto de funções 
de dirigente entre 08 de agosto de 2005 e 18 de maio de 2012.

Considerando que foi nomeado, precedendo concurso, na categoria 
de técnico superior de 1.ª classe da carreira técnica superior, em 18 de 
dezembro de 2008.

Considerando que, nos termos do n.º 5 do artigo 29.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de agosto, no procedimento que originou a sua mudança para a 
categoria de técnica superior de 1.ª classe, não necessitou de ser contado 
o tempo prestado em funções dirigentes, pelo que o mesmo releva para 
os efeitos previstos nos números 1 e 2 do referido artigo 29.º

Considerando que perfez, em 08 de agosto de 2008, os módulos de 
tempo no exercício de funções dirigentes necessários para poder aceder 
a categoria superior.

Considerando o disposto nos números 3 e 4 do artigo 29.º da Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro:

Determino, a nomeação na categoria de técnico superior principal 
da carreira técnica superior, do licenciado Vítor Basílio Rodrigues Bal-
tazar Dias, ao abrigo das disposições conjugadas dos números 2, 4 e 
5 do artigo 29.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de agosto, com efeitos a 19 de dezembro de 2008, 
ficando posicionado no escalão 1 índice 510.

Mais determino, nos termos dos artigos 95.º e 104.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, a sua transição para a categoria de 
técnica superior da mesma carreira, ficando posicionado entre a 4.ª e 
a 5.ª posições remuneratórias, a que correspondem, respetivamente, o 
23.º e o 27.º nível remuneratórios, com produção de efeitos reportados 
a 1 de janeiro de 2009.

2 de dezembro de 2014. — O Conselho Diretivo, Lídia Praça, Vo-
gal.

208331963 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes dos Secretários de Estado da Administração 
Local e Adjunto e do Orçamento

Despacho n.º 277/2015
Considerando que a Rede Nacional de Bibliotecas Públicas é uma reali-

zação conjunta da Presidência de Conselho de Ministros e dos Municípios 
Portugueses, que tem por finalidade dotar os concelhos de equipamentos 
culturais aptos a prestar um serviço de leitura pública a toda a população 
independentemente da idade, profissão, nível educativo ou socioeconómico;

Considerando que se torna essencial que a Administração Central 
coopere com os Municípios e preste, do ponto de vista técnico e finan-
ceiro, um contributo indispensável, de modo a que a Rede Nacional de 
Bibliotecas Públicas possa desempenhar a sua função social e cultural e 
seja um fator de inclusão social, contribuindo para a democratização do 
acesso à informação, para a participação dos cidadãos na vida pública 
e para a igualdade de oportunidades;

Considerando que compete à Direção -Geral do Livro, dos Arquivos 
e das Bibliotecas (DGLAB), na área das bibliotecas, assegurar a exe-
cução da política nacional para as bibliotecas públicas em articulação 
com as autarquias;

Considerando que a DGLAB necessita de dar continuidade ao projeto 
de cooperação técnica e financeira ainda em execução, no sentido da 
conclusão da instalação de um conjunto de Bibliotecas Municipais;

Considerando que, para o efeito, a DGLAB celebrou um novo Contrato-
-Programa e Adendas a Contratos -Programa, a ter início em 2014, sem 
a autorização prévia prevista legalmente.

Assim, nos termos do n.º 5 do artigo 22.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, e no âmbito da Rede Nacional de Bibliotecas Públicas, são 
ratificadas a celebração de um Contrato -Programa com o Município de 
Ferreira do Zêzere, publicado no D. R., 2.ª série, n.º 132, de 11 de julho de 
2014, e a celebração de Adendas a Contratos -Programa já celebrados com 
os Municípios de Sernancelhe, Penalva do Castelo e Portel, publicadas 
no D. R., 2.ª série, n.º 124, de 1 de julho de 2014, n.º 126, de 3 de julho 
de 2014, e n.º 131, de 10 de julho de 2014, respetivamente.

23 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro. — O Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208347045 

 Despacho n.º 278/2015
Considerando que a Rede Nacional de Bibliotecas Públicas é uma 

realização conjunta da Presidência de Conselho de Ministros e dos 
Municípios Portugueses, que tem por finalidade dotar os concelhos de 
equipamentos culturais aptos a prestar um serviço de leitura pública a 
toda a população independentemente da idade, profissão, nível educativo 
ou socioeconómico; 

Considerando que se torna essencial que a Administração Central 
coopere com os Municípios e preste, do ponto de vista técnico e finan-
ceiro, um contributo indispensável, de modo a que a Rede Nacional de 
Bibliotecas Públicas possa desempenhar a sua função social e cultural e 
seja um fator de inclusão social, contribuindo para a democratização do 
acesso à informação, para a participação dos cidadãos na vida pública 
e para a igualdade de oportunidades; 

Considerando que compete à Direção-Geral do Livro, dos Arquivos 
e das Bibliotecas (DGLAB), na área das bibliotecas, assegurar a exe-
cução da política nacional para as bibliotecas públicas em articulação 
com as autarquias; 

Considerando que a DGLAB necessita de dar continuidade ao projeto 
de cooperação técnica e financeira ainda em execução, no sentido da 
conclusão da instalação de um conjunto de Bibliotecas Municipais; 

Considerando que, para o efeito, a DGLAB vai celebrar novos Con-
tratos-Programa e Adendas a Contratos-Programa já celebrados com os 
referidos Municípios, a ter início em 2014. 

Assim, nos termos do n.º 5 do artigo 22.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, e no âmbito da Rede Nacional de Bibliotecas Públicas, fica 
a Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas autorizada: 

1. A celebrar Contratos-Programa com os Municípios de Mértola, 
Moita, Oliveira do Bairro, Silves e Vila Velha de Ródão; 

2. A celebrar Adendas aos Contratos-Programa celebrados com os 
Municípios de Almeida, Mogadouro, Ribeira de Pena, Serpa, Silves, 
Vila de Rei e Tabuaço. 

23 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro. — O Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208347175 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado
para a Modernização Administrativa e da Saúde

Despacho n.º 279/2015
A Lei n.º 37/2014, de 26 de junho, estabeleceu um sistema alternativo 

e voluntário de autenticação dos cidadãos nos portais e sítios na Internet 
da Administração Pública denominado Chave Móvel Digital, o qual se 
encontra regulamentado pela Portaria n.º 189/2014, de 23 de setembro.

Para utilizar a Chave Móvel Digital, o cidadão pode solicitar — online 
ou presencialmente, neste caso em Lojas do Cidadão, em conservatórias 
do registo civil, ou perante outras entidades que hajam celebrado um 
protocolo com a Agência para a Modernização Administrativa, I. P. 
(AMA, I. P.) ou com o Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. — a 
associação do seu número de identificação civil a um único número de 
telemóvel e ou a um único endereço de correio eletrónico, passando a 
poder autenticar -se nos sítios e portais na Internet da Administração 
Pública através dessa associação a uma palavra -passe permanente e 
por si livremente escolhida, e da subsequente introdução de um código 
numérico, de utilização única e temporária, enviado por SMS ou por 
correio eletrónico, para o telemóvel ou endereço de correio eletrónico 
por si livremente escolhido.
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A Agência para a Modernização Administrativa, I. P., é a entidade 
responsável pela gestão e segurança da infraestrutura tecnológica que 
suporta a Chave Móvel Digital, nomeadamente o sistema de geração e 
envio dos códigos numéricos de utilização única e temporária, nos termos 
do n.º 8 do artigo 2.º da Lei n.º 37/2014, de 13 de maio.

Simultaneamente, a área da Saúde tem sido palco de um importante 
esforço de modernização dos seus sistemas de informação e em particular 
da disponibilização para o cidadão da Plataforma de Dados de Saúde 
que através do Portal do Utente oferece um conjunto de serviços digitais 
online cuja segurança do acesso importa reforçar.

Considerando o extenso universo de cidadãos que diariamente recorre 
a estabelecimentos e serviços do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 
sobretudo a nível dos cuidados de saúde primários, pode esta rede 
determinar uma simplificação na adesão à Chave Móvel Digital, ob-
viando desnecessárias deslocações dos interessados a outros serviços 
da Administração Pública para o efeito.

Neste contexto, a Chave Móvel Digital poderá ser um meio de autenti-
cação online do cidadão, enquanto utente do Serviço Nacional de Saúde, 
a disponibilizar em alternativa a outros meios de autenticação online. A 
autenticação com Chave Móvel Digital deverá permitir o acesso online 
aos serviços disponibilizados na Plataforma de Dados de Saúde Portal 
do Utente, designadamente os seguintes:

a) Registo e consulta de dados de saúde;
b) Acesso a prescrições médicas eletrónicas;
c) Acesso a resultados de exames realizados;
d) Acesso ao e -boletim, de saúde infantil e juvenil;
e) Pedido de isenção de taxas moderadoras;
f) Consulta do cronograma do historial clínico.

A Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. (SPMS, E. P. E.), 
pode facilitar este desiderato uma vez que lhe compete a partilha de 
conhecimentos e informação e o desenvolvimento de atividades de pres-
tação de serviços nas áreas dos sistemas e tecnologias de informação e 
de comunicação, garantindo a operacionalidade e segurança das infra-
estruturas tecnológicas e dos sistemas de informação do Ministério da 
Saúde e promovendo a definição e utilização de normas, metodologias e 
requisitos que garantam a interoperabilidade e interconexão dos sistemas 
de informação da saúde, entre si e com os sistemas de informação trans-
versais à Administração Pública.

Assim, o Secretário de Estado para a Modernização Administrativa 
e o Secretário de Estado da Saúde determinam:

1 — Os estabelecimentos e serviços do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) previamente articulados com a SPMS, E. P. E., devem criar as 
condições para proceder ao registo, a pedido dos utentes, para obtenção 
da Chave Móvel Digital, nos termos da alínea b) do n.º 6 do artigo 2.º da 
Lei n.º 37/2014, de 26 de junho e do artigo 2.º da Portaria n.º 189/2014, 
de 23 de setembro.

2 — Com vista à atribuição presencial da Chave Móvel Digital através 
dos locais referidos no número anterior, é celebrado, até 31 de dezembro de 
2014, um protocolo entre a AMA, I. P., e a SPMS, E. P. E., o qual regula:

a) O calendário da instalação das plataformas e equipamentos neces-
sários ao registo para obtenção da Chave Móvel Digital nos estabeleci-
mentos e serviços do SNS;

b) O regime de formação dos operadores responsáveis pelo registo 
para obtenção da Chave Móvel Digital;

c) Os mecanismos de suporte aos operadores perante dúvidas e erros;
d) A divulgação do uso da Chave Móvel Digital nos sítios na Internet 

dos serviços e organismos do Ministério da Saúde, em particular no 
Portal do Utente;

e) A divulgação do Portal do Utente nas Lojas e Espaços do Cidadão;

3 — Até 31 de janeiro de 2015, os estabelecimentos e serviços do SNS, 
que disponham das condições para proceder ao registo para obtenção da 
Chave Móvel Digital aderem ao protocolo referido no número anterior 
através de protocolo individual a celebrar com a SPMS, E. P. E.

4 — No âmbito da adesão prevista no número anterior, a SPMS, E. P. E., 
garante a disponibilização dos leitores de cartão de cidadão, o apoio 
técnico aos serviços que aderiram ao protocolo, bem como meios para 
divulgação da Chave Móvel Digital nos estabelecimentos e serviços 
do SNS.

5 — Cada estabelecimento ou serviço do SNS aderente designa um 
coordenador técnico a quem incumbe verificar o correto funcionamento 
do sistema de registo para obtenção da Chave Móvel Digital no respetivo 
serviço, e reportar eventuais problemas, sugestões ou críticas, ao apoio 
técnico da SPMS e à AMA.

18 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado para a Moderni-
zação Administrativa, Joaquim Pedro Formigal Cardoso da Costa. — 
O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208347142 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Pública

Despacho n.º 280/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo Chefe do meu gabinete o mestre Luís Miguel 
Serradas de Sousa Tavares.

2 — O designado fica autorizado a exercer as atividades referidas nas 
alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 7.º do referido decreto -lei.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos a partir de 30 de dezembro de 2014.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

22 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

Nota Curricular

Nascido a 9 de abril de 1965, com nacionalidade portuguesa; licen-
ciado em Direito pela Universidade Lusíada com 14 valores; mestre em 
Direito Público pela Universidade Lusíada com 16 valores; doutorando 
na Universidade Lusíada; entre 15 de setembro de 2014 e 31 de outubro 
de 2014 Técnico Especialista do Gabinete do Secretário de Estado da 
Administração Pública; entre 1 de novembro de 2014 e 29 de dezembro 
de 2014 Adjunto do Gabinete do Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública; entre 2009 e 2012 Conselheiro Jurídico da Missão de 
Portugal em Genebra junto das Organizações Internacionais; de 2003 
a 2008 Diretor do Departamento de Assuntos Jurídicos do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros; entre 2002 e 2003 adjunto de Gabinete do 
Ministro dos Negócios Estrangeiros; de 1991 a 2007 assistente nas 
disciplinas de Direito Internacional Público, Direito Constitucional e 
Direito Comunitário na Universidade Lusíada; entre 1991 e 2002 e 
desde setembro 2012 a setembro de 2014 com atividade de advocacia. 
Fluente em inglês escrito e falado; bons conhecimentos de francês e 
espanhol escrito e falado.

208332984 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 311/2015

Por despacho de 27 de novembro de 2014, do Senhor Subdiretor-
-Geral da Área de Recursos Humanos e Formação, (por delegação 
de competências do Senhor Diretor -Geral) da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, foi autorizada a mobilidade interna na categoria de técnica 
superior de Ana Josefina Garcia Ribeiro de Sousa Marujo e Lobo, no 
mapa de pessoal da Autoridade Tributária e Aduaneira, para exercer 
funções na Direção de Finanças do Porto, nos termos do disposto do 
artigo 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos 
a 1 de janeiro de 2015.

29 de dezembro de 2014. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208331906 

 Aviso n.º 312/2015

Por despacho de 28 de novembro de 2014, do Senhor Subdiretor -Geral 
da Área de Recursos Humanos e Formação, (por delegação de compe-
tências do Senhor Diretor -Geral) da Autoridade Tributária e Aduaneira, 
e após anuência do Senhor Presidente do Instituto Politécnico de Viana 
do Castelo, foi autorizada a mobilidade interna na categoria de assis-
tente técnica de Glória de Lurdes de Castro Botelho Leitão, no mapa 
de pessoal da Autoridade Tributária e Aduaneira, para exercer funções 
na Direção de Finanças de Viana do Castelo, nos termos do disposto do 
artigo 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos 
a 1 de janeiro de 2015.

30 de dezembro de 2014. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208333923 
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 Direção-Geral do Tesouro e Finanças

Aviso n.º 313/2015
Nos termos do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, e dado não terem sido apresentadas reclamações da Lista homologada pelo Despacho de 17 de outubro de 2014, do Subdiretor -Geral do 

Tesouro e Finanças, a qual foi publicada pelo Aviso n.º 12245/2014, no Diário da República, 2.ª série, n.º 212, de 3 de novembro de 2014, e publicitada no jornal “Correio da Manhã” no dia 6 de novembro de 
2014, publica -se lista definitiva de bens do domínio privado do Estado Português.

26 de dezembro de 2014. — O Subdiretor -Geral do Tesouro e Finanças, Bernardo Alabaça. 

Denominação Lugar Rua e número
de polícia Confrontações Distrito Concelho Freguesia Natureza Composição

Área
coberta
(m2)

Área
descoberta

(m2)
Artigo

da matriz Descrito sob os números Licença

Prédio rústico Tapada Grande de 
Nossa Senhora.

 - Norte: António Matutino Correia e Ca-
minho público;

Sul: Luís Ribeiro Louro;
Nascente: Adelaide das Neves Capão 

Matos e José Neves Cristo;
Poente: António Heliodoro Martins.

Portalegre Crato União das Freguesias 
de Crato e Mártires, 
Flor da Rosa e Vale 
do Peso.

Rústica Cultura arvense, figueiras e 
oliveiras

 - 2000 168,
Secção 2A

Ficha n.º 360 — Flor da 
Rosa, CRP Crato.

 -

Prédio urbano  - Av.ª da República Norte: Rua José Inácio Roquete;
Sul: Avenida da República;
Nascente: Avenida Vasco da Gama;
Poente: Rua Augusto Pereira de Melo.

Lisboa Cascais União das Freguesias de 
Cascais e Estoril.

Urbana Zona verde  - 6941 15941 Omisso  -

Prédio urbano Malhadas  - Norte: Posto Zootécnico de Malhadas;
Sul: Estrada;
Nascente: Posto Zootécnico de Ma-

lhadas;
Poente: particular.

Bragança Miranda do 
Douro.

Malhadas Urbana Prédio urbano composto por 
1 piso.

1712 7378 393 3360 m2  encontram -se 
descritos, na CRP de 
Miranda do Douro, 
sob a ficha n.º 38 da 
freguesia de Malhadas 
e 5730 m2 encontram-
-se omissos

Isento
(n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 166/70, 
de 15 de abril).

Prédio urbano  - Av.ª Visconde Guedes 
Teixeira.

Norte: Largo dos Bancos;
Sul: Av. Visconde Guedes Teixeira;
Nascente: Travessa da Av. Visconde 

Guedes Teixeira;
Poente: Rua do Teatro.

Viseu Lamego Almacave e Sé Urbano Prédio composto por 2 pavi-
mentos e logradouro.

712 900 1470 Ficha n.º 2219 — Sé
CRP Lamego

Isento
(Artigo 14.º do Regime 

Geral das Edificações 
Urbanas — RGEU).

Prédio urbano Assento  - Norte: Município;
Sul: Alfredo Rebelo;
Nascente: Maria Alves e Irmão;
Poente: Município.

Vila Real Santa Marta de 
Penaguião.

Cumieira Urbana Prédio composto por andar e 
loja, com 2 pisos.

58  - 501 Omisso Isento
(anterior a 1951).

Prédio rústico Cruzeiro  - Norte: António Teixeira Rebelo e Antó-
nio Joaquim Rebelo;

Sul: Antónia Elsa Silva Correia Matos;
Nascente: Eduardo Isidro Sabino Tei-

xeira;
Poente: Maria das Dores Rebelo Lis-

boa.

Vila Real Santa Marta de 
Penaguião.

Cumieira Rústica Cultura arvense de sequeiro, 
pereiras, vinha Região 
Demarcada do Douro.

 - 156 384,
Secção E

Omisso  -

Prédio rústico Chã de Ermida  - Norte: Moradores de Chã -de -Ermida;
Sul: Caminho Novo de Chã -de -Ermida;
Nascente: estrada Municipal;
Poente: Caminho Novo de Chã -de-

-Ermida.

Braga Terras de Bouro. Vilar da Veiga Rústica Terreno com 1200 m2  - 1200 1996 Omisso  -

 208330545 
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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento e da Justiça

Despacho n.º 281/2015
A Secretaria -Geral do Ministério da Justiça tem vindo a realizar, nos 

últimos anos, através da Unidade de Compras do Ministério da Justiça 
(UCMJ), procedimentos de contratação para os organismos do Ministério 
da Justiça, no âmbito das categorias de bens e serviços centralizados 
pela Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P. 
(ESPAP), ou pela UCMJ.

Neste âmbito, a UCMJ tem neste momento em curso a realização 
de um procedimento com vista à aquisição de serviços móveis de voz 
e dados para um período de 24 meses, compreendido entre os anos de 
2015 e 2017 ao abrigo do acordo quadro de serviço móvel terrestre 
(AQ -SMT -2012) com vista à satisfação das necessidades manifestadas 
pelos diversos organismos do Ministério da Justiça.

Nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 107/2012, de 18 de maio, 
que regula o dever de informação e a emissão de parecer da Agência para 
a Modernização Administrativa, I. P. (AMA), no âmbito das tecnologias 
de informação, foi obtido o parecer favorável do conselho diretivo da 
AMA, datado de 23/10/2014.

Uma vez que dos contratos a celebrar resulta despesa plurianual e que 
a Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP) apresenta 
pagamentos em atraso, a assunção por esta de encargos plurianuais carece 
de autorização por parte dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da tutela.

A despesa a assumir pela DGRSP totaliza o valor de 100.790,57 EUR 
e repartir -se -á pelos anos económicos de 2015 a 2017.

Nestes termos, manda o Governo pelo Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento e pelo Secretário de Estado da Justiça, ao abrigo das 
competências delegadas e do disposto no n.º 2, conjugado com o n.º 7 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho o seguinte:

1 — Fica a DGRSP autorizada a assumir os encargos orçamentais 
decorrentes do contrato de prestação de serviços móveis de voz e dados, 
que não podem, em cada ano económico, exceder as seguintes impor-
tâncias, a que acresce IVA à taxa legal em vigor:

Ano de 2015 — 29.397,25 EUR;
Ano de 2016 — 50.395,28 EUR;
Ano de 2017 — 20.998,04 EUR.

2 — O montante fixado em cada ano económico pode ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros resultantes da execução do presente 
despacho são satisfeitos por conta das verbas a inscrever no orçamento 
da DGRSP referentes aos anos indicados.

4 — O presente despacho entra em vigor na data da sua assinatura.
26 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado Adjunto e do 

Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
da Justiça, António Manuel Coelho da Costa Moura.

208330059 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO AMBIENTE,
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e do Ambiente

Portaria n.º 46/2015
Nos termos do Decreto -Lei n.º 56/2012, de 12 de março que aprova 

a Lei Orgânica da Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA, I.P.), 
declara -se que a APA, I.P., tem por missão propor, desenvolver e acom-
panhar a gestão integrada e participada das políticas de ambiente, tendo 
em vista um elevado nível de proteção e de valorização do ambiente e a 
prestação de serviços de elevada qualidade aos cidadãos.

No âmbito das atribuições inscritas na sua Lei Orgânica, e, especifica-
mente, no domínio dos recursos hídricos, enquanto Autoridade Nacional 
da Água, a APA, I.P., detém a competência para assegurar a proteção 
o planeamento e o ordenamento dos recursos hídricos, incluindo, pro-
mover a elaboração e a execução da estratégia de gestão integrada da 
zona costeira e assegurar a sua aplicação ao nível regional. Com efeito, 
em junho de 2012, a APA, I.P. concretiza o Plano de Ação de Proteção 
e Valorização do Litoral (PAPVL) 2012 — 2015, apresentando um con-

junto de ações tipificadas, cuja prioridade incide sobre as intervenções 
destinadas a garantir a segurança de pessoas e bens com destaque para 
a proteção do património construído e natural.

Torna -se, assim, necessário proceder à celebração do contrato referente 
à "Empreitada para a Obra de Recuperação e Consolidação do Sistema 
Dunar desde a Ribeira de Silvalde até à Lagoa de Paramos", nos termos 
do supracitado diploma legal, na medida em que a obra em causa é fun-
damental para a recuperação e consolidação do sistema dunar do troço 
da orla costeira em causa (orla litoral Sul do Concelho de Espinho).

Este contrato é cofinanciado em 85% pela operação POVT -12 -233-
-FCOES -000055 aprovada pelo POVT — Programa Operacional Te-
mático de Valorização do Território e em 15% pelo Fundo de Proteção 
dos Recursos Hídricos, encontrando -se esta ação inscrita no orçamento 
de 2014 da Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. com a classificação 
económica 07.03.03 no projeto 8947.

O referido contrato irá dar lugar a encargos orçamentais em mais 
que um ano económico, pelo que, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, conjugado com o n.º 1 
do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, a assunção dos 
encargos plurianuais daí decorrentes depende de autorização prévia, por 
decisão conjunta dos membros do Governo responsáveis pela área das 
finanças e da tutela e conferida através de portaria.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, ao abrigo da competência que lhe foi delegada pela Ministra 
de Estado e das Finanças, constante da alínea k) do n.º 2 do Despacho 
n.º 9459/2013, de 19 de julho de 2013 e, pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, ao abrigo da competência que lhe foi delegada pelo Minis-
tro do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, constante nas 
alíneas d) e c) do n.º 4 do Despacho n.º 13322/2013, de 11 de outubro, al-
terado pelo Despacho n.º 1941 -A -/2014, de 6 de fevereiro, o seguinte:

1 - Fica a Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA, I.P.) autorizada 
a efetuar a repartição de encargos relativos ao contrato da "Empreitada 
para a Obra de Recuperação e Consolidação do Sistema Dunar desde a 
Ribeira de Silvalde até à Lagoa de Paramos".

2 - Os encargos decorrentes do contrato, no montante de 1.200.00,00 
€ (um milhão e duzentos mil euros), ao qual acresce I.V.A. à taxa legal 
em vigor, distribuem -se da seguinte forma:

2014 — 360.000,00 € (trezentos e sessenta mil euros);
2015 — 840.000,00 € (oitocentos e quarenta mil euros).

3 - Estabelece -se que o montante fixado para cada ano económico 
pode ser acrescido do saldo apurado no ano que antecede.

4 - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte da sua publi-
cação.

23 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
do Ambiente, Paulo Guilherme da Silva Lemos.

208329209 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças
e do Ministro da Saúde

Despacho n.º 282/2015
Nos termos estabelecidos no n.º 6 do artigo 12.º do Decreto-Lei 

n.º 203/2004, de 18 de agosto, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, incumbe aos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças, administração pública e saúde, a 
fixação do número de vagas a disponibilizar para o ingresso de licen-
ciados em medicina no ano comum do internato médico.

O ingresso no internato médico, precedido de admissão no concurso 
nacional aberto para esse efeito, determinará a necessidade de celebração 
de contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto, 
cuja duração será a que se revelar necessária para, nos termos legalmente 
definidos, completar a formação médica pós-graduada.

Assim, nos termos do n.º 6 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 203/2004, de 
18 de agosto, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 45/2009, 
de 13 de fevereiro, para efeitos de ingresso em 2015 no internato médico, 
fixa-se em 1950 o número de vagas para frequência do ano comum.

26 de dezembro de 2014. — Pela Ministra de Estado e das Finanças, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro Moita de 
Macedo.

208329639 
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 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes da Ministra da Administração Interna
e do Secretário de Estado

dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.º 283/2015
Considerando que se mantêm os pressupostos subjacentes à emissão 

do despacho n.º 10492/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 155, de 13 de agosto e no uso das competências delegadas pelo Despa-
cho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros n.º 10774 -B/2013, 
de 20 de agosto, ponderados que se encontram o interesse público e a 
conveniência de serviço, é prorrogada a licença sem remuneração para 
o exercício de funções como Close Protection Operator (EK 20326), 
em organismo internacional (EULEX Kosovo), ao Agente M/ 146274 
da Polícia de Segurança Pública, Fernando Ferreira Júnior, pelo período 
compreendido entre 15 de outubro de 2014 e 14 de junho de 2015.

6 de janeiro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Ana-
bela Maria Pinto de Miranda Rodrigues. — O Secretário de Estado 
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação, Luís Álvaro Barbosa de 
Campos Ferreira.

208347831 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 284/2015
Considerando que o Conselho de Chefes de Estado -Maior emitiu pa-

recer favorável à alienação de vinte e quatro aeronaves CASA C212 -300 
Aviocar, conforme previsto no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/89, de 
22 de fevereiro, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 223/92, de 20 de outubro;

Considerando que a República Oriental do Uruguai, através da sua 
embaixada em Portugal, demonstrou interesse em adquirir duas aero-
naves CASA C212 -300 Aviocar;

Considerando que, através do meu despacho de 14 de novembro de 
2013, exarado na informação n.º 1020 da DGAIED, autorizei que se 
retirassem do objeto do concurso público n.º 19/2013 os lotes 16 e 17, 
correspondentes às aeronaves CASA C212 -300 Aviocar em apreço;

Considerando que, através do meu despacho de 6 de agosto de 2014, 
exarado na informação n.º 900 da DGAIED, aprovei a minuta de contrato 
para alienação de duas aeronaves CASA C212 -300 Aviocar à República 
Oriental do Uruguai;

Considerando que se mostra, agora, necessário proceder à assinatura 
do referido contrato;

Assim, ao abrigo dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo, delego, na Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Dra. Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral, a 
competência para proceder à assinatura do contrato de alienação pelo 
Estado Português de duas aeronaves CASA C212 -300 Aviocar à Repú-
blica Oriental do Uruguai.

15 de dezembro de 2014. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Pedro Correia de Aguiar -Branco.

208330189 

 Despacho n.º 285/2015
1 — Nos termos do artigo 4.º do Estatuto dos Militares em ações de Coope-

ração Técnico -Militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de dezembro, e verificados os requisitos nele 
previsto, prorrogo por um período de trezentos e sessenta e cinco (365) dias, 
com início em 20 de janeiro de 2015, a comissão do Tenente -Coronel ENG 
11122990 Bartolomeu Pedro Martins de Bastos, para desempenhar funções 
de Diretor Técnico não residente do Projeto n.º 3 — Pelotão de Engenharia 
Militar de Construções, inscrito no Programa -Quadro da Cooperação Técnico-
-Militar com a República Democrática de São Tomé e Príncipe.

2 — De acordo com o n.º 5 da Portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 de dezem-
bro de 1998, publicada no Diário da República — 2.ª série de 28 de janeiro 
de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em país da classe C.

22 de dezembro de 2014. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Pedro Correia de Aguiar -Branco.

208330197 

 Despacho n.º 286/2015
Considerando que a Marinha, para o cumprimento das missões que 

legalmente lhe estão atribuídas, opera diversas unidades, entre as quais 
se insere o NRP «Corte Real», que devem apresentar os índices de dis-
ponibilidade operacional definidos no dispositivo naval de referência 
complementada com o grau de prontidão adequado à especificidade 
da missão a desempenhar, às prioridades e à política de manutenção 
definidas;

Considerando que, para satisfazer tal desiderato, a Marinha necessita 
de um rigoroso planeamento envolvendo complexos e variados fatores, 
entre os quais se inclui o planeamento de construções, de ações de ma-
nutenção planeada e corretiva aos navios e outros meios de ação naval, 
bem como aos seus sistemas de armas e da plataforma e respetivos 
equipamentos, para que possam manter a sua atividade operacional e 
as valências inerentes às suas capacidades.

Considerando que o meio naval em apreço, N.R.P. «Corte Real», 
necessita de efetuar uma ação de manutenção, que inclui a realização 
de uma docagem e de uma revisão intermédia, de modo a que, no 
contexto do acompanhamento de manutenção corretiva de condição, 
possa manter a sua atividade operacional e as valências inerentes às 
suas capacidades.

Considerando que nos termos do disposto na cláusula 2.ª do Contrato 
de Concessão, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 77/2009, de 20 de agosto, a Marinha e a Arsenal do Alfeite, S. A. 
(AA, S.A.), devem articular-se com vista à satisfação das necessidades 
de reparação e manutenção dos meios navais da Marinha, conforme foi 
definido no Decreto-Lei n.º 33/2009, de 5 de fevereiro;

Considerando o disposto na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 75/2014, de 04 de dezembro, relativa à celebração de um Acordo 
para a prestação dos serviços de reparação e manutenção naval do 
N.R.P. «Corte Real», com a Arsenal do Alfeite, S. A., que abrangerá 
os anos 2015-2016.

Tendo presente a possibilidade de subdelegação de competências ex-
pressa no n.º 5 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 75/2014, nos 
termos da conjugação da alínea e) do n.º 1 do art.º 17.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, - mantido em vigor pela alínea f) do n.º 1 do 
art.º 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o 
Código dos Contratos Públicos (CCP) - com o artigo 109º do CCP e o 
art.º 3.º do Decreto-Lei n.º 155/92, 28 de julho (atento o permitido pelo 
n.º 2 do art.º 36.º do CPA), delego com faculdade de subdelegação no 
Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, Luís Manuel Fourneaux 
Macieira Fragoso, as competências para:

1. Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do Código dos Contratos Públicos 
(CCP), proceder à aprovação das peças do procedimento de consulta 
à AA, S. A.;

2. Nos termos do artigo 76.º do CCP, tomar a decisão de adjudicação 
e notificação da mesma à AA, S. A.;

3. Nos termos do n.º 1 do artigo 98.º do CCP, proceder à aprovação 
da minuta de Acordo que titulará das condições técnicas e financeiras 
a respeitar no Acordo referente à prestação de serviços de reparação e 
manutenção naval do N.R.P. «Corte Real», a vigorar após aprovação 
do Tribunal de Contas, durante os anos de 2015 e 2016, pelo preço 
máximo de 12.000.000,00 de Euros, IVA incluído à taxa legal em vigor, 
a realizar com a AA, S. A.;

4. Nos termos do artigo 100.º do CCP, proceder à efetivação da no-
tificação da aprovação da minuta do Acordo referente à prestação de 
serviços de reparação e manutenção naval do N.R.P. «Corte Real», a 
vigorar após aprovação do Tribunal de Contas, durante os anos de 2015 
e 2016, pelo preço máximo de 12.000.000,00 de Euros, IVA incluído à 
taxa legal em vigor, a realizar com a AA, S. A.;

5. Nos termos do artigo 106.º do CCP, proceder à outorga, em re-
presentação do Estado Português do Acordo referente à prestação de 
serviços de reparação e manutenção naval do N.R.P. «Corte Real», 
durante os anos de 2015 e 2016, pelo preço máximo de 12.000.000,00 
de Euros, IVA incluído à taxa legal em vigor, a realizar com a AA, S. A.;

6. Ainda, nos termos do artigo 109.º do CCP conjugado com os ar-
tigos 302.º, 325.º, 329.º e 333.º do mesmo CCP, perante os termos 
definidos no Acordo referente à prestação de serviços de reparação e 
manutenção naval do N.R.P. «Corte Real», a vigorar após aprovação 
do Tribunal de Contas, durante os anos de 2015 e 2016, pelo preço má-
ximo de 12.000.000,00 de Euros, IVA incluído à taxa legal em vigor, a 
realizar com a AA, S. A., exercer os seguintes poderes de conformação 
contratual:

a) Aplicar as sanções previstas no Acordo;
b) Determinar modificações unilaterais ao Acordo;
c) Resolver o Acordo sendo caso disso.

7. Atenta a conjugação do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 155/92, 
de 28 de julho, com a alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei 
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n.º 197/99, de 8 de junho, proceder, após a devida liquidação e quita-
ção das prestações emergentes do Acordo, à autorização, efetivação e 
realização dos pagamentos nos termos definidos no Acordo referente à 
prestação serviços de reparação e manutenção naval do N.R.P. «Corte 
Real», a vigorar após aprovação do Tribunal de Contas, durante os 
anos de 2015 e 2016, pelo preço máximo de 12.000.000,00 de Eu-
ros, IVA incluído à taxa legal em vigor, a realizar com a AA, S. A.

23 de dezembro de 2014. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Pedro Correia de Aguiar-Branco.

208330212 

 MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Declaração de retificação n.º 23/2015
Por ter saído com inexatidão a portaria n.º 671/2012, publicada no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 219, de 13 de novembro de 2012, 
a p. 37023, retifica -se que onde se lê «O ingresso produz efeitos re-
muneratórios no dia seguinte ao da publicação da presente portaria,» 
deve ler -se «O ingresso produz efeitos remuneratórios a contar de 1 de 
outubro de 2012,».

26 -12 -2014. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

208330715 

 Portaria n.º 47/2015

Artigo único
1 — Manda o Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea c) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), após despacho conjunto n.º 5453-A/2014, de 16 
de abril, da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa 
Nacional, promover por escolha ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, 
em conformidade com o previsto na alínea a) do artigo 216.º do mesmo 
estatuto, o capitão-de-fragata da classe de Marinha:

21085 Armando Pereira da Costa Valente Tinoco.
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 

fixadas, respetivamente nos artigos 56.º e 227.º do mencionado estatuto, a 
contar de 24 de dezembro de 2014, data a partir da qual lhe conta a respe-
tiva antiguidade de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 175.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
da vacatura ocorrida nessa data, resultante da passagem à situação de 
reserva do 25081 capitão-de-mar-e-guerra da classe de Marinha Jorge 
Manuel da Costa e Sousa.

2 — A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao 
da publicação da presente portaria, nos termos da alínea a) do n.º 10 do 
artigo 39.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista 
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 20685 capitão-de-
mar-e-guerra da classe de Marinha Fernando Manuel Freitas Artilheiro.

26 de dezembro de 2014. — O Almirante Chefe do Estado-Maior 
da Armada, Luís Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

208330812 

 Superintendência dos Serviços do Pessoal

Despacho n.º 287/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), após despacho conjunto n.º 5453 -A/2014, de 16 de 
abril, da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa 
Nacional, promover por antiguidade ao posto de cabo, em conformidade 
com o previsto no artigo 286.º do mesmo estatuto, o primeiro -marinheiro 
da classe de abastecimento:

9313104 Guillermo António Teixeira Ferreira

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 56.º e 287.º do mencionado esta-

tuto, a contar de 29 de dezembro de 2014, data a partir da qual lhe 
conta a respetiva antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 175.º e para efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, ambos daquele esta-
tuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data, resultante da 
passagem à situação de reserva do 105780 cabo L António Rebelo do 
Carmo. A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 10 do 
artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Esta praça, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda da 9301704 cabo L Sofia 
Raquel Chambel Correia.

29 de dezembro de 2014. — Por subdelegação do Diretor do Serviço 
de Pessoal, o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel Nuno 
Pereira de Matos Machado da Silva, Capitão -de -Mar -e -Guerra.

208331233 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Portaria n.º 48/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por por-

taria de 30 de dezembro de 2014, ingressar na categoria de Oficial, em 
Regime de Contrato, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 296.º e 
da alínea a) do artigo 304.º, ambos do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99 de 25 de ju-
nho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003 de 
30 de agosto, conjugado com o n.º 2 do artigo 40.º da Lei n.º 83 -C/2013 
de 31 de dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 2014), com o 
posto de Aspirante a Oficial, o Aspirante Graduado NIM 08836212, 
Rúben Duarte Morgado, com a especialidade “677 TP Condução Auto” 
e classificação final de 14,66 valores.

2 — O referido Oficial concluiu com aproveitamento o 1.º Curso de 
Formação de Oficiais 2013, inserido no Plano de Incorporações para 
2013, atento o Despacho de 19 de junho de 2013 de S. Exa. a Secretária 
de Estado Adjunta da Defesa Nacional, cumprindo o estabelecido no 
artigo 69.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro de 2012 — Lei do 
Orçamento do Estado para 2013.

3 — Conta a antiguidade no posto de Aspirante a Oficial desde 07 de 
abril de 2014, mantendo a atual situação remuneratória.

4 — Fica inscrito na escala de antiguidade nos termos do n.º 4 do 
artigo 296.º do EMFAR.

5 de janeiro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208341894 

 FORÇA AÉREA

Academia da Força Aérea

Despacho n.º 288/2015
Subdelegação de Competências

1. Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do 
arti go 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego nas 
entidades a seguir designadas a competência para autorizar a realização 
de despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas 
de obras públicas, que me foi subdelegada pelo n.º 2 do Despacho do 
Chefe de Estado -Maior da Força Aérea, publicado no Diário da Repú-
blica — 2.ª série, n.º 10, de 15 de janeiro de 2013, sob o n.º 800/2013:

a. até € 12 500, no Comandante da Esquadrilha de Administração, 
Tenente ADMAER Elsa de Brito Alves Pereira Evangelista.

2. O presente Despacho produz efeitos desde o dia 01 de julho de 2014, 
ficando ratificados todos os atos entretanto praticados pelas entidades 
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subdelegadas que se incluam no âmbito da presente subdelegação de 
competências e que tenham sido praticados em data anterior à respetiva 
publicação.

01 de outubro de 2014. — O Comandante, Joaquim Manuel Nunes 
Borrego, Major General Piloto Aviador.

208331752 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Louvor n.º 5/2015
Louvo o Coronel de Infantaria, NIM 1870003, Victor Carlos Mesquita 

Fernandes pela grande dedicação, competência e provado esforço como 
exerceu entre junho de 2011 e agosto de 2014 as suas funções de Oficial 
de Ligação do Ministério da Administração Interna, junto da Embaixada 
de Portugal em São Tomé e Príncipe.

Dotado de sólida personalidade, grande sensibilidade para a missão e 
elevado sentido do dever, assegurou em permanência uma colaboração 
valiosa e eficaz à Embaixada de Portugal, ao nível da informação e 
aconselhamento em matérias de segurança.

Nas diversas atividades desenvolvidas no quadro da cooperação téc-
nico policial, realce para o notável relacionamento que promoveu com 
as autoridades santomenses com que se relacionou, granjeando de todas 
grande estima e admiração, o que muito contribuiu para a visibilidade 
e reforço do prestígio de Portugal.

Além de criar e manter uma conduta irrepreensível no exercício das 
suas funções, este Oficial desenvolveu, sempre em sintonia com as 
orientações superiormente emanadas, uma notável e produtiva atividade 
na recolha e produção da mais diversificada informação técnica sobre 
matérias de grande interesse para o acompanhamento próximo e fiável 
da evolução da cooperação com São Tomé e Príncipe, em matérias 
relacionadas com a segurança.

Oficial polifacetado, de sólida formação militar, grande afabilidade e 
energia é de justiça reconhecer publicamente as excecionais qualidade e 
virtudes militares evidenciadas pelo Coronel Mesquita Fernandes como 
Oficial de Ligação do MAI junto da Embaixada de Portugal em São 
Tomé e Príncipe e na constante afirmação de elevados dotes de carácter, 
abnegação, espírito de sacrifício e lealdade, devendo por isso os serviços 
por si prestados, ser considerados como muito importantes e distintos, 
dos quais resultaram honra e lustre para o Ministério da Administração 
Interna e para Portugal.

2 de janeiro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Anabela 
Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

208341075 

 Gabinete do Secretário de Estado Adjunto da Ministra 
da Administração Interna

Despacho n.º 289/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.ºs 1, 

2 e 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 
de janeiro, designo o Dr. Gonçalo Nuno Ferreira Gaspar para exercer 
funções de técnico especialista no meu Gabinete.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido Decreto-
-Lei, o estatuto remuneratório do designado é equivalente ao dos adjuntos 
de gabinete.

3 — Para efeitos do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 12.º do 
referido Decreto -Lei, a nota curricular do designado é publicada em 
anexo ao presente despacho, o qual produz efeitos a partir de 2 de 
janeiro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

29 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado Adjunto da Mi-
nistra da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Ale-
xandre.

ANEXO

Nota curricular
I — Identificação:
Nome — Gonçalo Nuno Ferreira Gaspar
Data de nascimento — 21 de fevereiro de 1986
Naturalidade — Lisboa

II — Habilitações Académicas:

Pós -Graduado em Direito do Trabalho, pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa.

Licenciatura em Direito, pela Universidade Autónoma de Lisboa.

III — Atividade Profissional / cargos exercidos:

Advogado estagiário (fase complementar).
Membro da Assembleia Municipal do Cartaxo no mandato de 2009 

a 2012.
Assessor do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata durante 

a I Sessão Legislativa da XI Legislatura (Assessor do Grupo Parlamentar 
dos Deputados da JSD à Assembleia da República).

Advogado Estagiário na Silva e Sousa & Associados — Sociedade de 
Advogados, RL. de 2011 a 2013.

Legal Auditor e Project Officer na Agência Nacional para Gestão do 
Programa Juventude em Ação — Comissão Europeia (2013).

Legal Auditor, Project Officer, Recoveries Officer e Final Report Offi-
cer na Agência Nacional para Gestão do Programa Erasmus + Juventude 
em Ação, desde 1 de janeiro de 2014.

208332027 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Despacho (extrato) n.º 290/2015
Considerando a vacatura do lugar de diretor do Departamento de 

Apoio Geral do Centro de Estudos Judiciários, cargo de direção inter-
média de 1.º grau;

Considerando que os titulares dos cargos de direção intermédia de 
1.º grau são recrutados de entre trabalhadores em funções públicas 
contratados ou designados por tempo indeterminado, licenciados, do-
tados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções de 
direção, coordenação e controlo, que reúnam os requisitos previstos no 
artigo 20.º do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos 
da Administração Pública, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com última alteração introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, 
designadamente seis anos de experiência profissional em funções, cargos, 
carreiras ou categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível 
uma licenciatura, com o perfil, conhecimentos e formação adequados;

Considerando, ainda, que os cargos dirigentes podem ser exercidos 
em regime de substituição, até conclusão do procedimento concursal 
respetivo, a promover no prazo máximo de 90 dias a contar da data da 
vacatura do lugar, com observância de todos os requisitos legais exigi-
dos para o provimento do cargo, nos termos do artigo 27.º do supradito 
estatuto, nos casos de impedimento e ausência do titular ou, como se 
verifica, em caso de vacatura do lugar;

Por despacho, de 29 de dezembro de 2014, do Diretor do Centro de 
Estudos Judiciários, Professor Doutor António Pedro Barbas Homem, 
é designado, em regime de substituição, ao abrigo do estatuído nos 
artigos 11.º, 20.º e 27.º do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços 
e Organismos da Administração Pública, aprovado pela Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com última alteração introduzida pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, conjugado com o disposto no n.º 5 do artigo 94.º da 
Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, com última alteração introduzida 
pela Lei n.º 45/2013, de 3 de julho, e no n.º 2 do artigo 5.º da Portaria 
n.º 965/2008, de 29 de agosto, com efeitos a 1 de janeiro de 2015 e para 
exercer o cargo de diretor do Departamento de Apoio Geral do Centro 
de Estudos Judiciários, o licenciado Luís Cecílio Vidal Gonçalves, que 
reúne os requisitos de competência técnica, experiência profissional e 
aptidão legalmente exigidos, como resulta da síntese curricular publicada 
em anexo ao presente despacho, dele fazendo parte integrante.

29 de dezembro de 2014. — A Técnica Superior, Manuela Pinto.

ANEXO

Síntese curricular
Nome — Luís Cecílio Vidal Gonçalves
Data de nascimento — 12 de março de 1963
Naturalidade — Anjos, Lisboa
Categoria atual — Técnico superior
Habilitações académicas — Licenciado em Direito pela Faculdade 

de Ciências Humanas da Universidade Católica Portuguesa (1986, 
14 valores).
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Atividade profissional na Administração Pública

2000 -2014:

Técnico superior da SGMJ, na Direção de Serviços Jurídicos e de 
Contencioso;

Técnico superior da SGMJ, em mobilidade no INML, IP e em subs-
tituição, como Chefe do Gabinete de Administração da Delegação de 
Lisboa;

Técnico superior da SGMJ, em mobilidade na DGCI — Direção de 
Finanças de Lisboa;

Diretor de serviços no Departamento de Gestão do Subsistema de 
Saúde e Ação Social Complementar da Justiça da SGMJ;

Chefe de divisão de Coordenação, Gestão e Administração de Recur-
sos Humanos da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça e coordenador 
da Divisão de Recursos Humanos da Secretaria -Geral do Ministério 
da Justiça;

Diretor de serviços do Gabinete Jurídico da Secretaria -Geral do Mi-
nistério da Justiça;

Coordenador da Divisão de Planeamento e Programação de Investi-
mentos da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça;

Técnico superior principal da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça;
Técnico superior principal da Direção -Geral dos Registos e do No-

tariado.

 Direção-Geral da Administração da Justiça

Declaração de retificação n.º 24/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 243, de 17 de dezembro de 2014, a lista contida no despacho 
(extrato) n.º 15326/2014, procede -se agora à sua republicação: 

1990 -2000:

Subdiretor -geral do Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério 
da Justiça;

Diretor de serviços de Planeamento e Coordenação Técnica do Gabi-
nete de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça;

Vogal suplente do Ministério da Justiça no Conselho Superior de 
Estatística;

Chefe de divisão de Estatísticas da Justiça do Gabinete de Estudos e 
Planeamento do Ministério da Justiça;

Estagiário da carreira técnica superior, técnico superior de 2.ª classe 
e técnico superior de 1.ª classe do Gabinete de Estudos e Planeamento 
do Ministério da Justiça.

208331817 

Nome Categoria
Data
 de

 efeitos 

Alberto José Dinis Jorge Neves Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Aldina Maria Semedo Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Alice Rosete da Cunha Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 -10 -2014 
Amália Alves Joaquim Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Ana Cristina Jesus Nascimento Barreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Ana Cristina Trigo Caramelo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Ana Elsa Batista Martins   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 -10 -2014 
Ana Filipa Menaia Esteves Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 -10 -2014 
Ana Lúcia Charraz Madaleno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Ana Luisa Consciência Brilhante Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Ana Madalena C. Garcia T. Jacinto Osório   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Ana Maria Silva Gonçalinho Campos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Ana Patricia Carita Pereira Caninhas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Ana Paula Brasão Dias   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Ana Paula de Araújo Cardoso Areias   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Ana Paula Marques Sampaio Dias   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Ana Paula Rodrigues Borges   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Ana Rita Amaral Paiva   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Justiça Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Andreia Cristina Campos Rodrigues   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
António Fernando Costa de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04 -11 -2014 
Augusta Esperança Ribeiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Avelino Alípio Figueira Sousa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Branca Filomena Ferreira Santos Adagas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Bruno Sérgio Santiago Maia Veneza Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Carla Cristina dos Santos Costa S. Peixoto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Carla Maria Brandão Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Carlos Manuel Navalho Isidro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Justiça Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Célia Rosário Palma Penas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 -10 -2014 
Cristina Fernandes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 -10 -2014 
Dália Maria Ferreira Moelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Didier Moreira Meireles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Justiça Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04 -11 -2014 
Edite Alexandra Silva Leite Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05 -11 -2014 
Elsa Paz Gomes Franco   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -10 -2014 
Elsa Teixeira de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Elvira Maria Inácio Santos Canha   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Eugénio Alcino Jesus Queirós L. Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -10 -2014 
Fátima da Paz Ferreira Noronha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Fernanda Maria Micaela Rita P. Sá Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Justiça Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -10 -2014 
Filipe Miguel Ramos Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Helena Marisa Moreira Pinto da Silva   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Hélia Maria Miranda Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -10 -2014 
Ilda Maria Ferreira Paias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Ilda Maria Lopes dos Santos Cerqueira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Isabel Alexandra Brum M. Pinto Pereira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
João Manuel Morais Velasco   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -10 -2014 
João Rui de Carvalho Pereira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -10 -2014 
Jorge Manuel Venâncio Carmona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
José Fernando Laurêncio Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
José Manuel Mateus Rodrigues   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Júlio Manuel Simões Miranda   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 -10 -2014 
Licínia Maria Rodrigues Santos Batalha   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 -10 -2014 
Lídia Maria Ferreira Noronha Nóbrega   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
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Lídia Sofia Patrício dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Lília José Trindade Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Liliana Andreia Lopes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07 -11 -2014 
Lúcia Lina Rodrigues Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Justiça Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Lúcia Maria Serrão Santos Freitas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Luís Filipe Vicente Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Luisa Maria Deveza Moreira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Luisa Maria Ribeiro das Neves De Jesus   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Mafalda Clara Honório Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Marco António Conde Saúde Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Margarida Maria Freitas Monteiro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -10 -2014 
Maria Alzira Barbosa Miranda   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04 -11 -2014 
Maria Carmo Rosário Caçador Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -10 -2014 
Maria Catarina Maneta Lavaredas Leão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Maria Conceição Ferreira R. T. Lourenço   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Maria da Graça Chambel Gonçalves Nabais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Maria de Fátima da Silva Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Maria do Sameiro Oliveira L. Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Justiça Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05 -11 -2014 
Maria Elisabete Barreto da Silva   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Maria Emilia Monteiro Pinto de Carvalho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Maria Ercília Alves Rosa Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Maria Fátima Freixeda Guilherme   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -10 -2014 
Maria Fátima Reis Coelho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -10 -2014 
Maria Fátima Sequeira Morgado Rebelo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -10 -2014 
Maria Fátima V. Encarnação A. Viegas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Maria Fernanda da Silva Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 -10 -2014 
Maria Gorete Pereira Ribeiro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Maria Isabel Pereira Rodrigues Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Maria Ivone Carvalho Ferreira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 -10 -2014 
Maria João do Carmo Teixeira Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -10 -2014 
Maria João dos Santos Fialho Piqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Maria João Henriques Neves   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Maria João Pereira Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 -10 -2014 
Maria João Ramalhete Quaresma Mósca   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Maria José Russo Amareleja Neto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Maria Margarida Pinheiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 -10 -2014 
Maria Nélia Mendes Jardim   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 -10 -2014 
Maria Sali Marreiros Medronho Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -10 -2014 
Maria Susana Rodrigues Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Maurício José Silva Morais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -10 -2014 
Miguel Angelo Vicente de Melo e Sousa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Mónica Sofia Catalão Morais Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Natalina Maria Lopes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Neuza Sofia Santos de Sousa Dias   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Nuno Duarte Correia Gomes   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -10 -2014 
Odete Carmo Azevedo Hortelão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Ofélia Melo Silva Simoes do Carmo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Olimpia Graça Martins Rodrigues   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Patricia Isabel Serrão Imaginário N. Inácio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Paula Cristina Rodrigues Marques   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Paula Cristina Rosa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Paula Cristina Silva Sobral Martins   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Paula de Fátima Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Paula Maria Martins Domingos Duarte   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Paula Sofia Coelho Cunha   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Pedro Filipe Silva Pardal   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -10 -2014 
Pedro Miguel Cunha Ferreira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Pedro Miguel Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Perpétua Maria Paula Costa Santos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Justiça Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -10 -2014 
Raquel Gomes Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Raul Carlos Azevedo Hortelão   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Rosa Maria Palminha R. M. Oliveira Vale  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Rosa Maria Pinto Rebelo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -10 -2014 
Rui Alexandre Marques A. S. Azevedo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Rute Inês Gabriel Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Sandra Cristina Gonçalves Cunha Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -10 -2014 
Sandra Cristina Gonçalves P. S. Agostinho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Sara Alexandra Vaz Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Sara Dores Coelho Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Sara Maria Candeias Horta Santana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Sérgio Alexandre Machado da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Silvia Maria Mina Silva de Oliveira Roque   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Silvina Rodrigues Fernandes Vilela   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Sofia Gonçalves Pereira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Sónia Alexandra Félix Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Sónia Carla Fernandes da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Sónia Carmo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
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Nome Categoria
Data
 de

 efeitos 

Sónia Cristina Fernandes Vital   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Sónia Júlia Beijoca Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Susana Amélia Fernandes de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Susana da Conceição Fernandes Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 -10 -2014 
Susana Isabel Espirito Santo P. M. Mendes   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Susana Maria Medeiros Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Susete Maria Simões Ferreira da Costa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 
Telmo Eduardo Fernandes Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Teresa Maria Vardasca de Freitas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -10 -2014 
Verónica da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escrivão Auxiliar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -10 -2014 

 23 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral, Pedro Lima Gonçalves.
208331282 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Secretaria-Geral

Aviso n.º 314/2015
1 — Nos termos do disposto no artigo 33.º da lei do Trabalho em 

Funções Públicas, doravante designada LTFP, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho conjugado com a alínea b) do artigo 3.º e 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, doravante desig-
nada Portaria, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, torna -se público que, por meu despacho de 26 de Dezembro de 
2014, se encontra aberto procedimento concursal para constituição de 
reservas de recrutamento, pelo período de 10 (dez) dias úteis, a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, tendo 
em vista o preenchimento de 3 (três) postos de trabalho na carreira e 
categoria de técnico superior, na Divisão de Avaliação, Auditoria e Quali-
ficação desta Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento 
do Território e Energia (SGMAOTE), na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Procedimentos prévios:
Foi emitida declaração de inexistência de trabalhadores em situação 

de requalificação, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 1 do ar-
tigo 265.º da LTFP, conjugado com o artigo 7.º da Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria, declara -se 
não estarem constituídas reservas de recrutamento na SGMAOTE, e não 
ter sido efetuada consulta prévia à entidade centralizada para constituição 
de reservas de recrutamento (ECCRC), uma vez que, não tendo ainda 
sido publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de 
reserva de recrutamento, está temporariamente dispensada a obrigato-
riedade da referida consulta.

3 — Local de trabalho:
Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Ter-

ritório e Energia (MAOTE), Rua de “O Século”, n.º 63 — 3.º andar, 
em Lisboa.

4 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar:
Inseridas na Divisão de Avaliação, Auditoria e Qualificação, as funções 

a executar consistem na elaboração e acompanhamento de instrumentos 
de gestão, designadamente planos de atividades, quadros de avaliação 
e responsabilização (QUAR), relatórios de desempenho, relatórios de 
atividades, relatórios de análise comparada;

Atividades relacionadas com uma gestão para a qualidade total (TQM) 
e certificação de processos e procedimentos;

Elaboração e acompanhamento de planos e relatórios de formação, 
relatórios de monitorizações, prospeção de programas para candidaturas 
de projetos para financiamento de formação;

Processo de avaliação dos trabalhadores da Secretaria -geral (SIA-
DAP3) e elaboração de relatórios de acompanhamento e finais inerentes 
ao processo avaliativo.

5 — Posicionamento remuneratório:
A posição remuneratória de referência é a 2.ª posição da carreira de téc-

nico superior, nível 15 nível da tabela remuneratória única (€ 1.201,48), 
sem prejuízo da possibilidade de se poder vir a oferecer posição diferente, 
nos termos e com a observância dos limites legalmente definidos no 
artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

6 — Requisitos de admissão:
a) Reunir, até ao termo do prazo fixado, os requisitos gerais para o 

exercício de funções públicas, enunciados no artigo 17.º da LTFP;
b) Ser titular de vínculo de emprego em funções públicas constituído 

por tempo indeterminado, nas modalidades de contrato de trabalho em 
funções públicas ou de nomeação;

c) Ser titular de licenciatura, não sendo admitida a sua substituição 
por formação ou experiência profissional.

7 — Impedimento de admissão:
Não poderão ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 

encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal desta Secretaria -Geral, idênticos aos dos postos de 
trabalho objeto do presente procedimento;

8 — Prazo e forma da candidatura:
a) Prazo de apresentação de candidatura: 10 dias úteis, contados da 

data da publicação do presente Aviso no Diário da República.
b) A apresentação de candidaturas só é admissível em suporte de papel, 

através do preenchimento obrigatório do formulário de candidatura a 
dirigir à Secretária -Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia.

O referido formulário será disponibilizado a todos os interessados que 
o solicitem através do endereço eletrónico dsrh@sg.maote.gov.pt, uma 
vez que a Secretaria -Geral ainda não dispõe de página eletrónica.

c) Para além do formulário de candidatura, devem ainda ser apresen-
tados os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

i) Curriculum vitae atualizado, detalhado, datado e assinado, do qual 
devem constar designadamente, as habilitações literárias, as funções 
que o candidato exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos 
respetivos períodos de duração e atividades relevantes, assim como a 
formação profissional detida, designadamente, cursos, estágios, especia-
lizações e seminários com indicação das entidades promotoras, duração 
e datas de realização;

ii) Fotocópia simples legível do certificado de habilitações literárias;
iii) Fotocópias simples legíveis dos comprovativos das ações de 

formação profissional frequentadas e relacionadas com o conteúdo 
funcional do posto de trabalho a ocupar.

iv) Declaração emitida pelo Serviço ou Organismo onde o candidato 
exerce funções ou a que pertence, devidamente atualizada, da qual conste, 
de forma inequívoca, a modalidade de vínculo de emprego público que 
detém, a categoria, a posição e nível remuneratórios detidos e respetiva 
remuneração base, a antiguidade na carreira e na Função Pública, bem 
como as menções qualitativas e quantitativas das avaliações de desem-
penho relativas ao último período, não superior a três anos, em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar;

v) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço ou Orga-
nismo onde o candidato exerce funções ou a que pertence, devidamente 
atualizada, da qual constem as atividades que se encontra a exercer 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa, o respetivo tempo de execução 
e o grau de complexidade das mesmas.

9 — Entrega da candidatura:
a) Pessoalmente, na Secretaria -Geral, sita na Rua de “O Século”, 

n.º 63, em Lisboa, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 16h30, ou;
b) Através de correio registado e com aviso de receção, até ao termo 

do prazo fixado, remetido para a Secretaria -Geral do Ministério do 



Diário da República, 2.ª série — N.º 7 — 12 de janeiro de 2015  719

Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, Rua de “O Século”, 
n.º 63 — 2.º, 1200 -433 Lisboa.

10 — Métodos de seleção:
Os previstos no n.º 5 do artigo 36.º da LTFP, conjugado com os n.os 1 

e 2 do artigo 6.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º ambos da Portaria:
10.1 — Avaliação curricular (AC), a qual:
a) Será aplicada aos candidatos que sejam titulares da categoria e se 

encontrem, ou, tratando -se de trabalhadores colocados em situação de 
requalificação, se tenham por último encontrado, a cumprir a atividade 
caraterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o presente pro-
cedimento foi ocupado;

b) Visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elemen-
tos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, designada-
mente, a habilitação académica ou profissional, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de 
funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

c) Será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até 
às centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
simples ou ponderada das classificações dos elementos a avaliar.

10.2 — Prova de conhecimentos (PC), a qual:
a) Será aplicada aos candidatos que não se encontrem integrados na 

situação prevista na alínea a) do subponto anterior, ou que, encontrando-
-se, tenham optado pela aplicação da prova de conhecimentos, nos termos 
do n.º 3 do artigo 36.º da LTFP;

b) Visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e 
as competências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício de 
determinada função;

c) Revestirá a forma escrita, de natureza teórica, com a duração de 1h, 
a realizar com consulta e cujo resultado será expresso numa escala de 0 
a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas;

d) Recairá sobre as seguintes temáticas:
Avaliação de Desempenho na Administração Pública (SIADAP 1, 

2 e 3);
Qualidade na Administração Pública;
Políticas e processos de formação;
A legislação e bibliografia necessárias encontram -se indicadas em 

anexo ao presente aviso.

10.3 — Entrevista profissional de seleção (EPS), a qual:
a) Será aplicada aos candidatos aprovados nos métodos de seleção 

avaliação curricular ou prova de conhecimentos;
b) Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência pro-

fissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

c) Será avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respeti-
vamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores

11 — Classificação final:
A classificação final (CF) dos candidatos expressa -se numa escala 

de 0 a 20 valores de acordo com as especificidades de cada método 
anteriormente referidos e será obtida através da aplicação das seguintes 
fórmulas:

a) Para os candidatos avaliados nos termos do ponto 10.1 e 10.3:
CF = 70 %AC + 30 %EPS

b) Para os candidatos avaliados nos termos do ponto 10.2 e 10.3:
CF = 70 %PC + 30 %EPS

12 — Exclusão:
Serão excluídos do procedimento os candidatos que:
Não reúnam os requisitos previstos no ponto 6. do presente Aviso;
Não cumpram o previsto no ponto 8. do presente Aviso relativamente 

ao prazo e forma da candidatura;
Tenham obtido uma classificação inferior a 9,5 valores num dos mé-

todos de seleção, não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, 
nos termos do n.º 13 do artigo 18.º da Portaria;

Não compareçam a qualquer dos métodos de seleção.

13 — Critério de desempate:
Em situações de igualdade de valoração na ordenação final, aplica-

-se o disposto no artigo 35.º da Portaria, para a ordenação preferencial 
dos candidatos.

14 — Publicitação dos resultados dos métodos de avaliação:
A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 

é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, a qual será pu-
blicitada na 2.ª série do Diário da República e afixada nos locais de 
estilo desta Secretaria -Geral, uma vez que a mesma ainda não dispõe 
de página eletrónica.

15 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candi-
datos:

A lista unitária de ordenação final, após homologação da Secretária-
-Geral do MAOTE, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada nos locais de estilo e comunicada aos candidatos, não sendo pos-
sível a sua disponibilização em página eletrónica por ser ainda inexistente.

16 — Notificação aos candidatos:
Todas as notificações a efetuar por esta Secretaria -Geral serão efe-

tuadas por correio eletrónico, com recibo de entrega, nos termos da 
alínea a) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

17 — Acesso à informação:
As atas do júri do procedimento, onde constam os parâmetros de 

avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, 
são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, sendo, em qualquer 
caso, garantido aos candidatos o acesso à informação concursal, nos 
termos do disposto nos artigos 61.º a 63.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

18 — Composição do júri:
Presidente: O Diretor de Serviços de Recursos Humanos, Dr. Joa-

quim Dias;
1.º Vogal efetivo: O Chefe de Divisão de Avaliação, Auditoria e Qua-

lificação, Mestre Osvaldo Ferreira, que substitui o presidente nas suas 
ausências e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: A Chefe da Divisão de Gestão de Recursos Huma-
nos, Dr.ª Vera Gonçalves;

1.º Vogal suplente: O Chefe da Unidade Ministerial de Compras, 
Mestre Fábio Camões;

2.º Vogal suplente: A técnica superior da Divisão de Gestão de Re-
cursos Humanos, Dr.ª Marta Nunes;

26 de dezembro de 2014. — A Secretária -Geral, Alexandra Carvalho.

ANEXO

Legislação e outra bibliografia necessária à preparação 
da prova de conhecimentos

Legislação:
Lei n.º 64 -A/2011, de 30 de dezembro, com as alterações subse-

quentes;
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, com as alterações subse-

quentes.
Decreto -Lei n.º 183/96, de 27 de setembro;
Decreto -Lei n.º 190/96, de 9 de outubro.

Bibliografia:
Azevedo et al. (2010). QUAR SIADAP 1, 2 e 3: Manual Prático. Vila 

Nova de Gaia: Iberogestão, L.da

Carapeto, C. e Fonseca, F. (2005). Administração Pública — Moder-
nização, qualidade e inovação. Lisboa: Edições Sílabo.

Neves, A. (2002). Gestão na Administração Pública. Lisboa: Per-
gaminho.

Rocha, J. (2006). Gestão da Qualidade: Aplicação aos Serviços Pú-
blicos. Lisboa: Escolar Editora.

Silvestre, H. (2010). Gestão Pública: Modelos e Prestação no Serviço 
Público. Lisboa: Escolar Editora.

Documentos:
GT CCAS — Rede GPEARI (2010). Avaliação dos Serviços: Linhas 

de Orientação Gerais. Documento Técnico N.º 1/2010.
Ofício Circular 13/GDG/08, da DGAEP.

208329509 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 315/2015
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de março e do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 181/70, de 28 de abril, que ZIDANIS — Investimentos Imobi-
liários e Turísticos, L.da, requereu a atribuição de direitos de prospeção 
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e pesquisa de depósitos minerais de caulino, salgema e quartzo, numa 
área “Canto das Rosas”, localizada no concelho de Figueira da Foz, 
distrito de Coimbra, delimitada pela poligonal cujos vértices se indicam 
seguidamente, em coordenadas PT -TM 06/ETRS 89:

Área total do pedido: 5,863 km2 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -62769,381 39709,219 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -62593,389 40048,219 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -62925,404 40961,207 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -63850,410 41649,184 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -62590,429 42200,203 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60564,569 41811,899 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60631,935 41239,197 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60122,063 40453,691 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -60955,394 39723,252 

 Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, ou a 
manifestarem preferência, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 90/90, de 16 de março, por escrito com o devido fundamento, no 
prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente Aviso.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, na 
Direção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direção -Geral de Energia 
e Geologia, sita na Av.ª 5 de Outubro, 87 -5.ºAndar, 1069 -039 Lisboa, 
entidade para quem devem ser remetidas as reclamações. O presente 
aviso e planta de localização estão também disponíveis na página ele-
trónica desta Direção -Geral.

3 de abril de 2014. — O Diretor-Geral, Pedro Henriques Gomes 
Cabral.

307756507 

 Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

Aviso n.º 316/2015
Torna -se público que, por despacho de 10 de novembro de 2014 da 

Vogal do Conselho Diretivo do IHRU, I. P., Dra. Marta Arruda Moreira, 
foi concedida licença sem remuneração de longa duração, nos termos 
do artigo 281.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a Maria 
Margarida Simão Tavares da Conceição, técnica superior do mapa de 
pessoal do IHRU, I.P., com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2015.

03 de dezembro de 2014. — A Diretora de Administração e Recursos 
Humanos, Sofia Dias Sales.

208331144 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária

Aviso n.º 317/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que, após anuência da Direção Regio-
nal de Cultura do Centro, foi autorizada a consolidação definitiva da 
mobilidade interna na categoria de assistente técnico, nos termos do 
disposto nos n.os 3 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com Helena Maria Henriques Nazaré Conde, com efeitos 
a 11 de agosto de 2014, integrando um posto de trabalho de assistente 
técnico do mapa de pessoal desta Direção -Geral, mantendo a posição 
e nível remuneratório, conforme situação jurídico -funcional existente 
no organismo de origem.

04 de outubro de 2014. ― O Diretor -Geral, Álvaro Luís Pegado 
Lemos Mendonça.

208330318 

 Aviso n.º 318/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, após anuência 
do IFAP — Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. 
foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade interna na ca-
tegoria de técnico superior, nos termos do disposto nos n.os 3, 4 e 5 do 

artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, tendo sido celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com 
Vanessa Maria Porto Castanho Dias Luz, com efeitos a 16 de setembro 
de 2014, integrando um posto de trabalho de técnico superior do mapa 
de pessoal desta Direção -Geral, sendo mantida a posição remunerató-
ria 4.ª da categoria de técnico superior e o nível remuneratório 23, da 
Tabela Remuneratória Única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, conforme situação jurídico -funcional existente no 
organismo de origem.

16 de outubro de 2014. ― O Diretor -Geral, Álvaro Luís Pegado 
Lemos Mendonça.

208330342 

 Aviso n.º 319/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 e alínea d) do n.º 3, 

ambos do artigo 30.º e dos n.os 1 a 5 do artigo 31.º, por força do disposto 
no n.os 1, 4 e 5 e 6 do artigo 36.º, todos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, na redação introduzida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, notificam -se os candidatos ao procedimento concursal para cons-
tituição de reserva de recrutamento, aberto pelo Aviso n.º 11541/2013, 
publicado no Diário da República n.º 178, 2.ª série, de 16 de setembro 
de 2013, para preenchimento de um posto de trabalho na carreira e 
categoria de assistente técnico, do mapa de pessoal da Direção -Geral 
de Alimentação e Veterinária, para o Gabinete Jurídico, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
de que a Lista Unitária de Ordenação Final, homologada pelo Exmº 
Senhor Diretor Geral de Alimentação e Veterinária em 23 de dezembro 
de 2014, se encontra disponível para consulta na Sede da DGAV, sita 
em Campo Grande n.º 50, 1700 -093 — Lisboa Telef. 21 323 95 06 
Fax: 21 323 95 42, bem como na página eletrónica — http://www.dgv.
min -agricultura.pt /portal/page/portal/DGV/Recursos/Recursos Huma-
nos /Procedimentos Concursais /2013/Aviso n.º 11541 — OE201309/
0309 — Assistente Técnico para o GJ.

Da homologação da Lista Unitária de Ordenação Final pode ser in-
terposto recurso hierárquico ou tutelar, nos termos do disposto no n.º 3 
do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada 
pelo artigo 3.º da Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para S. Ex.ª a 
Ministra da Agricultura e do Mar.

23 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral, Álvaro Luís Pegado 
Lemos de Mendonça.

208330359 

 Despacho n.º 291/2015
O Despacho n.º 24 798/2006 de 17 de novembro de 2006, publicado 

no Diário da República, 2.º série, n.º 232, de 4 de dezembro, manteve 
em vigor o Despacho n.º 17 735/99, de 24 de agosto, publicado no Di-
ário da República, 2.ª série, n.º 212, de 10 de setembro, que aprovou os 
modelos de Guia de trânsito para abate imediato (Mod. 249/DGV), Guia 
de trânsito para exploração ou centro de agrupamento (Mod. 251/DGV) 
e Guia sanitária de trânsito (Mod. 250/DGV).

Considerando a Resolução da Assembleia da República n.º 2/2013, 
de 17 de janeiro de 2013, que prevê a desmaterialização do processo 
de notificação de ocorrências à base de dados do Sistema Nacional de 
Informação e Registo Animal (SNIRA), e recomenda a utilização de 
sistemas tecnológicos de informação disponíveis, como alternativa ao 
modelo atual de notificação à base de dados informatizada, torna -se 
necessário reformular os documentos que suportam a movimentação 
dos animais das espécies ovina e caprina.

Assim, nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 142/2006, de 27 
de julho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 214/2008, de 10 de novembro, 
316/2009, de 29 de outubro, 85/2012, de 5 de abril, 260/2012, de 12 de 
dezembro, 81/2013, de 14 de junho, 123/2013, de 28 de agosto e pela 
Declaração de Retificação n.º 1 -A/2009, de 9 de janeiro, que criou o 
SNIRA e estabeleceu as regras para a identificação, registo e circulação 
dos animais das espécies bovina, ovina, caprina, suína, equídeos, aves, 
coelhos e outras espécies pecuárias, determino o seguinte:

1 — Os modelos de Guia de trânsito para abate imediato (Mod. 249/
DGV), Guia de trânsito para exploração ou centro de agrupamento (Mod. 
251/DGV) e Guia sanitária de trânsito (Mod. 250/DGV) aprovados pelo 
Despacho n.º 17735, de 24 de agosto, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 212, de 10 de setembro de 1999, não se aplicam à movi-
mentação dos animais das espécies ovina e caprina.

2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

3 de outubro de 2014. — O Diretor -Geral, Álvaro Luís Pegado Lemos 
de Mendonça.

208330294 

 Despacho n.º 292/2015
O Decreto -Lei n.º 142/2006, de 27 de julho, alterado pelos Decretos-

-Leis n.os 214/2008, de 10 de novembro, 316/2009, de 29 de outubro, 
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85/2012, de 5 de abril, 260/2012, de 12 de dezembro, 81/2013, de 14 de 
junho, e 123/2013, de 28 de agosto, e pela Declaração de Retificação 
n.º 1 -A/2009, de 9 de janeiro, criou o Sistema Nacional de Informação 
e Registo Animal (SNIRA), que estabeleceu as regras para a identi-
ficação, registo e circulação dos animais das espécies bovina, ovina, 
caprina, suína, equídeos, aves, coelhos e outras espécies pecuárias.

Nos termos do referido diploma, os detentores de animais das espécies 
ovina e caprina estão obrigados a proceder anualmente à declaração de 
existências, e os detentores de animais de espécie suína são obrigados 
a declarar periodicamente as alterações aos seus efetivos, bem como a 
proceder à declaração de existências, de acordo com procedimentos a 
estabelecer por despacho do diretor -geral de Alimentação e Veterinária.

Por seu lado, o n.º 3 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 85/2012, de 
5 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 222/2012, de 15 de outubro, 
que aprovou as normas técnicas do Plano de Controlo e Erradicação da 
Doença de Aujeszky, determina que os produtores de animais de espécie 
suína são obrigados a proceder à declaração de existências três vezes por 
ano, em abril, agosto e dezembro nos serviços veterinários regionais da 
área da exploração, informando o número e a categoria de animais que 
possuem, em modelo de impresso definido por despacho do diretor -geral 
de Alimentação e Veterinária.

Assim, nos termos do artigo 10.º do anexo II e do artigo 5.º do ane-
xo III ambos do Decreto -Lei n.º 142/2006, de 27 de julho, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 214/2008, de 10 de novembro, 316/2009, de 
29 de outubro, 85/2012, de 5 de abril, 260/2012, de 12 de dezembro, 
81/2013, de 14 de junho, e 123/2013, de 28 de agosto, e pela Declaração 
de Retificação n.º 1 -A/2009, de 9 de janeiro, e do n.º 3 do artigo 48.º 
do Decreto -Lei n.º 85/2012, de 5 de abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 222/2012, de 15 de outubro, determino o seguinte:

1 — Durante o mês de janeiro, os detentores de ovinos e caprinos 
estão obrigados a declarar, por cada exploração, os animais detidos a 
31 de dezembro do ano anterior.

2 — Os produtores de suínos devem proceder à declaração de exis-
tências, para cada exploração, três vezes por ano, em abril, agosto e 
dezembro, de acordo com o modelo disponibilizado no portal da Direção-
-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV).

3 — Para efeitos de apresentação e preenchimento das declarações 
de existências, os detentores de animais de espécie ovina, caprina e 
suína devem seguir os procedimentos e as instruções divulgados no 
portal da DGAV.

4 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

3 de outubro de 2014. — O Diretor -Geral, Álvaro Luís Pegado Lemos 
de Mendonça.

208330286 

 Despacho n.º 293/2015
O Decreto -Lei n.º 142/2006, de 27 de julho, alterado pelos Decretos-

-Leis n.os 214/2008, de 10 de novembro, 316/2009, de 29 de outubro, 
85/2012, de 5 de abril, 260/2012, de 12 de dezembro, 81/2013, de 14 
de junho, 123/2013, de 28 de agosto e pela Declaração de Retificação 
n.º 1 -A/2009, de 9 de janeiro, criou o Sistema Nacional de Informação e 
Registo Animal (SNIRA), que estabelece as regras para a identificação, 
registo e circulação dos animais das espécies bovina, ovina, caprina, 
suína, equídeos, aves, coelhos e outras espécies pecuárias.

Nos termos do referido diploma, os detentores de aves encontram -se 
obrigados a declarar, periodicamente, as alterações aos seus efetivos.

Ora, para o efeito, é exigido aos detentores de aves, nomeadamente de gali-
nhas poedeiras, que informem periodicamente a autoridade, sobre a alteração 
dos efetivos e que, anualmente, procedam à declaração de existências, con-
forme se encontra previsto no n.º 6.º do anexo V do mencionado diploma.

O Despacho n.º 2031/2012, de 9 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 31 de 13 de fevereiro de 2012, criou as condições 
para a aplicação das referidas normas, fixando os prazos para a apresen-
tação das declarações acima mencionadas, aprovando os procedimentos 
que devem ser seguidos pelos detentores, para o efeito.

Estando concluído o processo conducente à conversão do sistema de 
produção de gaiolas não melhoradas para melhoradas, considera -se que 
não há necessidade dos detentores de galinhas poedeiras comunicarem, 
tão frequentemente, as alterações aos seus efetivos. Importa, assim, definir 
uma nova frequência de comunicação de alterações de efetivos de galinhas 
poedeiras, que tenha em consideração o ciclo produtivo deste tipo de animais

Assim, ao abrigo n.º 6 do anexo V do Decreto -Lei n.º 142/2006, de 27 
de julho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 214/2008, de 10 de novembro, 
316/2009, de 29 de outubro, 85/2012, de 5 de abril, 260/2012, de 12 de 
dezembro, 81/2013, de 14 de junho, 123/2013, de 28 de agosto e pela De-
claração de Retificação n.º 1 -A/2009, de 9 de janeiro, determino o seguinte:

1 — A declaração de existências deve ser efetuada por via eletrónica, 
através do seguinte endereço: https://intranet2.dgv.min -agricultura.pt/
externo/galinhaspoedeiras/.

2 — Para efeitos de informação sobre as alterações dos efetivos, os 
detentores devem apresentar a declaração referida no número anterior 
nos meses de fevereiro e setembro, até ao dia 30 do respetivo mês a que 
se refere a comunicação.

3 — A apresentação das declarações referidas nos n.os 1 e 2 deve ser 
realizada de acordo com os procedimentos divulgados no portal da 
Direção -Geral de Alimentação e Veterinária.

4 — É revogado o Despacho n.º 2031/2012, de 9 de janeiro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 31 de 13 de fevereiro de 2012.

5 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

3 de outubro de 2014. — O Diretor -Geral, Álvaro Luís Pegado Lemos 
de Mendonça.

208330301 

 Despacho n.º 294/2015
A Portaria n.º 74/2014, de 20 de março, regulamenta as derrogações 

e medidas nacionais previstas nos Regulamentos (CE) n.os 852/2004 
e 853/2004, ambos, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de 
abril, e estabelece critérios para a aplicação de flexibilidade nos proce-
dimentos de amostragem previstas no Regulamento (CE) n.º 2073/2005, 
da Comissão, de 15 de novembro e suas alterações, para determinados 
géneros alimentícios e revoga a Portaria n.º 699/2008, de 29 de julho.

Nos termos do artigo 6.º da mencionada portaria, o fornecimento de 
carne de aves de capoeira, lagomorfos e aves de caça de criação, exceto 
avestruzes, abatidas na exploração, pelo produtor primário diretamente 
ao consumidor final, a estabelecimentos de comércio retalhista que 
abasteçam diretamente o consumidor final ou à restauração, carece de 
autorização prévia do diretor -geral de Alimentação e Veterinária.

Todavia, a autorização para o fornecimento de uma pequena quan-
tidade de carne de aves de capoeira, lagomorfos e aves de caça de 
criação, exceto avestruzes, abatidos na exploração, fica condicionada 
ao cumprimento das condições a definir por despacho do diretor -geral 
de Alimentação e Veterinária.

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 74/2014, de 
20 de março, determino o seguinte:

1 — Os locais destinados às operações de abate e preparação das 
carcaças devem cumprir os seguintes requisitos:

a) Ser concebidos e construídos de forma a evitar o risco de conta-
minação, nomeadamente através de animais e pragas;

b) Possuir instalações e circuitos concebidos de forma a não permitir 
a contaminação pelos solos, pela água, pelos alimentos para animais, 
pelos fertilizantes, medicamentos veterinários, produtos fitossanitários, 
biocidas, resíduos e substâncias perigosas;

c) Possuir instalações, equipamentos e utensílios, os quais devem ser 
mantidos limpos e em boas condições de manutenção;

d) Ser providos de abastecimento de água potável;
e) As superfícies que contactam com os alimentos devem ser facil-

mente higienizáveis e desinfetáveis, e constituídas por materiais lisos, 
laváveis, resistentes à corrosão e não tóxicos;

f) Estar providos de meios adequados para a lavagem e desinfeção 
dos utensílios e equipamentos de trabalho;

g) Dispor de um local adequado para colocação das carcaças, de forma 
a impedir o risco de contaminação, dotado de refrigeração, quando o 
fornecimento não é feito logo após o abate dos animais;

h) Deter os equipamentos necessários para permitir uma adequada 
higiene pessoal, nomeadamente para a lavagem e desinfeção das mãos.

2 — Os produtores devem garantir que:
a) O pessoal que participa nas operações de abate e preparação das 

carcaças usa vestuário apropriado e limpo e mantém uma adequada 
higiene pessoal;

b) Os subprodutos de origem animal não destinados ao consumo 
humano (vísceras, penas e animais não aprovados) são encaminhados 
ou eliminados de acordo com as regras estipuladas no Regulamento 
(CE) n.º 1069/2009, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de 
outubro;

c) Os animais a abater apresentam um bom estado de higiene;
d) O abate dos animais cumpre com os requisitos previstos no Re-

gulamento (CE) n.º 1099/2009, de 24 de setembro, relativo à proteção 
dos animais, no momento da occisão;

e) As carcaças são fornecidas ao consumidor final ou ao comércio a 
retalho local que abastece diretamente o consumidor final ou à restau-
ração, até 24 horas após o abate;

f) São respeitados os intervalos de segurança de medicamentos ad-
ministrados aos animais;
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g) São tidos em conta os resultados das análises, efetuadas em amostras 
colhidas dos animais ou de outras amostras, que se possam revestir de 
importância para a saúde do consumidor.

3 — O presente despacho retroage os seus efeitos a 1 de julho de 
2014.

6 de outubro de 2014. ― O Diretor -Geral, Álvaro Luís Pegado Lemos 
de Mendonça.

208329939 

 Despacho n.º 295/2015
1. Considerando que:
a) A alínea c) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 7/2012, de 

17 de janeiro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, entretanto alterada 
pelo Decreto -Lei n.º 119/2013, de 21 de agosto, criou a Direção -Geral de 
Alimentação e Veterinária (DGAV), resultante da fusão das competências 
relativas à saúde e proteção animal, anteriormente desempenhadas pela 
Direção -Geral de Veterinária, das funções no domínio da normalização 
e segurança alimentar, antes cometidas ao Gabinete de Planeamento e 
Políticas e ainda as funções no domínio da fitossanidade, antes desem-
penhadas pela Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural.

b) Com a publicação do Decreto Regulamentar n.º 31/2012, de 13 de 
março, foi aprovada a Lei Orgânica da DGAV.

c) Nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 2.º alterada pelo ar-
tigo 3.º do Decreto -Lei n.º 171/2014, de 10 de novembro, se procedeu a 
alteração à Lei Orgânica da DGAV, transferindo para esta direção -geral 
as atribuições relativas à preservação das raças equinas Sorraia e Garrano 
anteriormente cometidas à extinta Fundação Alter Real;

d) Em virtude desta sucessão orgânica e nos termos conjugados do 
n.º 5 do artigo 29.º, e do n.º 5 do artigo 251.º, da Lei n.º 35/2014, de 
20 junho, foi reafetado o pessoal da ex -Direção -Geral de Veterinária, e 
ainda integrado o pessoal do Gabinete de Planeamento e Políticas, da 
Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural e da ex -Fundação 
Alter Real que exercia funções nas áreas já referidas.

e) No processo relativo à reestruturação e fusão da DGAV foram apro-
vadas, por Despacho de 10 de novembro de 2014 da Senhora Ministra da 
Agricultura e do Mar, as listas de atividades e os procedimentos a assegu-
rar, as listas de postos de trabalho considerados necessários, assim como, 
o mapa comparativo entre os postos de trabalho necessários e os efetivos 
existentes na DGAV afetos à prossecução daquelas atividades;

f) Não se afigura necessário proceder às operações de seleção de 
pessoal uma vez que o número de postos de trabalho necessários ao 
cumprimento das atribuições é superior ao número de efetivos existentes 
à presente data;

2 — Nestes termos em cumprimento do artigo 12.º do Decreto Regula-
mentar n.º 31/2012, de 13 de março, do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 109/2013, de 1 de agosto, e n.º 8 do artigo 4.ª da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, declara -se que se encontra concluído o processo 
de reestruturação e fusão da DGAV, com efeitos reportados à data do 
presente despacho.

9 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral, Álvaro Luís Pegado 
Lemos Mendonça.

208329988 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve

Despacho n.º 296/2015
I — Através dos avisos (extratos) nos 4579/2014 e 9030/2014, publi-

cados no Diário da República, 2.ª série, n.º 66 de 3 de abril e n.º 149 de 
5 de agosto, respetivamente, e nos termos do publicitado na BEP sob os 
códigos de oferta de emprego OE201404/0097, de 5 de abril de 2014, 
e OE201408/0093, de 7 de agosto de 2014, foi aberto o procedimento 
concursal com vista ao provimento do cargo de direção intermédia de 
2.º grau de Chefe de Divisão de Promoção do Investimento e Apoio à 
Agricultura Social desta Direção Regional de Agricultura e Pescas do 
Algarve.

II — Concluído o respetivo procedimento concursal e mediante pro-
posta fundamentada do correspondente júri, com a qual concordo, nos 
termos dos nos 9 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na atual redação, nomeadamente a conferida e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, é designada, em comissão de serviço, 
pelo período de três anos, para provimento do referido cargo, a licenciada 
Maria de Deus dos Santos Domingos, da carreira de técnico superior 
do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Loulé, no cargo de Chefe 

de Divisão de Promoção do Investimento e Apoio à Agricultura Social, 
desta Direção Regional.

III — A nomeada possui competência técnica e aptidão para o exer-
cício do cargo e para prosseguir as atribuições e objetivos do serviço, 
correspondendo ao perfil exigido no procedimento concursal.

IV — A designação produz efeitos à data do presente despacho.
25 de novembro de 2014. — O Diretor Regional, Fernando Seve-

rino.
Nota curricular

Identificação:
Nome: Maria de Deus dos Santos Domingos
Data e local de nascimento: 7 de março de 1973, Loulé, Portugal

Formação académica:
Mestrado em Gestão e Conservação da Natureza, organizado pela 

Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente — Universidade do Al-
garve. (2009)

Curso de Pós -Graduação em Gestão e Conservação da Natureza, orga-
nizado pela Faculdade de Ciências do Mar e Ambiente — Universidade 
do Algarve. (2007)

Curso de Pós -Graduação em Gestão de Campos de Golfe, organizado 
pela Escola Superior de Gestão Hotelaria e Turismo — Universidade 
do Algarve. (2005)

Licenciatura em Engenharia Zootécnica, Departamento Ciências 
Agrárias — Universidade Açores. (1996)

Atividades anteriores e situação atual em termos científico e ou pro-
fissionais:

Estagiária na Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve 
(abril a outubro de 1996)

Bolseira Técnica de Investigação da Fundação de Ciência e Tecnologia 
num Projeto PRAXIS XXI na Direção Regional de Agricultura e Pescas 
do Algarve (janeiro de 1997 a dezembro de 1998)

Exerceu funções no Departamento de Planeamento e Gestão Urba-
nística da Câmara Municipal de Lagos, no Setor de Estrutura Verde, 
desenvolvendo trabalhos na área da Manutenção e Conservação dos 
Espaços Verdes, assim como, na gestão dos recursos humanos deste 
setor. (abril de 1999 a maio de 2007)

Exerceu funções no Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos na 
Divisão de Ambiente e Equipamentos Urbanos da Câmara Municipal de 
Loulé, desenvolvendo trabalhos na área da Manutenção e Conservação 
dos Espaços Verdes, fiscalização de construção de espaços verdes, fisca-
lização da manutenção de espaços ajardinados adjudicados a prestadores 
de serviços, assim como, na gestão dos recursos humanos deste setor. 
(junho de 2007 a outubro de 2012)

Atualmente exerce funções de Chefe de Divisão da Divisão de Promo-
ção do Investimento e Apoio à Agricultura Social da Direção Regional 
de Agricultura e Pescas do Algarve, em regime de substituição, sendo 
responsável pela implementação do Projeto Agricultura Social na Região 
do Algarve. (outubro de 2012 até ao presente)

208331582 

 Despacho n.º 297/2015
I — Através dos avisos (extratos) nos 4579/2014 e 9030/2014, publi-

cados no Diário da República, 2.ª série, n.º 66 de 3 de abril e n.º 149 de 
5 de agosto, respetivamente, e nos termos do publicitado na BEP sob os 
códigos de oferta de emprego OE201403/0293, de 5 de abril de 2014, 
e OE201408/0084, de 7 de agosto de 2014, foi aberto o procedimento 
concursal com vista ao provimento do cargo de direção intermédia de 
1.º grau de Diretor de Serviços de Administração desta Direção Regional 
de Agricultura e Pescas do Algarve.

II — Concluído o respetivo procedimento concursal e mediante pro-
posta fundamentada do correspondente júri, com a qual concordo, nos 
termos dos nos 9 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na atual redação, nomeadamente a conferida e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, é designado, em comissão de serviço, 
pelo período de três anos, para provimento do referido cargo, o licen-
ciado Bernardo Manuel Antunes Marques Fialho, da carreira de técnico 
superior do mapa de pessoal da Secretaria Geral do ex -MAMAOT, agora 
extinta por fusão no Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração 
Geral (GPP), no cargo de Diretor de Serviços de Administração desta 
Direção Regional.

III — O nomeado possui competência técnica e aptidão para o exer-
cício do cargo e para prosseguir as atribuições e objetivos do serviço, 
correspondendo ao perfil exigido no procedimento concursal.

IV — A designação produz efeitos à data do presente despacho.
18 de dezembro de 2014. — O Diretor Regional, Fernando Seve-

rino.
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Nota curricular
Identificação:

Nome: Bernardo Manuel Antunes Marques Fialho
Data e local de nascimento: 16 -12 -1960 — Lisboa

Formação Académica:

Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, em 24 de outubro de 1984;

Pós -Graduação em Administração Pública e Desenvolvimento Re-
gional, na Perspetiva da União Europeia, em julho de 1995, pela Uni-
versidade de Évora

Experiência Profissional:

2012 até à presente data: Diretor de Serviços de Administração da 
Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve, em regime de 
substituição;

2008 -2012: Consultor Jurídico no Núcleo de Contencioso do Minis-
tério da Agricultura;

2005 -2008: Exercício de funções jurídicas na Circunscrição Florestal 
do Sul da Direção -Geral dos Recursos Florestais, em apoio direto ao 
Diretor da Circunscrição e, em casos pontuais, ao Diretor -Geral dos 
Recursos Florestais;

2002 -2005: Coordenador do Núcleo de Apoio Jurídico da Direção 
Regional de Agricultura do Alentejo;

2001 -2002: Exercício de funções jurídicas no Núcleo de Apoio Jurí-
dico da Direção Regional de Agricultura do Alentejo;

1995 -2001: Exercício de funções jurídicas na Divisão de Gestão e Es-
truturação Fundiária da Direção Regional de Agricultura do Alentejo;

1993 -1995: Exercício de funções jurídicas e de acompanhamento 
de processos de OP e AP, na Divisão de Associativismo e Formação 
Profissional da Direção Regional de Agricultura do Alentejo;

1992 -1993: Assessor do Ministro da Agricultura, Pescas e Alimen-
tação;

1988 -1992: Exercício de funções jurídicas na Direção de Serviços 
de Gestão e Estruturação Fundiária da Direção Regional de Agricultura 
do Alentejo;

1987 -1988: Responsável pela área de Recursos Humanos e Património 
da Delegação Regional do Alentejo do IEFP;

1987: Exercício de funções em prestação de serviços, como jurista, 
na Direção Regional de Agricultura do Alentejo; exercício da advocacia;

1985 -1987: Serviço Militar Obrigatório na Marinha de Guerra Por-
tuguesa; Estágio de Advocacia na Ordem dos Advogados, concluído 
em julho de 1987.

208331541 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho (extrato) n.º 298/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º em conjugação com 

o n.º 1 do artigo 21.º, ambos do Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 de fe-
vereiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 137/2013, de 7 de 
outubro, os diretores executivos dos agrupamentos de centros de saúde 
do Serviço Nacional de Saúde, são designados pelo membro do Governo 
responsável pela área da saúde, sob proposta fundamentada do conselho 
diretivo da respetiva ARS, I. P., para um mandato não superior a três 
anos, renovável por iguais períodos.

Foi ouvida, nos termos do n.º 5 do citado artigo 19.º, a Comissão de 
Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, que se pronunciou 
favoravelmente sobre a designação constante do presente despacho.

Assim:
Nos termos e ao abrigo dos artigos 19.º e 21.º do Decreto -Lei 

n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2013, de 7 de outubro, em conjugação com a Portaria 
n.º 272/2009, de 18 de março, determina -se, sob proposta do conselho 
diretivo da Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., o se-
guinte:

1 — É designada para o cargo de diretora executiva do Agrupamento 
de Centros de Saúde Algarve II — Barlavento, pelo período de três anos, 
a licenciada Leonor Pera Nunes Bota, atendendo à competência técnica, 
aptidão, experiência profissional e formação adequada evidenciadas na 

respetiva sinopse curricular que se anexa ao presente despacho, dele 
fazendo parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia 1 de janeiro de 2015.
22 de dezembro de 2014. — O Ministro da Saúde, Paulo José de 

Ribeiro Moita de Macedo.
Leonor Pera Nunes Bota, natural e residente em Faro.
Formação Académica:
Licenciatura em Direito — Faculdade de Direito da Universidade 

Nova de Lisboa;
Mestrado em Economia — Faculdade de Economia da Universidade 

do Algarve;
Master Droit, Economie, Gestion, Mention Economie Appliquée, 

Spécialité Aménagement du Territoire et Développement Local — Uni-
versidade Bordeaux IV, França;

Máster en Desarrollo Local Sostenible y Economía Social — Facul-
dade de Ciências Empresariais de Huelva;

Diploma de Estudios Avanzados en el Área de Conocimiento — Eco-
nomia Aplicada, no âmbito do Programa de Doctorado en Gestión y 
Economía en las PYMES — Faculdade de Ciências Empresariais de 
Huelva;

Licenciatura em Assessoria de Administração — Escola Superior de 
Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve.

Atividade Profissional:
Na ARS Algarve, I. P. — Coordenadora Regional do Algarve dos 

Cuidados Continuados Integrados, assegurando o planeamento, a gestão, 
o controlo e a avaliação da Rede Nacional de Cuidados Continuados 
Integrados (RNCCI) a nível regional; Desempenha funções de jurista na 
“Equipa Multidisciplinar de Regularização Jurídica do Património Imo-
biliário” da ARS Algarve, I. P.; Integra a Comissão de Avaliação Técnica 
do Programa Modelar, assim como a Comissão de Avaliação Técnica 
das Unidades do Serviço Nacional de Saúde com reconversão para a 
RNCCI; Garante e acompanha a implementação de outros programas 
que se enquadrem no âmbito das competências adstritas à Equipa de 
Coordenação Regional e que, eventualmente, venham a ser equacionados 
através de diretrizes ou estratégias nacionais, assim como a evolução dos 
respetivos processos; Integra o Observatório Regional do Algarve do 
Sistema SIM -Cidadão; Desempenha funções de inquiridora e instrutora 
em procedimentos disciplinares; Desempenhou funções de jurista no 
Gabinete de Instalações e Equipamentos da ARS Algarve, I. P.; Enquanto 
técnica superior na Equipa Regional dos Cuidados Continuados do Al-
garve: organizou e acompanhou regimes de financiamento público na 
área dos cuidados continuados integrados; desenvolveu e acompanhou 
procedimentos contratuais na área da saúde; participou no planeamento 
regional no âmbito da implementação de programas nacionais de saúde; 
desenvolveu e acompanhou os procedimentos contratuais no âmbito dos 
cuidados continuados integrados.

Na Câmara Municipal de Faro — Desempenhou funções consultivas 
de estudo, de planeamento e de aplicação de métodos de natureza técnica 
de fundamentação e preparação à decisão; Apoiou outros órgãos ou es-
truturas instituídos pela Câmara Municipal de Faro, no sentido de melhor 
assegurar a defesa dos direitos e legítimos interesses dos munícipes no 
seu relacionamento com o município; Promoveu a convergência das 
estruturas culturais, sociais e económicas do concelho com o município, 
com vista ao desenvolvimento do concelho; Exerceu funções de Oficial 
Público competindo -lhe nesse âmbito: preparação, outorga de contratos e 
protocolos entre o município de Faro, particulares e empresas, para além 
de outros, no âmbito do apoio ao associativismo desportivo, cultural e 
social, empreitadas e fornecimentos. Coordenou os Serviços de Apoio às 
Reuniões do Executivo Camarário (primeiramente como Coordenadora 
Técnica e posteriormente como Coordenadora de Serviço); Supervi-
sionou o Serviço de Expediente e Arquivo; Integrou vários júris de 
procedimentos concursais; Apoiou diretamente Presidentes de Câmara, 
Vereadores e Diretores de Departamento; Desempenhou funções no 
âmbito do recenseamento eleitoral, Serviço da Assembleia Municipal, 
Serviço Municipal de Eleições e Serviço Municipal de Habitação.

208331809 

 Direção-Geral da Saúde

Aviso n.º 320/2015
Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento 

concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho da car-
reira e categoria de assistente técnico (área de codificação das causas 
de morte), na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para o mapa de pessoal da Direção-Geral 
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da Saúde aberto pelo Aviso N.º 10936/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 186, de 1 de outubro de 2014

Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83-A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, publica -se a lista unitária de ordenação 
final homologada, por meu despacho de 23 de dezembro de 2014, do 
procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de 
trabalho da carreira e categoria de assistente técnico (área de codifica-
ção das causas de morte), para o mapa de pessoal da Direção-Geral da 
Saúde, na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado a constituir por contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, aberto pelo aviso n.º 10936/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 186, de 1 de outubro de 2014, e na 
mesma data na Bolsa de Emprego Público com o n.º OE201410/005.

Lista unitária de ordenação final 

Ordenação Candidato Classificação 
final

1.º Lucília Maria Marques Silvestre Cardoso . . . . 14,6 valores

 23 de dezembro de 2014. — O Diretor-Geral, Francisco George.
208328448 

 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 321/2015
Por despacho de 04 -07 -2014, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a manutenção da autorização para comer-
cializar por grosso, substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus 
preparados concedida à sociedade FCC Logística Portugal, S. A., a partir 
das instalações sitas na Estrada dos Arneiros, n.º 4, 2054 -544 Azam-
buja, por alteração da sua denominação social para Logiters, Logística 
Portugal, S. A., sendo esta autorização válida por um ano a partir da data 
do referido despacho, e considerando -se renovada por igual período, se 
o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

08 -07 -2014. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208330107 

 Aviso n.º 322/2015
Por despacho de 03 -07 -2014, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, autorizo a manutenção da autorização para 
comercializar por grosso, importar, exportar e trânsito de substâncias 
estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados concedida à sociedade 
Prime Emirates — Trading, Lda., a partir das instalações sitas na Logis-
park, Edifício B, Setor I, Rua Ponte dos Cavalos, n.º 425, Pinhal dos 
Santos Fernandes, 2870 -674 Montijo, por alteração da sua sede social 
para a Praça de Londres, n.º 3 — 4.º Esq., 1000 -191 Lisboa, sendo esta 
autorização válida por um ano a partir da data do referido despacho, 
e considerando -se renovada por igual período, se o INFARMED nada 
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

08 -07 -2014. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208330067 

 Aviso n.º 323/2015
Por despacho de 02 -07 -2014, no uso de competência delegada, de harmonia 

com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, de 12 de 
outubro, autorizo a sociedade ITF Healthvita, Unipessoal, L.da, com sede 
social na Rua Consiglieri Pedroso, n.º 123, Barcarena, 2730 -054 Queluz de 
Baixo, a comercializar por grosso substâncias estupefacientes, psicotrópicas e 
seus preparados, a partir das suas instalações sitas na Rua Ponte dos Cavalos, 
n.º 425, Edifício B, Pinhal dos Santos Fernandes, Alto do Estanqueiro — Jar-
dia, 2870 -674 Montijo, sendo esta autorização válida por um ano a partir da 
data do referido despacho, e considerando -se renovada por igual período, 
se o INFARMED, I. P. nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

08 -07 -2014. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208330042 

 Aviso n.º 324/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo do INFARMED, I. P., de 20 de 

novembro de 2014, foi autorizada a concessão de licença sem remune-
ração de longa duração ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 280.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, à técnica superior Inês Matos Silveiro 
Costa, com efeitos a partir de 3 de novembro de 2014.

17 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Eurico Castro Alves.

208330253 

 Aviso n.º 325/2015
Por meu despacho de 21 de novembro de 2014, foi autorizada a 

concessão de licença sem remuneração de longa duração ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 280.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, à 
técnica superior Cecília Alexandra Luís de Lima Ramos, com efeitos a 
partir de 15 de dezembro de 2014.

17 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Eurico Castro Alves.

208330245 

 Deliberação n.º 39/2015

(Novas Substâncias Psicoativas)

O Decreto -Lei n.º 54/2013, de 17 de abril, que veio estabelecer o regi me 
jurídico da prevenção e proteção contra a publicidade e o comércio das 
novas substâncias psicoativas, atribuiu ao INFARMED — Autoridade 
Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.), 
a competência específica para autorizar a produção, importação, expor-
tação, publicitação, venda, detenção ou disponibilização de novas 
substâncias psicoativas, quando destinadas a fins industriais ou uso 
farmacêutico.

A Portaria n.º 154/2013, de 17 de abril veio aprovar a lista de novas 
substâncias psicoativas a que se refere o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 54/2013, de 17 de abril.

Importa, pois, definir os requisitos e pressupostos técnicos de que 
depende a concessão da referida autorização.

Assim, ao abrigo do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 54/2013, de 17 de 
abril, bem como do n.º 8 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 46/2012, de 
24 de fevereiro, o Conselho Diretivo do INFARMED, I. P., delibera o 
seguinte:

1 — Os requisitos e pressupostos da emissão da autorização para 
produção, importação, exportação, publicitação, venda, detenção ou 
disponibilização de novas substâncias psicoativas, quando destinadas 
a fins industriais ou uso farmacêutico são as que constam do Anexo à 
presente Deliberação, que dela faz parte integrante.

2 — A presente Deliberação entra em vigor na data da sua publica-
ção no Diário da República, e é aplicável aos processos pendentes no 
INFARMED, I. P.

10 de outubro de 2014. — O Conselho Diretivo: Helder Mota Filipe, 
Vice -Presidente — Paula Dias de Almeida, Vogal.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1 da presente deliberação)

Artigo 1.º

Objeto

O presente anexo define os requisitos e pressupostos da emissão da 
autorização para produção, importação, exportação, publicitação, venda, 
detenção ou disponibilização de novas substâncias psicoativas, quando 
destinadas a fins industriais ou uso farmacêutico.

Artigo 2.º

Pedido de Autorização

1 — Os pedidos de autorização de quaisquer atividades previstas no 
artigo 1.º são dirigidos ao presidente do INFARMED, I. P., em suporte 
papel, neles se identificando a entidade coletiva que os subscreve, de-
vendo o pedido ser instruído com os seguintes documentos:

a) Requerimento assinado pelos membros do órgão social que obri-
gam a entidade, com as assinaturas reconhecidas na qualidade, onde se 
encontrem descriminadas as atividades que pretendem exercer;
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b) Certidão atualizada da Conservatória do Registo Comercial ou 
código de acesso a certidão permanente da sociedade (quando apli-
cável);

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade de todos os membros do órgão 
social;

d) Registos criminais de todos os membros do órgão social;
e) Termo de responsabilidade do Responsável;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade do Responsável;
g) Registo Criminal do Responsável;
h) Declaração da entidade onde conste o fim a que se destina o exer-

cício da atividade;
i) Lista das substâncias psicoativas a serem utilizadas;
j) Lista de procedimentos aprovados pelo órgão social que descre-

vam as atividades de produção, importação, exportação, distribuição e 
controlo de qualidade, se aplicável;

k) Lista de destinatários aos quais as referidas substâncias se des-
tinam.

Artigo 3.º
Decisão

1 — O INFARMED analisa os documentos referidos no artigo ante-
rior e, cumpridos os requisitos, emite a autorização para o exercício das 
atividades requeridas.

2 — O despacho de autorização é publicado na 2.ª série do Diário da 
República e no sítio eletrónico do INFARMED.

3 — Só podem ser concedidas autorizações a entidades cujos titulares 
ou representantes legais ofereçam suficientes garantias de idoneidade 
moral e profissional, sendo as mesmas auferidas através dos documentos 
que instruem o pedido.

4 — As autorizações concedidas a pessoas singulares ou coletivas 
para o exercício das atividades previstas no artigo 1.º são válidas por 
um ano e consideram -se renovadas por igual período se o INFARMED 
nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

Artigo 4.º
Regras Gerais

1 — Por cada filial ou depósito é apresentado um pedido autó-
nomo.

2 — As autorizações são intransmissíveis, não podendo ser cedidas 
ou utilizadas por outrem, a qualquer título.

Artigo 5.º
Manutenção da Autorização

1 — Qualquer alteração ocorrida na entidade autorizada, como subs-
tituição de membros dos corpos sociais, mudança de sede, alteração da 
tipologia da sociedade ou substituição do responsável, deve ser comu-
nicada ao INFARMED no prazo de 60 dias, sob pena de caducidade da 
autorização concedida.

2 — A autorização caduca em caso de cessação da atividade.

Artigo 6.º
Revogação da Autorização

1 — O INFARMED revoga a autorização concedida logo que deixem 
de verificar -se os requisitos exigidos para a concessão da mesma.

2 — Pode ter lugar a revogação quando ocorrer acidente técnico, 
subtração, deterioração de substâncias e preparações ou outra irregula-
ridade passível de determinar risco significativo para a saúde ou para o 
abastecimento ilícito do mercado, bem como no caso de incumprimento 
das obrigações que impendem sobre o beneficiário da autorização.

3 — Os despachos de revogação são publicados na 2.ª série do Diário 
da República.

Artigo 7.º
Importação e Exportação

1 — A importação e exportação de substâncias compreendidas no 
anexo da Portaria n.º 154/2013, de 17 de abril só podem ser efetuadas 
por entidades autorizadas nos termos do artigo 3.º a exercer essas ati-
vidades.

2 — Os certificados de importação ou exportação são emitidos previa-
mente para cada operação e podem ser utilizados apenas relativamente 
às quantidades autorizadas.

3 — Nos pedidos de autorização para importação ou exportação 
devem ser indicados os seguintes elementos:

a) Nome da substância psicoativa;
b) Quantidade a importar ou exportar;

c) Identificação do exportador, em caso de importação e identificação 
do destinatário em caso de exportação;

d) Período em que a importação ou exportação terá lugar, meio de 
envio ou transporte utilizado e qual a alfândega por onde se dará a 
entrada ou saída.

4 — As operações de importação ou exportação devem ser realizadas 
no prazo máximo de 6 meses a partir da data de emissão do respetivo 
certificado.

Artigo 8.º
Registos

1 — Ao responsável compete a elaboração e conservação atualizada 
de registos e o cumprimento das demais obrigações que vierem a ser 
impostas, devendo o mesmo declarar assumir tal responsabilidade.

2 — Devem ficar registadas, no modelo disponibilizado no sítio 
eletrónico do INFARMED, todas as entradas e saídas de substâncias 
compreendidas no anexo da Portaria n.º 154/2013, de 17 de abril.

3 — Os registos não conterão espaços em branco, entrelinhas, rasuras 
ou emendas não ressalvadas e são elaborados por ordem cronológica, 
com numeração sequencial.

4 — O prazo de conservação dos registos é de três anos a contar do 
último lançamento.

5 — As entidades autorizadas à produção, importação, exportação, 
venda, detenção ou disponibilização de novas substâncias psicoativas 
devem enviar ao INFARMED, até 31 de janeiro de cada ano, um relatório 
relativo ao ano civil anterior, contendo os seguintes elementos:

a) Resultados do encerramento do registo de entradas e saídas;
b) Nome e quantidade das substâncias psicoativas vendidas no decurso 

do ano, com especificação dos estabelecimentos;
c) Quantidades importadas e exportadas;
d) Nome e quantidade das substâncias existentes no dia 31 de de-

zembro.
208330326 

 Despacho n.º 299/2015
Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º 

a 37.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), da delegação 
de competências constante da deliberação do Conselho Diretivo do 
INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de 
Saúde (INFARMED, I. P.), publicada sob o n.º 1164/2014, no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 102, de 28 de maio de 2014, e dos estatutos 
do INFARMED, I. P., aprovados pela Portaria n.º 267/2012, de 31 de 
agosto:

1 — No que respeita à Direção de Avaliação Económica e Observação 
do Mercado, subdelego no Diretor da Direção de Avaliação de Medica-
mentos, Dr. João Paulo Cristóvão Martins, os poderes seguintes:

a) Justificar ou injustificar faltas;
b) Autorizar o gozo, alteração e a acumulação de férias;
c) Proceder ao controlo efetivo da assiduidade, pontualidade e cum-

primento do período normal de trabalho;
d) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 

reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de auto-
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território 
nacional quando não importem custos para o serviço;

e) Autorizar o pessoal a comparecer em juízo quando requisitado nos 
termos da lei de processo;

f) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados na 
respetiva unidade orgânica ou equipa, exceto quando tenham matéria 
confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos aos 
interessados;

g) Assinar toda a correspondência destinada à comunicação aos inte-
ressados das deliberações do conselho diretivo, bem como dos des-
pachos exarados pelo subdelegante ou em sua substituição, exceto no 
que respeita à correspondência dirigida aos gabinetes dos membros do 
Governo ou a qualquer órgão de soberania, bem como a que proceda à 
comunicação dos despachos de natureza normativa ou de qualquer outra 
informação vinculativa do INFARMED, I. P.

2 — A presente subdelegação não prejudica os poderes de avocação e 
superintendência do Conselho Diretivo e da ora subdelegante no âmbito 
dos poderes delegados e subdelegados.

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 25 de fevereiro 
de 2013, ficando deste modo ratificados todos os atos que tenham sido 
praticados no âmbito dos poderes ora delegados e subdelegados.

2 de outubro de 2014.— A Vogal do Conselho Diretivo, Maria Paula 
de Carvalho Dias de Almeida.

208330367 
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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Secretaria-Geral

Aviso n.º 326/2015
Ao abrigo do disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 22 528, de 

15 de maio de 1933, e do §1.º do artigo 16.º da Portaria n.º 18 873, de 
11 de dezembro de 1961, faz -se pública a lista dos nomes dos membros 
eleitos, e respetivos cargos académicos, em sessão plenária de 18 de 
dezembro de 2014, na Academia das Ciências de Lisboa, a saber:

Prof. Doutor Luís António Aires -Barros, Presidente da Academia das 
Ciências de Lisboa.

Prof. Doutor Artur Anselmo de Oliveira Soares, Vice -Presidente da 
Academia das Ciências de Lisboa.

29 de dezembro de 2014. — O Secretário -Geral do Ministério, António 
Raul da Costa Torres Capaz Coelho.

208331988 

 Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior

Deliberação n.º 40/2015
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do Decreto -Lei 

n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, 
de 30 de março, 26/2003, de 7 de fevereiro, 76/2004, de 27 de março, 
158/2004, de 30 de junho, 147 -A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 20 de 
fevereiro e 45/2007, de 23 de fevereiro, 90/2008, de 30 de maio, e retifi-
cado pela Declaração de Retificação n.º 32 -C/2008, de 16 de junho;

Tendo em conta as competências previstas na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98;

Considerando o disposto no artigo 2.º da Portaria n.º 91/2014, de 
23 de abril;

A Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior delibera o se-
guinte:

1.º
Provas de ingresso obrigatórias

Para o ingresso no primeiro ciclo de estudos do curso de Educação 
Básica, são exigidas provas de ingresso das áreas de Português e de 
Matemática.

2.º
Prova de Ingresso da área de Português

A prova de ingresso da área de Português exigida para o ingresso 
no curso de licenciatura em Educação Básica é a prova de Português, 
que se concretiza através do exame nacional do ensino secundário de 
Português (código 639).

3.º
Prova de Ingresso da área de Matemática

A prova de ingresso da área de Matemática exigida para o ingresso 
no curso de licenciatura em Educação Básica é a prova de Matemática 
Aplicada às Ciências Sociais, que se concretiza através do exame nacio-
nal do ensino secundário de Matemática A (código 635), Matemática B 
(código 735), ou Matemática Aplicada às Ciências Sociais (código 835).

4.º
Produção de efeitos

O disposto na presente deliberação produz efeitos a partir da candida-
tura à matrícula e inscrição no ensino superior no ano letivo 2017 -2018, 
inclusive.

18 de dezembro de 2014. — O Presidente da Comissão Nacional de 
Acesso ao Ensino Superior, João Pinto Guerreiro.

208334936 

 Direção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 300/2015
As recentes alterações na legislação dos concursos especiais de acesso 

e ingresso no ensino superior e dos concursos de mudança de curso, 

transferência e reingresso determinam que as instituições de ensino 
superior devem comunicar à Direção -Geral do Ensino Superior um 
conjunto de informação sobre os mesmos.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 7.º e 15.º do 
Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 113/2014, de 16 de julho, nos artigos 14.º e 17.º do Decreto -Lei 
n.º 113/2014, de 16 de julho, nos artigos 15.º e 16.º do Decreto -Lei 
n.º 64/2006, de 21 de março, e nos artigos 5.º e 12.º do regulamento 
aprovado pela Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, alterado pela Portaria 
n.º 232 -A/2013, de 22 de julho, determino:

1 — As instituições de ensino superior comunicam à Direção -Geral 
do Ensino Superior informação sobre:

a) Os prazos fixados para o concurso especial de acesso e ingresso no 
ensino superior para estudantes internacionais, previsto no Decreto -Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho;

b) Os candidatos, admitidos, matriculados e inscritos através do con-
curso especial de acesso e ingresso no ensino superior para estudantes 
internacionais, previsto no Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho;

c) As vagas fixadas e utilizadas nos concursos especiais para acesso 
e ingresso no ensino superior, previstos no Decreto -Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho;

d) As inscrições e resultados das provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos, previstas no Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de 
março;

e) As vagas fixadas e utilizadas e o número de requerentes aos regimes 
de mudança de curso, transferência e reingresso, previstos no regula-
mento aprovado pela Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, alterado pela 
Portaria n.º 232 -A/2013, de 22 de julho.

2 — A informação a que se refere o número anterior reporta -se aos 
concursos para matrícula e inscrição no ano letivo de 2014 -2015.

3 — A comunicação é efetuada através do preenchimento de ficheiros 
a disponibilizar pela Direção -Geral do Ensino Superior a cada instituição 
de ensino superior.

4 — Os ficheiros, devidamente preenchidos, devem ser remetidos à 
Direção -Geral do Ensino Superior, por correio eletrónico, até ao dia 16 de 
janeiro de 2015, para o endereço candidatura@dges.mec.pt.

23 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral do Ensino Superior, 
Prof. Doutor João Queiroz.

208331047 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Almancil, Loulé

Despacho (extrato) n.º 301/2015
Nos termos do disposto no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 

de 22 de abril, a seu pedido, exonero do cargo de adjunto do diretor do 
Agrupamento de Escolas de Almancil, o professor Inácio Fernando de 
Carvalho Almeida Santos, do grupo de recrutamento 240.

O presente Despacho produz efeitos à data de 01 de setembro de 
2014.

30 de dezembro de 2014. — O Diretor, Rui Miguel Lourenço Filipe.
208334311 

 Agrupamento de Escolas de Catujal-Unhos, Loures

Aviso n.º 327/2015
1 — Nos termos do artigo 132.º do Decreto -Lei n.º 41/2012, de 21/02, 

que procede à 11.ª alteração do Estatuto da Carreira dos Educadores de 
Infância e Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28/04, foi elaborada a lista de antiguidade 
do pessoal docente deste Agrupamento de Escolas, reportada a 31 de 
agosto de 2014.

2 — Para o exercício de intervenção no procedimento administrativo 
previsto no artigo 52.º e em conformidade com o artigo 55.º, ambos do 
Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15/11, alterado pelas Declarações de Retificação 
n.º 265/91, de 30/12 e 22 -A/92, de 17/02, modificado pelos Decretos -Leis 
n.os 6/96, de 31/01 e 18/2008, de 29/01 e pela Lei n.º 30/2008, de 10/07, 
informa -se que a lista referida no ponto anterior se encontra exposta 
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na Sala de Professores da Escola Sede do Agrupamento de Escolas e 
publicitada no sítio www.aecu.pt.

3 — É fixado em 10 dias o prazo para os interessados praticarem 
quaisquer atos para deduzir reclamação à lista, contados nos termos do 
artigo 72.º do CPA.

4 — Findo o prazo fixado no ponto anterior, se nada obstar, a lista 
será homologada pelo Diretor do Agrupamento de Escolas.

29 de dezembro de 2014. — O Diretor, João António Nunes Car-
valho.

208330772 

 Agrupamento de Escolas D. Afonso III, Faro

Aviso (extrato) n.º 328/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e em conformidade com o Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, torna -se público a lista nominativa de 
pessoal docente colocado no Quadro de Zona Pedagógica, no ano letivo 
2014/2015 com efeitos a 1 de setembro de 2014: 

Nome Grupo QZP Índice

Paula Solange de Oliveira Calão Ferrinho 910 10 167
Cláudia Marisa da Silva Cardoso Fonseca 420 10 167

 23 de dezembro de 2014. — A Diretora, Ester Murta Pereira Custódio 
Tangarrinha.

208328886 

 Agrupamento de Escolas D. Afonso Sanches, Vila do Conde

Aviso n.º 329/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril e após despacho de homologação da Diretora do Agrupamento 
de Escolas D. Afonso Sanches, Vila do Conde, em 31 de outubro de 2014 
torna -se pública a lista unitária de ordenação final, do procedimento 
concursal comum, aberto pelo aviso n.º 11581/2014, publicado no Diário 
da República, n.º 201, 2.ª série de 17 de outubro, para preenchimento de 
4 posto de trabalho, em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo 
certo a tempo parcial, para o exercício de funções correspondentes à 
carreira e categoria de Assistente Operacional. 

Candidatos Classificação
final 

Cátia Vanessa Martins Oliveira Cerqueira . . . . . . . . 16 Valores
Cristiana Patrícia da Silva Pentieiros. . . . . . . . . . . . 14 Valores
Maria Deolinda Faria Maia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6 Valores
Maria Fátima Silva Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6 Valores

 22 de dezembro de 2014. — A Diretora, Ana Alice da Silva Araújo 
Lopes Rodrigues.

208331914 

 Despacho n.º 302/2015
No uso das competências atribuídas à Diretora de Agrupamento pelo 

Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 137/2012 de 2 de julho, exonero das funções de 
encarregada operacional, a assistente operacional Maria de Fátima Passos 
da Graça Carvalho, em situação de mobilidade interna intercategorias, 
com efeitos a partir de 31 de julho de 2014.

25 de julho de 2014. — A Diretora, Ana Alice da Silva Araújo Lopes 
Rodrigues.

208331769 

 Despacho n.º 303/2015
De acordo com o estabelecido no artigo 59.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, observada a conveniência para o interesse público, 
designadamente económica, a eficácia e a eficiência do serviço, designo 

a assistente operacional, Maria Manuela Fernandes Neves Azevedo 
para exercer as funções de encarregada operacional do Agrupamento de 
Escolas D. Afonso Sanches, Vila do Conde, em situação de mobilidade 
intercategorias, com efeitos a partir de 01 de agosto de 2014.

28 de julho de 2014. — A Diretora, Ana Alice da Silva Araújo Lopes 
Rodrigues.

208331833 

 Agrupamento de Escolas Eng. Fernando Pinto
de Oliveira, Matosinhos

Aviso (extrato) n.º 330/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se pública a lista nominativa do pessoal 
docente que ingressou no quadro de zona pedagógica com efeitos a 01 
de setembro de 2013. 

Nome Grupo QZP ind

Maria Helena da Cunha Brochado Martins . . . . . 500 1 167
Susana Marisa Cordeiro Pastor Santos Almeida 

Senhorães Senra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 1 167
Leonel José Marques Duarte  . . . . . . . . . . . . . . . . 620 1 167
Maria José Carneiro Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . 910 1 167

 29 de dezembro de 2014. — O Diretor, Jorge Manuel Gonçalves 
Sequeira.

208332068 

 Agrupamento de Escolas de Vila Velha de Ródão

Aviso n.º 331/2015
Luís Miguel Antunes Costa, Diretor do Agrupamento de Escolas de 

Vila Velha de Ródão, faz saber que, no uso de competências que lhe 
foram delegadas através do Despacho n.º 4287/2011, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 46 de 7 de março de 2011, homo-
logou o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, referente ao ano letivo 2014/2015 da técnica superior abaixo 
mencionada: 

Nome Código/Grupo Início de funções

Joana Saraiva Arnaut Duarte  . . . . . . . . Psicóloga 27 -10 -2014

 29 de dezembro de 2014. — O Diretor, Luís Miguel Antunes Costa.
208331241 

 Aviso n.º 332/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º.1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se publica a lista nominativa do pes-
soal docente que ingressou no quadro de zona pedagógica, com efeitos 
a 01 de setembro de 2014: 

Nome Grupo QZP

Maria de Lurdes Santos Guterres. . . . . . . . . . . . . . 400 5
Carla Alexandra Remígio Batista Ribeiro  . . . . . . . 110 5

 29 de dezembro de 2014. — O Diretor, Luís Miguel Antunes Costa.
208331858 

 Aviso n.º 333/2015
Luís Miguel Antunes Costa, Diretor do Agrupamento de Escolas 

de Vila Velha de Ródão, faz saber que, no uso de competências que 
lhe foram delegadas através do Despacho n.º 4287/2011, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 46 de 7 de março de 2011, ho-
mologou os contratos de trabalho em funções públicas a termo reso-
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lutivo certo, referente ao ano letivo 2014/2015 dos docentes abaixo 
mencionados: 

Nome Código/Grupo Início
de funções

Marco Filipe Almeida da Silva Martins 620 10 -10 -2014
Filipe de Jesus Alves Domingues . . . . . 500 01 -09 -2014
Maria Isabel Mendes Mateus . . . . . . . . . 290 07 -11 -2014
Elisabete do Carmo Pereira Ribeiro Pa-

checo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 29 -09 -2014
Luís Miguel Fernandes Gaspar Dâmaso  250 31 -10 -2014
Ângela Ana de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 620 01 -09 -2014

 29 de dezembro de 2014. — O Diretor, Luís Miguel Antunes Costa.
208330845 

 Aviso n.º 334/2015
Em cumprimento do disposto n.º 1 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99 de 31 março, conjugado com o artigo 132.º do Estatuto da 
Carreira Docente, faz -se público que se encontra afixada no placard 
da sala de professores a lista de antiguidade do Pessoal Docente deste 
Agrupamento, reportada a 31 de agosto 2014.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste 
aviso no Diário da República para reclamação ao Dirigente Máximo 
do Serviço.

29 de dezembro de 2014. — O Diretor, Luís Miguel Antunes Costa.
208331436 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Autoridade para as Condições do Trabalho

Aviso (extrato) n.º 335/2015

Recrutamento por mobilidade na categoria de 6 assistentes 
técnicos, para o desempenho de funções no Centro Local 
de Lisboa Oriental, da Autoridade para as Condições do 
Trabalho.
Faz -se público que a Autoridade para as Condições do Trabalho 

pretende recrutar, em mobilidade na categoria, nos termos do disposto 
no 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, seis (6) assisten-
tes técnicos, para o desempenho de funções no Centro Local de Lisboa 
Oriental, em Lisboa.

Os requisitos formais de provimento, do perfil exigido, constarão 
da publicitação a efetuar na bolsa de emprego público, www.bep.
gov.pt.

17 de dezembro de 2014. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta 
Braz.

208332416 

 Aviso (extrato) n.º 336/2015

Recrutamento por mobilidade na categoria de 6 técnicos superiores, 
licenciados em Direito, ou noutra área com conhecimentos na 
área do Direito do Trabalho, para o desempenho de funções no 
Centro Local de Lisboa Oriental, da Autoridade para as Condi-
ções do Trabalho.
Faz -se público que a Autoridade para as Condições do Trabalho 

pretende recrutar, por mobilidade na categoria, nos termos do disposto 
no 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, seis (6) técnicos 
superiores, para o desempenho de funções no Centro Local de Lisboa 
Oriental, em Lisboa.

Os requisitos formais de provimento, do perfil exigido, constarão da 
publicitação a efetuar na bolsa de emprego público, www.bep.gov.pt.

17 de dezembro de 2014. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta 
Braz.

208332473 

 Aviso (extrato) n.º 337/2015

Recrutamento por mobilidade na categoria de dois assistentes
técnicos, para o desempenho de funções no Centro Local

de Lisboa Ocidental, da Autoridade para as Condições do Trabalho
Faz -se público que a Autoridade para as Condições do Trabalho pretende 

recrutar, por mobilidade na categoria, nos termos do disposto no 92.º e 
seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, dois (2) assistentes técnicos, para o 
desempenho de funções no Centro Local de Lisboa Ocidental, em Sintra.

Os requisitos formais de provimento e do perfil exigido, constarão da 
publicitação a efetuar na bolsa de emprego público, www.bep.gov.pt.

29 de dezembro de 2014. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta 
Braz.

208332149 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Deliberação n.º 41/2015
Considerando que a Comissão de Recrutamento e Seleção para a Ad-

ministração Pública (CReSAP) concluiu o procedimento concursal para 
o cargo de Diretor de Segurança Social do Centro Distrital de Coimbra, 
em obediência às regras de recrutamento, seleção e provimento dos 
cargos de direção superior da Administração Pública.

Considerando que, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 19.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que aprova o estatuto do pessoal dirigente 
dos serviços e organismos da administração central, regional e local do 
Estado, republicada em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
o júri do mencionado procedimento concursal apresentou proposta 
indicando três candidatos para o cargo.

Considerando as entrevistas realizadas aos candidatos selecionados de 
entre os indicados pela CReSAP, o Conselho Diretivo delibera o seguinte:

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, que aprova o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e 
organismos da administração central, regional e local do Estado, republi-
cada em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e do n.º 1 do Des-
pacho n.º 16414/2013, de 5 de dezembro de 2013, publicado na 2.ª série 
do Diário da República, de 18 de dezembro de 2013, designar:

Licenciado Ramiro Ferreira Miranda, para exercer, em comissão de 
serviço e pelo período de 5 anos, o cargo de Diretor de Segurança Social 
do Centro Distrital de Coimbra;

2 — A nota curricular do designado constitui anexo à presente De-
liberação.

3 — A presente Deliberação produz efeitos a 18 de dezembro de 2014.
18.dezembro.2014. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, Mariana 

Ribeiro Ferreira.
Nota Curricular

Ramiro Ferreira Miranda é licenciado em Engenharia Eletrotécnica 
pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra 
(FCTUC) e frequentou o Mestrado em Sistemas e Tecnologias da In-
formação, também na FCTUC.

Concluiu o SAD -Seminário de Alta Direção, em 2004, o FORGEP-
-Programa de Formação em Gestão Pública, em 2009 e o CAGEP -Curso 
Avançado de Gestão Pública, em 2013. Foi Formador.

É trabalhador da Segurança Social desde 1986, exercendo funções 
técnicas superiores, entre 1986 e 1992, e dirigentes, desde 1992.

É Diretor de Segurança Social do Centro Distrital de Coimbra desde 
2011, em regime de substituição.

Foi Diretor do Núcleo de Apoio a Instituições, no Gabinete de Apoio 
Técnico, de 2010 a 2011.

Foi Chefe do Setor de Apoio às Instituições da Região Centro, no 
Gabinete de Apoio Técnico, de 2008 a 2010.

Foi Diretor de Departamento e Diretor de Unidade, no Departamento 
de Planeamento, de 2003 a 2009.

Foi Diretor do Departamento de Planeamento, Avaliação e Gestão de 
Programas da Região Centro, de 2001 a 2003.

Foi Diretor de Serviços de Apoio à Gestão e Informática da Região 
Centro, de 1993 a 2001.

Foi Coordenador e posteriormente Chefe de Divisão de Organização 
e Informática do distrito de Coimbra, de 1992 a 1993.

Foi Técnico Superior de Informática, no distrito de Coimbra, de 
1986 e 1992.

Coordenou ainda variados Grupos de Trabalho e Equipas de Projeto.
Foi também engenheiro de software em empresa tecnológica, de 

1986 a 1992.
208336223 
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PARTE D

 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE AVEIRO
Anúncio n.º 9/2015

Processo: 1277/14.0BEAVR
Processo de contencioso pré -contratual

Data: 23 -12 -2014
Réu: Universidade de Aveiro
Contra -interessado: Mota — Engil, Engenharia e Construção, S. A., 

(e Outros)
Autor: Edilages, SA
Faz -se Saber, que nos autos de Processo de contencioso pré -contratual, 

acima identificados, que se encontram pendentes neste tribunal, são os 
contra interessados, abaixo indicados, Citados, para no prazo de Cinco 
(5) Dias se constituírem como contra interessados no processo acima 
indicado, nos termos do n.º 1 do artigo 82.º e n.os 1 e 3 do artigo 102.º, 
ambos do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, cujo objeto 
do pedido consiste: 1 -Declarar -se a anulação do ato impugnado (decisão 
do reitor da Ré: Universidade de Aveiro de 21 de Novembro de 2014, 
através da qual concordou e aprovou a proposta do júri relativamente 
ao Concurso Público tendo como objecto a execução da empreitada de 
nominada “Realização da Empreitada de Construção do Complexo das 
Ciências de Comunicação e Imagem da Universidade de Aveiro, cujo 
anuncio n.º 5277/2014 foi publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 183, de 23 de Setembro de 2014; e adjudicou a obra a construir por 
empreitada ao contrainteressado “Costa & Carvalho,SA”, assim como o 
mandou notificar para apresentação dos documentos de habilitação, pres-
tação de caução e confirmação de eventuais compromissos assumidos com 
terceiras entidades), condenando -se igualmente a Ré a elaborar um novo 
relatório final e uma decisão de adjudicação expurgados dos apontados 
vícios; 2 -Condenar a Ré, em consequência, a admitir a autora ao concurso; 
3 -A Adjudicar à autora a obra dos autos, por ter apresentado o preço mais 
baixo; 4 — Condenar a Ré a abster -se de celebrar o contrato sequente ao 
ato de adjudicação aqui impugnado ao adjudicatário que escolheu, caso se 
tenha, entretanto concretizada a celebração do predito contrato; 5 — a Ré 
condenada a reparar à autora os danos resultantes da sua atuação ilegal, 
em quantia a fixar em sede de execução. -

Uma vez expirado o prazo, acima referido (5 dias) os contrainte-
ressados que como tais se tenham constituído, consideram -se Citados 
para contestar, no prazo de 20 Dias, a ação acima referenciada pelos 
fundamentos constantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra à 
disposição na secretaria, com a advertência de que a falta de contestação 
ou a falta nela de impugnação especificada não importa a confissão dos 
factos articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa 
conduta, para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 5 dias contado desde o 
momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação, implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 304/2015
Por despacho do Exmo. Senhor Vice -Presidente do Conselho Superior 

da Magistratura, datado de 16 de dezembro de 2014, foi o Exmo. Senhor 
Juiz Desembargador do Tribunal da Relação de Évora, Dr. Eduardo 
José Caetano Tenazinha, desligado do serviço para efeitos de aposen-
tação/jubilação.

18 de dezembro de 2014. — O Juiz-Secretário do Conselho Superior 
da Magistratura, Joel Timóteo Ramos Pereira.

208330586 

deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento.

Os prazos acima indicados são contínuos, não se suspendendo nas 
férias judiciais e terminados em dia que os tribunais estejam encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

A citar:
1 — Consctructora San Jose,SA — NIPC 980048095
2 — CIVILCASA II — Contruções,SA —NIPC 507458583
3 — Mota Engil — Engenharia e Construção,SA -NIPC 500197814
4 — Norasil — Sociedade de Construção Civil,Sa -NIPC 501414614
5 — Conduril — Engenharia,Sa — NIPC 500070210
6 — Canas — Engenharia e Construção,Sa — NIPC 501145923
7 — Lena — Engenharia e Construções,Sa — NIPC 500073880
8 — Dst — Domingos da Silva Teixeira,Sa — NIPC 501489126
9 — O Feliz — Metalomecânica,Sa — NIPC 500853177
10 — Norcep — Construções E Empreendimentos,Lda — NIPC 502300264
11 — Construções Europa Ar -Lindo,Sa — NIPC 503335207
12 — Ribeiroescala — Construções,Lda — NIPC 503556955
13 — Obrecol — Obras e Construções,Sa — NIPC 500205469
14 — Joaquim Fernandes Marques & Filho,Sa — NIPC 504774697
15 — Construções Veiga Lopes,Lda — NIPC 503079235
16 — Cip — Construção,Sa — NIPC 504075497
17 — Habitâmega — Construções,Sa — NIPC 502220821
18 — Costa & Carvalho,Sa — NIPC 501298100
19 — Ferreira — Construção,Sa — NIPC 501633561
20 — Costa & Carreira,Lda — NIPC 504038052
21 — Vidal, Pereira & Gomes,Lda — NIPC 501146920
22 — Tecnorém — Engenharia e Construções,Sa — NIPC 502519533
23 — João Fernandes Da Silva,Sa — NIPC 500669686
24 — Alexandre Barbosa Borges,Sa — 500553408
25 — Telhabel — Construções,Sa — NIPC 500282013
26 — Anteros — Empreitadas, Sociedade de Construção e Obras 

Publicas,Sa — NIPC 500719616
27 — Costeira — Engenharia e Construção,Sa — NIPC 500505292
28 — Cunha & Barroso,Lda — NIPC 501314920
29 — Pedro Cruz — Empreiteiros,Sa — NIPC 502358572
30 — Constrope — Congevia, Engenharia E Construção,Sa — NIPC 

502828110
31 — Ministério do Desenvolvimento Regional
32 — Presidência do Conselho de Ministros
23 de dezembro de 2014. — A Juíza de Direito (de turno), Marina Car-

valho Ramos. — O Oficial de Justiça, Ernesto dos Santos Rodrigues Tata.
208329096 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA
Aviso n.º 338/2015

Por meu despacho de 15 de dezembro de 2014, no uso de competência 
delegada, torna -se público que a Escola Superior de Enfermagem de 

Lisboa (ESEL) pretende recrutar, em regime de mobilidade interna, nos 
termos do disposto nos artigos 92.º a 100.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, um Assistente Técnico para o exercício de funções no Núcleo de 
Aprovisionamento e Património.
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1 — Caracterização do posto de trabalho: Todas as tarefas ineren-
tes ao funcionamento do Núcleo de Aprovisionamento e Património 
nomeadamente:

a) Experiência comprovada nos procedimentos de aquisição de bens 
e serviços na Administração Pública;

b) Conhecimentos sólidos da tramitação necessária para manter atu-
alizada a informação obrigatória para o exterior;

c) Conhecimentos e experiência na gestão de stocks, nomeadamente 
saída de bens e contagem de bens em armazém;

d) Bons conhecimentos e domínio de ferramentas TIC;
e) Boa capacidade de organização do tempo e do trabalho.

2 — Requisitos de Admissão:
a) Ser trabalhador de órgão ou serviço da Administração Pública, com 

relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado;
b) Estar integrado na carreira/categoria de Assistente Técnico.

3 — Requisitos preferenciais:
a) Conhecimentos da aplicação Gestão Integrada Administrativa e 

Financeira (GIAF) na área de Aprovisionamento;
b) Bons conhecimentos de informática na ótica do utilizador.

4 — Prazo para apresentação de candidatura: 10 dias após a data da 
publicitação na BEP.

4.1 — Formalização da candidatura — A candidatura é formalizada 
através de requerimento dirigido à Presidente da Escola Superior de 
Enfermagem de Lisboa, entregue pessoalmente ou efetuada por correio, 
sob registo e com aviso de receção, para a morada da Escola Superior 
de Enfermagem de Lisboa — Avenida do Brasil, n.º 53 -B, 1700 -063 
Lisboa.

4.2 — Do requerimento de candidatura deverão constar os seguintes 
elementos: nome, naturalidade, data de nascimento, habilitações lite-
rárias, modalidade da relação jurídica de emprego público que possui 
e serviço ou organismo a que pertence, ou que por último pertenceu, 
caso se encontre em mobilidade especial, categoria detida, endereço e 
telefone de contacto.

4.3 — O requerimento é obrigatoriamente acompanhado de currículo 
vitae detalhado, com descrição de experiência profissional anterior 
relevante e assinado.

5 — A seleção dos candidatos será efetuada com base na análise 
do currículo vitae, complementada com entrevista, caso se considere 
necessário.

18 de dezembro de 2014. — O Vice -Presidente, João Carlos Bar-
reiros dos Santos.

208332895 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.º 305/2015
No uso da faculdade que me foi conferida pelo Regulamento Orgâ-

nico dos Serviços da Universidade do Algarve, publicado através do 
Regulamento n.º 56/2010, da 2.ª série do Diário da República, n.º 17, de 
26 de janeiro de 2010, conjugado com as disposições legais constantes 
dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento Administrativo, 
delego no Coordenador do Arquivo Central, licenciado Nuno Miguel 
Ceia Ribeiro, a competência para promover e assegurar os Serviços de 
Expediente Geral.

Considera -se revogada a competência de promover e assegurar os 
Serviços de Expediente Geral, delegada na Diretora de Serviços dos 
Recursos Humanos, licenciada Sílvia Flora Guerreiro Morgado André 
Cabrita, através do Despacho ADM 01/2014, de 2 de outubro.

O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2015.
30 de dezembro de 2014. — O Administrador, João Rodrigues.

208335024 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Arquitetura

Aviso n.º 339/2015
Nos termos dos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de orde-
nação final relativa ao procedimento concursal comum de recrutamento 
para o preenchimento de um posto de trabalho na categoria de Técnico 
Superior do mapa de Pessoal não docente, da Faculdade de Arquite-
tura da UL, aprovado pelo Presidente da Faculdade, aberto pelo Aviso 
n.º 10899/2014, publicado em Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 
30 de setembro e na BEP, com o código de oferta n.º OE201410/0011.

A referida lista foi homologada por despacho do Senhor Presidente, 
em 17 de dezembro de 2014, tendo sido afixada no site da Faculdade e 
notificados todos os candidatos através de oficio, tudo nos termos dos 
n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria, acima designada.

Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos Aprovados 

Ordenação Nome
Classificação

final
(valores)

1.º Ricardo Nelson de Carvalho Lucas  . . . . . . . . 14,95
2.º Marco Frederico Gomes Teles Alves . . . . . . . 12,15

 Lista Unitária dos candidatos não aprovados
Não há (0)
26 de dezembro 2014. — O Presidente do Júri, Doutor José Nuno 

Dinis Cabral Beirão, Coordenador da Oficina de Prototipagem.
208330334 

 Faculdade de Medicina

Despacho (extrato) n.º 306/2015
Por despacho do Diretor da Faculdade de Medicina da Universidade de 

Lisboa de 11/04/2014 foi aprovado em regime de substituição o contrato 
a termo certo com a duração de dois anos e em regime de tempo parcial, 
30 %, com o docente a seguir mencionado:

Doutor Samuel Filipe Gomes Pombo, contratado como Professor Au-
xiliar Convidado da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, 
com efeitos a 01 de dezembro de 2014 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 195 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 15.º e 31.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docentes 
especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 na 
2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do T. C.).

26/12/2014. — O Diretor Executivo, Dr. Luís Pereira.
208329882 

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso (extrato) n.º 340/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do procedimento concursal comum, aberto pelo Aviso n.º 8029/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 131 de 10 de julho de 
2014, foi celebrado o seguinte contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado: 

Nome Carreira/categoria Posição Nível Data
de início

Miguel Caleira Amaro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . 2.ª 15 26/12/2014

 26 de dezembro de 2014. —  O Diretor Executivo, Acácio de Almeida Santos.
208331152 
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 Instituto Superior Técnico

Despacho n.º 307/2015
Considerando o Regulamento de Organização e Funcionamento dos 

Serviços de Natureza Administrativa e Apoio Técnico do Instituto Supe-
rior Técnico, publicado através do Despacho n.º 1696/2014, inserto no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 03 de fevereiro de 2014, adiante 
designado como Regulamento;

Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
conferida pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -A/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, deter-
mina, no n.º 1 do artigo 20.º, que o recrutamento e seleção dos titulares 
de cargos de direção intermédia seja efetuado através de procedimento 
concursal, regulado pelo artigo 21.º do mesmo diploma;

Considerando que, por meu despacho de 28 de outubro de 2014, foi 
aberto procedimento concursal para recrutamento e seleção do cargo de 
Coordenador da Área de Assuntos Internacionais, cargo de direção inter-
média de 2.º grau, previsto no n.º 3 do artigo 42.º do Regulamento;

Considerando que, na sequência desse procedimento, o respetivo 
júri, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da citada Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, propôs a nomeação, para o cargo em causa, Rui Filipe Alves 
Mendes, em ata datada de 17 de dezembro de 2014.

Ao abrigo do n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, na redação con-
ferida pela Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -A/2010, de 28 de abril e 64/20011, de 22 de dezembro e do 
n.º 3 do artigo 42.º do Regulamento de Organização e Funcionamento 
dos Serviços de Natureza Administrativa e Apoio Técnico do Instituto 
Superior Técnico, nomeio Rui Filipe Alves Mendes, Técnico Superior 
do IST, Coordenador da Área de Assuntos Internacionais do Instituto 
Superior Técnico, em comissão de serviço, pelo período de três anos, 
com efeitos a partir da data do presente despacho.

18 de dezembro de 2014. — O Presidente do Instituto Superior Téc-
nico, Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

Resumo Curricular
Dados pessoais
Nome: Rui Filipe Alves Mendes
Data de Nascimento: 09 de setembro de 1974

Habilitações académicas
Licenciado em Sociologia — Universidade Autónoma de Lisboa, 

1999; Mestre em Estatística e Gestão de Informação — Instituto Supe-
rior de Estatística e Gestão de Informação da Universidade Nova de 
Lisboa, 2005

Categoria profissional atual
Técnico Superior; Dirigente Intermédio de 3.º Grau

Experiência profissional
Desde 09.08.2013 — Coordenador do Núcleo de Estudos e Projetos 

no Instituto Superior Técnico; responsável pelo OEIST — Observatório 
de Empregabilidade dos Diplomados do Instituto Superior Técnico.

01.01.2009 a 08.08.2013 — Técnico Superior na Área de Estu-
dos e Planeamento do Instituto Superior Técnico, responsável pelo 
OEIST — Observatório de Empregabilidade dos Diplomados do Instituto 
Superior Técnico.

02.12.1999 a 31.12.2005 — Bolseiro de Apoio à Gestão no Gabinete 
de Estudos e Planeamento do Instituto Superior Técnico.

02.10.1998 a 30.11.2009 — Bolseiro PRODEP/Estagiário no Gabinete 
de Estudos e Planeamento — Avaliação.

Outras experiências relevantes: Consultor IT na Heidrick & Struggles 
(4 meses); Consultor Análise de Dados DTZ — Consultoria e Research 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Declaração de retificação n.º 25/2015
Para os devidos efeitos se declara que o Despacho RT -56/2014, de 5 de 

dezembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 19 de 
dezembro de 2014, saiu com imprecisões, que assim se retificam.

No Anexo I, onde se lê: 

(1 mês); Consultor Externo Gabinete de Estatística da Câmara Municipal 
de Cascais (2 anos); Professor do Ensino Técnico Profissional na Escola 
Profissional Bento de Jesus Caraça nos módulos Sistemas de Informação 
(Curso de Multimédia), Análise de Dados em SPSS (Curso de Relações 
Públicas, Marketing e Comunicação) e no apoio à PAP — Prova de 
Aptidão Pedagógica (2 anos letivos); Sociólogo num projeto na OIM 
(Organização Internacional para as Migrações (9 meses); Formador de 
SPSS, Análise de Dados, Inquéritos por Questionário Online, Excel 
Avançado, Aplicação dos conceitos de estatística na produção e elabo-
ração de documentos em diversas instituições — Universidade Aberta, 
Secretaria Geral do Ministério da Educação, Câmara Municipal de Cas-
cais e Secretaria Geral do Ministério das Finanças; Formador do projeto 
europeu PEOPLE no âmbito da temática «Evaluation of IST Service 
User Satisfaction»; Coordenador do Projeto Europeu FOLLOW — Pro-
grama LLP; Participação em vários projetos internacionais (ATTRACT; 
SUMUP; PEOPLE; SUCCESS/EIT; GAST/EIT; Educación Superior en 
Iberoamérica/CINDA; Aseguramiento de La Calidad En Iberoamérica/
CINDA); Representante da ULisboa no CRUP para a Empregabilidade 
dos Diplomados do Ensino Superior; Autor de diversas comunicações 
nacionais e internacionais; Autor de vários estudos de Benchmarking 
Académico (Rankings; Erasmus; IAESTE, entre outros).

Formação complementar
FORGEP, INA; Implementação do SIADAP, INA; Complete Project 

Management, Significado /Ulisboa; Saber Elaborar Candidaturas: Por-
tugal 2020, INA; Introdução ao R, We Value; R Avançado, We Value; 
2 módulos da Pós -graduação em Tratamento e Análise de Dados com 
SPSS, ISCSP(12 ECTS); Análise de Dados Avançada com o SPSS, 
INA; Sintaxe SPSS: Operações Complexas e Macros, PSE; Sintaxe 
SPSS: Introdução, PSE; Criação de Websites com Dreamweaver, IST; 
Formação Pedagógica Inicial de Formadores, SINASE; Microsoft Pro-
ject, NHK; ISI Web of Knowledge, OCES/IST; Macromedia Flash 1 e 
2, New Horizons; English Course (2.º e 3.º nível), Wall Street Institute; 
SPSS for Windows: Análise Estatística com o SPSS, PSE; Sistemas de 
Informação Geográfica (ArcView), IST; SPSS for Windows: Interme-
diate, PSE; Marketing e Comunicação, IST; SPSS e Técnicas de Análise 
Fatorial, ISCTE /APS; Office Avançado — Word e Excel, IST; Gestão 
de Grandes Espaços, Psicolabor; Operador de Computadores (Wordstar; 
MS -Dos; Lotus 123; Clipper; etc.), ISEFOC.

Outros cargos
2013/17 — Membro do Conselho Geral da Universidade de Lisboa.
2011/13 — Membro do Conselho Executivo da APSIOT (Associação 

Portuguesa de Profissionais em Sociologia Industrial, das Organizações 
e do Trabalho) — Tesoureiro.

2009/12 — Membro não docente com estatuto de observador no 
Conselho de Escola do Instituto Superior Técnico.

2011/13 — Membro do Conselho Executivo da APSIOT (Associação 
Portuguesa de Profissionais em Sociologia Industrial, das Organizações 
e do Trabalho) — Pelouro SIOT/Jovem.

2003 — Membro da Comissão Organizadora do X Encontro Nacional 
SIOT.

208331866 

 Provas de ingresso para titulares do ensino secundário português e pré -requisitos exigidos para cada ciclo de estudos 

Ciclo de estudos da UMinho Provas de ingresso Pré -requisitos

Enfermagem, Licenciatura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 Biologia e Geologia ou
02 Biologia e Geologia
07 Física e Química ou
02 Biologia e Geologia
19 Matemática A

Grupo A
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Ciclo de estudos da UMinho Provas de ingresso Pré -requisitos

Línguas e Culturas Orientais, Licenciatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 Filosofia ou
18 Português

n. a.

 deve ler -se:

Provas de ingresso para titulares do ensino secundário português e pré -requisitos exigidos para cada ciclo de estudos 

Ciclo de estudos da UMinho Provas de ingresso Pré -requisitos

Enfermagem, Licenciatura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 Biologia e Geologia ou
02 Biologia e Geologia
07 Física e Química ou
02 Biologia e Geologia
16 Matemática

Grupo A

Línguas e Culturas Orientais, Licenciatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Inglês ou
18 Português

n. a.

 18 de dezembro de 2014. — O Reitor, António M. Cunha.
208330618 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Deliberação n.º 42/2015

Delegação de Competências
Considerando:
a) A necessidade de assegurar a gestão corrente do Instituto Politécnico 

de Leiria no final do presente ano, nomeadamente as autorizações de 
pagamento devidas no âmbito do encerramento da gerência de 2014; 
assim como,

b) A necessidade de providenciar, no primeiro dia útil do ano de 2015, 
as autorizações devidas aos processos de aquisição de bens e serviços 
cujas despesas transitam para a gerência seguinte;

c) O disposto no artigo 51.º dos Estatutos do Instituto Politécnico de 
Leiria, homologados pelo Despacho Normativo n.º 35/2008, inserido 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 21 de julho de 2008, 
retificado pela Retificação n.º 1826/2008, inserida no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 156, de 13 de agosto de 2008, e no artigo 25.º da Lei 
n.º 54/90, de 5 de setembro;

d) A previsão do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;
e) A previsão do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), 

aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, reti-
ficado pela Declaração de Retificação n.º 18 -A/2008, de 28 de março, 
inserida no Diário da República, n.º 62, de 28 de março de 2008, alterado 
pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, 
de 2 de outubro, pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo Decreto -Lei 
n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de julho;

f) O disposto no artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de 
julho;

g) As normas constantes dos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-
dimento Administrativo;

O Conselho de Gestão do Instituto Politécnico de Leiria, reunido em 
12 de dezembro de 2014, deliberou delegar no Vice -Presidente, Professor 
João Paulo dos Santos Marques, no período de 22 a 24 de dezembro de 
2014 e no Presidente, Professor Nuno André Oliveira Mangas Pereira, 
no período de 26 de dezembro de 2014 a 2 de janeiro de 2015, a com-
petência para autorizar despesas e pagamentos até ao limite legalmente 
atribuído ao Conselho de Gestão.

A presente deliberação produz efeitos desde a data da sua assinatura.
12 de dezembro de 2014. — O Presidente, Nuno André Oliveira Man-

gas Pereira. — O Vice -Presidente, João Paulo dos Santos Marques. — A 
Vice -Presidente, Rita Alexandra Cainço Dias Cadima. — A Adminis-
tradora, Eugénia Maria Lucas Ribeiro. — O Administrador dos SAS, 
Miguel Júlio Teixeira Guerreiro Jerónimo.

208330878 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extrato) n.º 308/2015

Por despacho de 03 -12 -2014, do Senhor Presidente do Instituto 
Politécnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada 
outorga de adenda ao contrato de renovação do contrato de trabalho 
em funções públicas, a termo resolutivo certo, com o Licenciado 
Abel Figueiredo Freitas de Oliveira, como Assistente Convidado 
em regime de tempo parcial, 42,5 %, para a Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão de Viseu, deste Instituto, com a remuneração 
mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 100, do venci-
mento de assistente em tempo integral, no período de 15 -09 -2014 
a 15 -02 -2015.

16 de dezembro de 2014. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208331055 

 Despacho (extrato) n.º 309/2015

Por despacho de 04 -11 -2014, do Senhor Presidente do Instituto Po-
litécnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foram autorizadas ou-
torgas de adendas aos contratos de renovação dos contratos de trabalho 
em funções públicas, a termo resolutivo certo, com o seguinte pessoal 
docente, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, deste 
Instituto:

Mestre Paulo José Arnaldo Albuquerque, como Equiparado a Assis-
tente, em regime de exclusividade, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao escalão 1, índice 140, do vencimento de Assistente 
em exclusividade, no período de 27 -10 -2014 a 26 -10 -2016.

Mestre Francisco José Sacadura Martins Coelho Lopes, como Equi-
parado a Assistente, em regime de exclusividade, com a remuneração 
mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 140, do venci-
mento de Assistente em exclusividade, no período de 05 -11 -2014 a 
04 -11 -2016.

16 de dezembro de 2014. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208331063 
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PARTE H

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO MÉDIO TEJO

Aviso n.º 341/2015
1 — Na sequência do procedimento concursal aberto pelo Aviso 

n.º 11070/2013 (2.ª série), de 5 de setembro, foi publicitada a lista de 
ordenação final, homologada por despacho da Sra. Presidente do Con-
selho Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, 
datado de 18 de dezembro de 2013.

2 — Nos termos dos n.º 1 e 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, sempre que a lista de ordenação final 
contenha um número de candidatos aprovados, superior aos postos de 
trabalho a ocupar, é sempre constituída uma reserva de recrutamento 
interna, que pode ser utilizada no prazo máximo de 18 meses.

3 — Nestes termos, por deliberação do Conselho Intermunicipal, de 
10 de novembro de 2014, foi autorizada a ocupação de um posto de 
trabalho previsto e não ocupado do mapa de pessoal desta Comunidade 
Intermunicipal, da carreira e categoria de técnico superior, na modali-
dade de contrato de trabalho por tempo indeterminado pela candidata 
ordenada em 2.º lugar — Cristina Maria Pereira Ricardo Diogo, com 
efeitos a partir do dia 01/12/2014.

22 de dezembro de 2014. — O Secretário Executivo da CIMT, Victor 
Miguel Martins Arnaut Pombeiro.

308324973 

 Aviso n.º 342/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, torna -se público que a lista de ordenação final homologada, re-
ferente ao procedimento concursal comum na modalidade de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinável — termo incerto, 
para preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de 
técnico superior, aberto por Aviso n.º 8536/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 141 de 24 de julho de 2014, se encontra afi-
xada nas instalações desta CIMT e publicitada na sua página eletrónica 
(www.mediotejo.pt).

22 de dezembro de 2014. — O Secretário Executivo da CIMT, Victor 
Miguel Martins Arnaut Pombeiro.

308324949 

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso (extrato) n.º 343/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia de 2.º grau — Chefe da Divisão

de Educação, Ação Social, Cultura e Desporto
Considerando que chegou ao fim o procedimento concursal para 

provimento do cargo de Chefe da Divisão de Educação, Ação Social, 
Cultura e Desporto desta Câmara Municipal, aberto por meu despacho 
de 24.07.2014 e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 193, 
de 07.10.2014, no “Jornal de Notícias”, de 08.10.2014 e na BEP, no 
dia 09.10.2014;

Considerando que o júri propôs, finda a aplicação dos métodos de 
seleção, a designação do candidato Rui Manuel Lopes Ferreira da Silva 
para aquele cargo, tendo em conta o perfil pretendido, que o candidato 
tem formação superior em Desporto e Educação Física e experiência 
comprovada em todas as áreas consideradas relevantes para o cargo a 
prover, tendo obtido a melhor avaliação na Avaliação Curricular e na 
Entrevista Pública e que o mesmo apresenta o perfil indicado para o 
cargo posto a concurso;

Nos termos do n.º 11, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de ja-
neiro, na redação que lhe é dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
torna -se público que, concordando com a proposta de designação, foi 

designado, por meu despacho de 18 de dezembro de 2014, em regime 
de comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais 
períodos de tempo, ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 9 e 10 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe 
é dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e do artigo 23.º da 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, para o cargo de Chefe da Divisão 
de Educação, Ação Social, Cultura e Desporto da Câmara Municipal 
de Albergaria -a -Velha, o Técnico Superior do mapa de pessoal desta 
autarquia, Rui Manuel Lopes Ferreira da Silva, com efeitos à data do 
referido despacho.

Nota curricular:
Nome: Rui Manuel Lopes Ferreira da Silva
Data de Nascimento: 09 de maio de 1972
Formação Académica: Licenciatura em Educação Física e Desporto
Experiência Profissional:
20.05.2002 — admissão com a categoria de Técnico Superior de 

2.ª Classe (área de Desporto), na modalidade de contrato a termo 
certo, integrado na Divisão de Educação, Ação Social, Cultural e 
Desportiva;

02.12.2003 — Ingresso para o quadro de pessoal privativo do municí-
pio com a categoria de Técnico Superior (área de Desporto) Estagiário;

09.02.2005 — Nomeação definitiva na categoria de Técnico Superior 
de 2.ª Classe (área de Desporto);

30.12.2008 — Promoção à categoria de Técnico Superior de 1.ª Classe 
(área de Desporto);

01.04.2010 a 31.12.2013 — Chefe da Divisão de Desporto e Equipa-
mentos Desportivos, em regime de Comissão de Serviço;

Desde 01.01.2014 e até à data — Chefe da Divisão de Educação, Ação 
Social, Cultura e Desporto, em regime de substituição.

Formação Profissional Relevante:
GEPAL; Novas estratégias para o ensino da Educação Física; Bas-

quetebol Século XXI; Formação para treinadores Basquetebol; O ensino 
dos desportos de combate na escola; II Fórum de Educação Física; 
A recetividade da população escolar à inclusão de crianças com ne-
cessidades educativas especiais; Catástrofe!! O que fazer?; Formação 
contínua treinadores Basquetebol 2000; Treinadores de Basquetebol 
nível II; Formação em natação — Adaptação ao meio aquático/natação 
para bebés; Emergência médica e cuidados imediatos nos recintos des-
portivos; Os municípios e o desporto; I Jornadas CPCJ — Escutar para 
Educar; 6.º congresso nacional de gestão do desporto — inovar para 
melhor competir Treinadores de Basquetebol nível III; Partilha de boas 
práticas — Estratégias e Programas de Promoção da atividade Física e 
Desportiva de âmbito municipal; Congresso Nacional: O desporto em 
ano de mudança — desafios da educação e da cidadania; Simpósio Ano 
Europeu da Educação pelo desporto; Curso de Manutenção de Pisci-
nas; SIADAP; Oposição e confronto corporal na formação da criança; 
XXXII congresso APTN; Seminário de indução (Sist. Gestão Qualidade); 
Políticas desportivas municipais; Gestão de Instalações Desportivas; 
Contratação Pública; Turismo de bem estar e saúde — qualidade do ar, 
água e sua regulamentação; Curso Europeu de primeiros socorros; Ser-
viços de Atendimento Integrado; Exploração de informação geográfica 
WEB; Ciclo de formações — Jogos Desportivos coletivos, orientações 
e estratégias pedagógicas para a abordagem dos percursos de natureza, 
o Badminton no 1.º ciclo, atividades lúdicas com recursos alternativos; 
XI congresso nacional de gestão do desporto — APOGESD; Reunião 
de aperfeiçoamento profissional da ATAM; Estrutura comum de ava-
liação (CAF); Liderar Equipas para resultados; Como gerir recursos 
humanos na administração pública em contextos adversos; Requisitos 
da norma NP EN ISSO 9001:2008; Eficiência Hídrica em Edifícios 
e Espaços Públicos; A preparar a reabertura do Cineteatro Alba; Fó-
rum do desenvolvimento local — desafios?; Congresso da Região de 
Aveiro 2013; VI encontro de escolas municipais de natação de Oliveira 
do Bairro; V congresso da Associação Portuguesa de profissionais de 
piscinas, instalações desportivas e lazer; Conferência do conhecimento 
à inovação; Palestra um olhar sobre o autismo; Técnicas de animação 
sociocultural.

18 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, 
António Augusto Amaral Loureiro e Santos.

308322218 
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 Aviso (extrato) n.º 344/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção
intermédia de 2.º grau — chefe da Divisão

de Planeamento, Gestão Urbanística e Requalificação Urbana
Considerando que chegou ao fim o procedimento concursal para 

provimento do cargo de Chefe da Divisão de Planeamento, Gestão 
Urbanística e Requalificação Urbana desta Câmara Municipal, aberto 
por meu despacho de 24.07.2014 e publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 193, de 07.10.2014, no “Jornal de Notícias”, de 08.10.2014 
e na BEP, no dia 09.10.2014;

Considerando que o júri propôs, finda a aplicação dos métodos de 
seleção, a designação do candidato Eduardo Jorge Correia da Costa 
Ferreira para aquele cargo, tendo em conta o perfil pretendido, que o 
candidato tem formação superior em Arquitetura e experiência compro-
vada em todas as áreas consideradas relevantes para o cargo a prover, 
tendo obtido a melhor avaliação na Avaliação Curricular e na Entrevista 
Pública e que o mesmo apresenta o perfil indicado para o cargo posto 
a concurso;

Nos termos do n.º 11, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de ja-
neiro, na redação que lhe é dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
torna -se público que, concordando com a proposta de designação, foi 
designado, por meu despacho de 18 de dezembro de 2014, em regime 
de comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais 
períodos de tempo, ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 9 
e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que 
lhe é dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e do artigo 23.º da 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, para o cargo de Chefe da Divisão de 
Planeamento, Gestão Urbanística e Requalificação Urbana da Câmara 
Municipal de Albergaria -a -Velha, o Técnico Superior do mapa de pessoal 
desta autarquia, Eduardo Jorge Correia da Costa Ferreira, com efeitos à 
data do referido despacho.

Nota curricular
Nome: Eduardo Jorge Correia da Costa Ferreira.
Data de Nascimento: 02 de dezembro de 1958.
Formação Académica: Licenciatura em Arquitetura.
Experiência Profissional:
19.01.1983 — admissão com a categoria de Arquiteto de 2.ª Classe, 

na modalidade de contrato a prazo;
01.03.1983 — Ingresso para o quadro de pessoal privativo do muni-

cípio com a categoria de Arquiteto de 2.ª Classe;
24.04.1986 — Promoção à categoria de Arquiteto de 1.ª Classe;
04.08.1989 — Promoção à categoria de Arquiteto Principal;
01.06.1991 a 1996 — Chefe da Divisão de Planeamento e Projetos 

(Comissão Serviço);
06.08.1996 — Com a publicação de uma nova Estrutura Orgânica 

do município, passou a Chefiar a Divisão de Arquitetura e projetos 
(Comissão Serviço);

02.06.2000 — Chefe da Divisão de Arquitetura e Projetos (em regime 
de substituição, durante o decurso do procedimento concursal, obriga-
tório por força da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho);

01.02.2001 a 31.12.2010 — Chefe da Divisão de Arquitetura e Pro-
jetos (Comissão de Serviço);

26.03.2011 a 31.12.2012 — Chefe da Equipa Multidisciplinar Nova 
Biblioteca Municipal (Estatuto remuneratório equiparado ao cargo de 
direção intermédia de 2.º grau);

01.01.2013 a 17.11.2013 — Técnico Superior, integrado na Divisão 
de Obras Municipais, Equipamentos e Vias, com as seguintes funções: 
Elaborar Projetos de Arquitetura, Estudos, pareceres Técnicos e acom-
panhamento de Obras;

De 01.01.2014 e até à data — Chefe da Divisão de Planeamento, 
Gestão Urbanística e Requalificação Urbana, em Regime de substituição.

Formação Profissional Relevante:
GEPAL; SADAL; Desenvolvimento Local — Desafios; Território-

-Cidades -design; Eficiência Hídrica em Edifícios e Espaços Públicos; 
Chefia e Liderança para Dirigentes; História e Património do concelho 
de Estarreja; Congresso CIRA 2011 — Projetos de liderança; Seminário 
de indução (Sistema de Gestão da Qualidade); Plataforma eletrónica de 
contratação pública; Serviços de Atendimento Integrado; Exploração 
de Informação Geográfica WEB; Boas Práticas em Projetos artísticos 
com a comunidade; Conferência Cidades Criativas; Colóquio Pensar 
Albergaria — Um outro olhar; Segurança Contra Incêndios em Edifícios 
Escolares; SIADAP; O Regime Disciplinar da Administração Pública; 
Regime jurídico dos Estabelecimentos de Restauração e Bebidas; 3D 

Studio Viz; Autocad 3D; Novo Regime Jurídico da Urbanização e Edi-
ficação; Colóquios ATAM.

18 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, 
António Augusto Amaral Loureiro e Santos.

308322234 

 Aviso (extrato) n.º 345/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo
de direção intermédia

de 2.º grau — chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos
Considerando que chegou ao fim o procedimento concursal para pro-

vimento do cargo de Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos 
desta Câmara Municipal, aberto por meu despacho de 24.07.2014 e 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 193, de 07.10.2014, no 
“Jornal de Notícias”, de 08.10.2014 e na BEP, no dia 09.10.2014;

Considerando que o júri propôs, finda a aplicação dos métodos de 
seleção, a designação da candidata Ana Paula da Silva Diogo para aquele 
cargo, tendo em conta o perfil pretendido, que a candidata tem formação 
superior em Engenharia Agrária e experiência comprovada em todas 
as áreas consideradas relevantes para o cargo a prover e que a mesma 
apresenta o perfil indicado para o cargo posto a concurso;

Nos termos do n.º 11, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de ja-
neiro, na redação que lhe é dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
torna -se público que, concordando com a proposta de designação, foi 
designada, por meu despacho de 18 de dezembro de 2014, em regime 
de comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais 
períodos de tempo, ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 9 e 10 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe é 
dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e do artigo 23.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, para o cargo de Chefe da Divisão de Am-
biente e Serviços Urbanos da Câmara Municipal de Albergaria -a -Velha, 
a Técnico Superior do mapa de pessoal desta autarquia, Ana Paula da 
Silva Diogo, com efeitos à data do referido despacho.

Nota curricular
Nome: Ana Paula da Silva Diogo.
Data de Nascimento: 23 de agosto de 1968.
Formação Académica: Licenciatura em Engenharia Agrária.
Experiência Profissional:
01.09.1998 — admissão com a categoria de Engenheira Técnica 

Agrária de 2.ª Classe, na modalidade de contrato a termo certo (Serviços 
Urbanos e de Ambiente, da Divisão de Obras Municipais);

18.11.1999 — Ingresso para o quadro de pessoal privativo do municí-
pio com a categoria de Engenheira Técnica Agrária Estagiária; (Serviços 
Urbanos e de Ambiente, da Divisão de Obras Municipais)

01.02.2001 — Nomeação definitiva na categoria de Engenheira Téc-
nica Agrária de 2.ª Classe, (Divisão de Ambiente Urbano, Parques e 
Jardins);

14.01.2004 — Promoção à categoria de Engenheira Técnica Agrária 
de 1.ª Classe, (Divisão de Serviços Operativos e Ambiente);

26.11.2008 — Reclassificação para o grupo de pessoal Técnico Su-
perior, com a categoria de Engenheira Agrária de 2.ª Classe, (Divisão 
de Serviços Operativos e Ambiente);

01.01.2011 a 31.12.2013 — Engenheira Agrária de 2.ª Classe, grupo 
de pessoal Técnico Superior integrada, (Divisão de Planeamento, Gestão 
Urbanística e Ambiente);

Desde 01.01.2014 e até à data — Chefe da Divisão de Ambiente e 
Serviços Urbanos, em regime de substituição.

Formação Profissional Relevante:
Eficiência Hídrica em Edifícios; Sistema de Gestão de Qualidade; 

CAF; SIADAP; Administradores do aplicativo AmbiRia; Sistemas de 
Informação Geográfica; Agenda XXI local; Segurança, Higiene e Saúde 
no trabalho; Produção de amoras, framboesas e mirtilos; Relvados; 
Agricultura tropical; A árvore em meio urbano; Autocad; Fitossanidade 
em espaços verdes; Formação de formadores; Jornadas técnicas expojar-
dim 2010; Como gerir recursos humanos na Administração Pública em 
contextos adversos; Uso eficiente de Água nos espaços verdes; Soluções 
para a gestão dos consumos de água nos sistemas de rega municipais; 
Lei n.º 26/2013, de 11 de Abril; Apresentação do guia de boas práticas 
da equipa de proteção civil municipal; Distribuição, comercialização e 
aplicação de produtos fitofarmacêuticos.

18 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, 
António Augusto Amaral Loureiro e Santos.

308322178 
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 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extrato) n.º 346/2015
Nos termos do Estatuto do Pessoal Dirigente torna -se público que o 

Senhor Presidente desta Câmara autorizou, em 27 -10 -2014, a recondu-
ção, por mais 3 anos com início em 01 -01 -2015, da comissão de serviço 
do Mestre Maria João da Costa Candeias Baptista Tomé no cargo de 
Direção Intermédia de 2.º grau — Chefe da Divisão de Equipamentos 
e Recursos Educativos.

22 -12 -2014. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 
Humanos e Saúde Ocupacional, Lic. José Manuel Raposo Gonçalves.

308331696 

 Aviso (extrato) n.º 347/2015
Para os devidos efeitos, após homologação proferida em 10, 16 e 

18 -12 -2014 pelo Senhor Presidente desta Câmara Municipal, torna -se 
público que se encontram disponíveis em http://www.m -almada.pt e 
afixadas no Departamento de Recursos Humanos, sito na Praça Professor 
Egas Moniz n.º 38 -E em Almada, as listas unitárias de ordenação final 
dos candidatos admitidos aos Procedimentos Concursais Comuns, cujos 
avisos de abertura foram publicados na 2.ª série do Diário da República 
números 84 e 145 de 02 -05 e 30 -07 -2014, para ocupação, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por Tempo Indeterminado 
na carreira/ categoria de Assistente Operacional, dos seguintes postos 
de trabalho:

— 2 para Jardinagem;
— 36 para a Limpeza e Varredura;
— 1 para Canalização;
— 1 para Serralharia Civil.
23 -12 -2014. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 

Humanos e Saúde Ocupacional, Lic. José Manuel Raposo Gonçalves.
308332505 

 MUNICÍPIO DE ARMAMAR

Aviso n.º 348/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, findo o procedimento 

concursal para recrutamento e seleção de um cargo de direção intermé-
dia de 2.º grau, Chefe de Divisão Municipal de Gestão Urbanística e 
Ambiente, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 163, de 
26 de agosto de 201, parte J1, no jornal “Jornal de Notícias”, de 27 
de agosto de 2014 e na Bolsa de Emprego Público sob o Código de 
Oferta: OE201408/0232, depois de cumpridos todos os formalismos 
legais e concluído o processo de seleção, sob proposta do júri, designei, 
conforme despacho de 31 de outubro de 2014, nos termos, e de acordo 
com o disposto nos n.os 9, 10 e 11 do artigo 21.ºda Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, aplicável à Administração Local nos termos do artigo 2.º 
da Lei n.º 49/2012 de 29 de agosto, o técnico superior, Renato Avelino 
Pereira Alves Pretarouca, por três anos, renovável por iguais períodos 
de tempo, dirigente intermédio de 2.º grau, Chefe de Divisão Municipal 
de Gestão Urbanística e Ambiente.

A presente nomeação produz efeitos a 3 de novembro de 2014.
Anexa -se nota relativa ao currículo académico e profissional do no-

meado.
26 de novembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, 

João Paulo Soares Carvalho Pereira da Fonseca.

ANEXO

Nota Curricular
Dados pessoais:
Nome: Renato Avelino Pereira Alves Pretarouca
Data de nascimento: 11 de setembro de 1981
Nacionalidade: Portuguesa
Formação Académica:
Licenciatura em Arquitetura, pela Universidade Lusíada de Vila Nova 

de Famalicão.
Formação Profissional Relevante:
“Novo Regime Jurídico das Autarquias Locais e Estatuto das Enti-

dades Intermunicipais”;
“Segurança e Saúde no Trabalho da Construção”;
“Regime Jurídico de Instalação dos Estabelecimentos de Restauração 

e Bebidas”;
“Empreendimentos Turísticos”;

“Modelos da Reforma da Administração Pública;
“Gestão por Objetivos”;
“Avaliação da Performance e do Desempenho — A implementação 

do SIADAP”;
“Licenciamento Zero”;
“Alteração do PIOT;
“Seminário de Esclarecimentos e Apresentação do Portal SIRJUE”;
“Pacto de Autarcas”;
“Certificação Energética (Plataforma Universal)”;
“Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento 

do Território e de Urbanismo”;
“Implementação do Iportal”
“Reengenharia de Processos”;
“Código de Contratação Pública”.
Experiência Profissional:
De 1 de outubro de 2013 até à presente data, exerce o cargo de Chefe 

de Divisão Municipal de Gestão Urbanística e Ambiente, em regime de 
substituição, no município de Armamar;

De 27 de outubro de 2010 até 30 de setembro de 2013, exerceu fun-
ções na carreira/categoria de técnico superior (área de arquitetura), no 
município de Armamar, onde é trabalhador em funções públicas com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado;

De 16 de junho a 26 de outubro de 2010, esteve na situação de con-
tratado a termo resolutivo certo, exercendo funções na referida carreira/ 
categoria, como estagiário, no referido município;

Frequentou ainda um estágio profissional, no município de Armamar, 
em contexto de trabalho, na sua área de formação académica (licencia-
tura em arquitetura), no âmbito da Portaria n.º 268/97, de 18 de abril, e 
ulteriores alterações, de 01 de julho de 2006 a 31 de março de 2007.

308309478 

 MUNICÍPIO DA BATALHA

Aviso n.º 349/2015

Alterações ao Regulamento e Tabela de Taxas
e Outras Receitas Municipais

Paulo Jorge Frazão Batista dos Santos, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Batalha, torna público, que foram aprovadas as alterações 
introduzidas ao Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, designadamente as alterações inseridas nos artigos 44.º 
e 57.º da Tabela, aprovadas pelo Executivo em 17 de novembro 
de 2014, através das deliberações n.os 2014/0584/D.A.G.(SOC) e 
2014/0585/D.A.G.(SOC) e pela Assembleia Municipal em 27 de 
novembro de 2014.

01 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Batalha, Paulo Jorge Frazão Batista dos Santos.

Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais

[...]

TÍTULO II
Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais

[...]

CAPÍTULO VI

Parques de Estacionamento

Artigo 44.º

Parques de Estacionamento

1 — Ocupação de lugares nas zonas de estacionamento de duração 
limitada:

1.1 — Preços por frações de 15 minutos, de 1 hora de estacionamento 
nas Zonas delimitadas

a) Primeiros 15 minutos — 0,05€
b) Segundos 15 minutos — 0,10€
c) Terceiros 15 minutos — 0,10€
d) Quartos 15 minutos — 0,15€
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2 — Taxa anual ou proporcional ao número ou fração de meses reque-
ridos, aplicável aos comerciantes inseridos na zona de estacionamento 
de duração limitada90,00 €.

[...]

CAPÍTULO VIII

Utilização de equipamentos desportivos, recreativos 
e culturais

[...]

Artigo 57.º
Museu da Comunidade Concelhia da Batalha (MCCB)

Bilheteiras
1 — 0 -6 anos de idade — Gratuito
2 — 7 -12 anos de idade — 1,80 €
3 — Utentes de cartão de estudante — 1,80 €
4 — Utentes de cartão jovem — 2,00 €
5 — Bilhete Normal — 2,50 €
6 — Bilhete Sénior — 1,80 €
7 — Bilhete Sénior Municipal — 1,25 €
8 — Bilhete Inclusivo — 1,80 €
9 — Grupos (a partir de 20 elementos) — 1,80€/pessoa
Nota: Situações especiais — com base em protocolos a aprovar pelo 

Município.
[...]

308296242 

 MUNICÍPIO DA CALHETA

Aviso n.º 350/2015
Carlos Manuel Figueira de Ornelas Teles, Presidente da Câmara 

Municipal de Calheta, torna público, em conformidade com o disposto 
no artigo 130.º do Código do Procedimento Administrativo aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, o Regulamento Municipal 
de Apoio à Família e Incentivo à Natalidade «Calheta d’Esperanças», 
que após um período de apreciação pública de 30 dias, mediante pu-
blicação no Diário da República,2.ª série, n.º 204, de 22 de outubro, 
aviso n.º 11797/2014, foi aprovado, em reunião da Câmara Municipal 
do dia 9 de outubro e em reunião da Assembleia Municipal do dia 19 de 
dezembro, em ambas por unanimidade.

Preâmbulo
Considerando a crescente intervenção deste Município na área de 

desenvolvimento social e na esteira da importância que a mesma re-
veste para o crescimento coletivo do município e tendo presente que as 
atuais tendências demográficas refletem um decréscimo significativo 
na taxa de natalidade, que se traduzem em consequências negativas no 
desenvolvimento económico e social do Concelho.

Considerando que no atual contexto económico e social as famílias 
encontram limitações quanto à disponibilidade de recursos que influen-
ciam diretamente a qualidade de vida dos munícipes, urge a tomada de 
medidas concretas que de uma forma positiva contribuam para colmatar 
todas as discrepâncias sociais e económicas, salvaguardando o futuro 
quer do concelho quer da sua população.

Nesta senda, e de forma a contrariar a realidade espelhada um pouco 
por todo o país, entendeu o Município da Calheta implementar, de 
forma proativa e através de um programa municipal de cariz familiar e 
social, um conjunto de medidas vocacionadas para dirimir esta tendência 
demográfica e resultantes consequências socioeconómicas, bem como, 
a promoção de uma melhoria da qualidade de vida dos munícipes;

Conscientes de que a atribuição de um subsídio mensal de incentivo 
à natalidade não constituiu uma resolução definitiva para a tendência 
demográfica registada, mas antes deverá ser contemplada como uma 
conjugação na comparticipação e apoio social que o Município da 
Calheta assume como prioridade, a criação deste incentivo de apoio à 
família e à natalidade visa promover a melhoria das condições de vida 
da população calhetense, especialmente das crianças nos primeiros 
anos de vida.

No âmbito do poder regulamentar conferido às Câmaras Municipais, o 
presente Regulamento do Programa Municipal de Apoio à Família e In-
centivo à Natalidade — «Calheta d’Esperanças» foi elaborado ao abrigo 
do disposto no Artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 

de acordo com competência prevista nas alíneas k) e v) do artigo 33.º, 
n.º 1, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e aprovado em reunião da 
Assembleia Municipal, por proposta da Câmara Municipal e após um 
período de apreciação pública.

Regulamento Municipal de Apoio à Família e Incentivo 
à Natalidade «Calheta d’Esperanças»

CAPÍTULO I

Artigo 1.º
Objeto

1 — O programa municipal «Calheta d’Esperanças» estabelece as 
normas de atribuição de apoio à família e incentivo à natalidade no 
Município da Calheta.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — Este incentivo reveste a forma de atribuição de uma comparti-
cipação pecuniária mensal, por ocasião do nascimento de cada criança 
no concelho e até aos 3 (três) anos de idade, desde que, cumpridos os 
requisitos previstos no Artigo 4.º

2 — O apoio mensal referido no n.º 1 é fixado por deliberação de 
Câmara Municipal e será pago através de depósito direto na conta 
bancária do beneficiário.

3 — A atribuição do incentivo é realizada mensalmente e válida por 
um ano, devendo ser renovada após cada período de vigência e até ao 
limite dos três anos de idade.

4 — Com o nascimento do segundo filho e seguintes o valor do apoio 
mensal a atribuir a estes será majorado em 10 % por cada, desde que, o 
primeiro tenha sido abrangido pelo presente programa.

Artigo 3.º
Aplicação e beneficiários

1 — O presente regulamento aplica -se às crianças nascidas entre 
1 de janeiro de 2015 e 31 de dezembro de 2017, e até completarem 
3 anos de idade;

2 — São beneficiários os indivíduos residentes e recenseados no 
Município da Calheta e desde que preencham os requisitos constantes 
do presente regulamento.

3 — Têm legitimidade para requerer o incentivo à natalidade:
a) Os progenitores, em conjunto, caso sejam casados ou vivam em 

condições análogas, nos termos tipificados na lei;
b) Apenas um dos progenitores que, comprovadamente, tiver a guarda 

da criança;
c) Quem possui a guarda de facto da criança, por decisão judicial, ou 

por declaração do(s) progenitor(es).

Artigo 4.º
Condições gerais de atribuição

São condições de atribuição do incentivo, cumulativamente:
a) Que a criança se encontre registada como natural, ou residente, 

no concelho da Calheta;
b) Que o(s) candidato(s) do direito ao incentivo residam no concelho 

da Calheta, no mínimo, há 6 meses contínuos, contados a partir da data 
de nascimento da criança;

c) Que o(s) candidato(s) esteja(m) recenseado(s) no concelho nos 
6 (seis) meses anteriores à data da candidatura;

d) Que a criança resida efetivamente com o(s) candidato(s);
e) Que o(s) candidato(s) do direito ao incentivo não possua(m), à 

data da candidatura, quaisquer dívidas para com o município, sejam 
elas provenientes de contratos de fornecimento de água, rendas de 
habitação social ou outras;

CAPÍTULO II

Artigo 5.º
Candidatura

1 — A candidatura ao incentivo à natalidade deverá ser instruída 
com os documentos mencionados nas seguintes alíneas e entregues no 
Serviço de Ação Social da Câmara Municipal da Calheta:

a) Formulário de candidatura, disponível para o efeito nos servi-
ços municipais, ou em www.cmcalheta.pt, devidamente preenchido;
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b) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou cartão de cidadão do(s) 
requerente(s);

c) Atestado de residência, emitido pela junta de freguesia ou, 
quando solicitado, certidão comprovativa do domicílio fiscal, ates-
tando a residência no concelho da Calheta, no mínimo há 6 (seis) 
meses;

d) Fotocópia da certidão de nascimento ou documento comprovativo 
do registo da criança;

e) Comprovativo de NIB/IBAN;

2 — As candidaturas podem ser realizadas a todo o tempo, após o 
nascimento da criança e até ao limite máximo admitido pelo presente 
regulamento, estando a Câmara Municipal da Calheta vinculada ao 
pagamento do incentivo apenas após deferimento da candidatura, não 
havendo lugar ao pagamento de incentivos retroativos.

3 — Para usufruir integralmente do apoio, o candidato terá 60 (ses-
senta) dias para apresentar a respetiva candidatura, a contar desde o 
nascimento da criança.

4 — Qualquer alteração de residência para fora do concelho deverá 
ser imediatamente comunicada aos Serviços de Ação Social, sob pena 
de incorrer na situação prevista no Artigo 8.º n.º 1, b).

Artigo 6.º

Análise das candidaturas

1 — O processo de candidatura será analisado pelos Serviços de Ação 
Social da Câmara Municipal da Calheta;

2 — Todos os requerentes/candidatos serão informados, por escrito, 
da atribuição ou não do apoio requerido;

3 — Caso a candidatura seja indeferida será devidamente promovida 
a audiência dos interessados, para pronuncia no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, nos termos legalmente previstos no Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 7.º

Renovação do incentivo

1 — O pedido de incentivo é renovável anualmente, até ao limite dos 
três anos de idade da criança, devendo os requerentes entregar formulário 
de renovação, disponível para o efeito nos serviços municipais, ou em 
www.cmcalheta.pt, devidamente preenchido e instruído com documento 
comprovativo de residência, com 30 (trinta) dias de antecedência do 
término do ano;

Artigo 8.º

Cessação do incentivo

1 — Constituem causas de cessação do incentivo à natalidade:

a) Não renovação da candidatura ao incentivo;
b) Prestação de falsas declarações para a sua atribuição;
c) A prestação do incentivo até aos três anos da criança;

2 — No caso de prestação de falsas declarações, o candidato in-
correrá na aplicação de medidas contraordenacionais legalmente 
aplicáveis, bem como, a devolução dos montantes recebidos inde-
vidamente;

Artigo 9.º

Dúvidas ou omissões

1 — Todas as dúvidas ou omissões serão resolvidas pela Câmara 
Municipal da Calheta.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República.

22 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
Figueira de Ornelas Teles.

308325767 

 MUNICÍPIO DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 351/2015

Procedimento concursal comum, para a contratação por tempo 
indeterminado em contrato de trabalho em funções públicas, de 
1 assistente operacional (recrutamento excecional) — área de 
atividade de sapador florestal.
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril e artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-
-se público que por meu despacho de 01 de dezembro de 2014, após 
deliberações favoráveis do órgão executivo e do órgão deliberativo de 
29 de outubro e 20 de novembro de 2014, respetivamente, se encontra 
aberto pelo prazo de 10 dias úteis, contados da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal co-
mum, recrutamento excecional, previsto no n.º 2 do artigo 64.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, na modalidade de relação jurídica de 
emprego público, por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento 
do seguinte posto de trabalho:

Carreira e categoria — 1 posto de trabalho de assistente operacio-
nal — área de atividade de sapador florestal.

2 — Local de trabalho: área do concelho de Castelo de Vide.
3 — Prazo da reserva de recrutamento: O procedimento concursal é 

válido para o preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os 
efeitos a que se refere o n.º 2, do artigo 40, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — Âmbito de recrutamento: Em cumprimento do n.º 3 do artigo 30.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugada com a alínea b) do n.º 2 do 
artigo 48.º do Orçamento de Estado para 2014, o recrutamento inicia -se 
sempre de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida. Nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do 
artigo 35.º da mesma lei, podem candidatar -se:

a) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a execu-
tar diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

b) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) Trabalhadores integrados em outras carreiras.

4.1 — Nos termos do n.os 4 a 6 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de 
trabalho por aplicação da situação acima descrita, proceder -se -á ao re-
crutamento de trabalhadores com relação jurídica por tempo determinado 
ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à atividade do município, em conformidade com as 
deliberações do executivo municipal e do órgão deliberativo concedidas, 
respetivamente, em 29 de outubro e 20 de novembro de 2014.

4.2 — Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita este procedimento concursal.

4.3 — De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
poderão ser opositores ao presente procedimento concursal pessoas 
com deficiência, com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, 
os quais em caso de igualdade de classificação têm preferência, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Estes devem declarar 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/
expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º 
e 7.º do diploma supramencionado.

5 — Relativamente à consulta à Entidade Centralizada para consti-
tuição das reservas de recrutamento (ECCR) nos termos do artigo 4.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22/01, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e de acordo com a atribuição que é 
conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º, do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
foi declarada por esta entidade, o seguinte” Não tendo ainda decorrido 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento, declara -se a inexistência, em reservas de recrutamento, de 
qualquer candidato com o perfil adequado”.

De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014 “As autarquias locais não tem de consultar a Direção -Geral de 
Qualificação dos trabalhadores em funções públicas (INA) no âmbito 



738  Diário da República, 2.ª série — N.º 7 — 12 de janeiro de 2015 

do procedimento prévio de recrutamento de trabalho em situação de 
requalificação”.

Consultada a CIMAA na qualidade de entidade gestora da requalifica-
ção nas autarquias locais, informou a mesma que ainda não se encontra 
constituída a referida entidade.

Foi feita publicação no Jornal regional — Alto Alentejo de 05 de 
novembro de 2014, de procedimento de mobilidade interna na categoria 
entre entidades públicas, não se tendo verificado nenhuma candidatura.

6 — Caraterização do posto de trabalho: De harmonia com o descrito 
no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho e do descrito no mapa de pessoal do município de Castelo 
de Vide, do qual constam as atividades a seguir enunciadas: Prevenção a 
incêndios florestais. Sensibilização do público para as normas de conduta 
em matéria de ações de prevenção, do uso do fogo e da limpeza das 
florestas. Vigilância e primeira intervenção nas ocorrências verificadas 
no concelho. Combate a incêndios florestais e subsequentes operações 
de rescaldo e vigilância pós -incêndio. Primeira intervenção em todas 
as ocorrências no âmbito da proteção civil municipal, na área do Mu-
nicípio. Abate de árvores de grande porte. Desobstrução de canais de 
escoamento de águas pluviais.

7 — O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado é 
objeto de negociação, após o termo do procedimento concursal, nos 
termos do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com as limi-
tações impostas pelo artigo 42.º da LOE/2014.

A posição remuneratória de referência é a 1.ª Posição da carreira/
categoria de assistente operacional, nível 1 da Tabela remuneratória 
única — RMMG (Remuneração mínima mensal garantida).

8 — Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indiví-
duos, que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candida-
turas, satisfaçam os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória. Não é 
possível substituir a habilitação exigida por formação ou experiência 
profissional.

8.3 — Requisito específico: Curso de formação de sapadores, nos 
termos do disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 109/2009, de 15 
de maio.

9 — Formalização e prazo para apresentação das candidaturas:
As candidaturas são formalizadas em suporte de papel, mediante 

preenchimento de formulário tipo de utilização obrigatória, disponível 
na página eletrónica deste município em www.cm -castelo -vide.pt ou na 
Subunidade orgânica de Recursos Humanos, devendo ser entregues:

Através de correio registado, com aviso de receção, endereçadas ao 
Presidente da Câmara Municipal de Castelo de Vide para a Rua Barto-
lomeu Álvares da Santa, 7320 -117 Castelo de Vide;

Pessoalmente na subunidade orgânica de recursos humanos, no pe-
ríodo compreendido entre as 9 e as 17 horas, de segunda a sexta -feira.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
Prazo: 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no 

Diário da República.

9.1. — Documentos que devem acompanhar a candidatura, sob pena 
de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração atualizada, passada e autenticada pelo órgão ou ser-

viço onde exerce funções, onde conste a relação jurídica de emprego 
previamente estabelecida, a carreira e categoria de que é titular, o con-
teúdo funcional inerente ao posto de trabalho que ocupa, o grau de 
complexidade do mesmo, posição remuneratória em que se encontra, 
indicação precisa dos anos, meses e dias de trabalho e as classificações 
obtidas na avaliação de desempenho (últimos três anos) ou indicação 
de que o candidato não foi avaliado naquele período por motivos que 
não lhe são imputáveis;

d) Comprovativos das ações de formação relacionadas com o conteúdo 
funcional do posto de trabalho em recrutamento, com indicação precisa 
do n.º de horas ou dias;

e) Currículum vitae, datado e assinado;

9.2. — A entrega dos documentos comprovativos dos requisitos re-
feridos nas alíneas a), b), c), d) e e) do ponto 8.1. do presente aviso, 
são dispensados, devendo os candidatos declarar no requerimento, sob 
compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em 
que se encontram, relativamente a cada um dos requisitos.

9.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.4 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação dos elementos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção a utilizar nos termos 
do disposto no artigo 36.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, conjugado 
com a alínea a) do n.º 1, do artigo 6.º e da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, serão os seguintes:

10.1 — Avaliação curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de Com-
petências (EAC), como métodos de seleção obrigatórios, para os candida-
tos com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, e 
que se encontrem no cumprimento ou execução de atribuição, competên-
cia ou atividade caraterizadora do posto de trabalho em causa, bem como 
para os candidatos em situação de requalificação que, imediatamente 
antes, tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou ativi-
dade que se encontra descrita no ponto 6 do presente aviso. Podem, no 
entanto, ser -lhes aplicados, os métodos de seleção obrigatórios mencio-
nados no ponto 10.2., caso declarem, por escrito, a opção por esses mé-
todos, conforme n.º 3 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

10.2 — Prova de conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP), 
como métodos de seleção obrigatórios, para os candidatos com rela-
ção jurídica de emprego público por tempo indeterminado que não se 
encontrem no cumprimento ou execução da atribuição, competência 
ou atividade caraterizadoras do posto de trabalho descrita no ponto 
6 ou candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

10.3 — A Avaliação curricular, será valorada na escala de 0 a 20 va-
lores, analisará a habilitação académica, percurso profissional, relevân-
cia da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções 
exercidas e a avaliação de desempenho, de acordo com os n.os 1 e 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 na sua atual redação. 
Quando os candidatos ao presente procedimento não possuam avaliação 
de desempenho relativa ao período a considerar (últimos três anos), para 
efeitos de avaliação curricular, por razões que comprovadamente não 
lhes sejam imputáveis, a este elemento corresponderá valor positivo a 
ser considerado na respetiva fórmula de cálculo conforme o disposto 
no n.º 3 do artigo 11.º da mesma Portaria;

10.4 — Entrevista de avaliação de competências, visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o desempenho da função e será avaliada segundo os níveis 
classificativos previstos no n.º 5 do artigo 18.º daquela Portaria;

10.5 — Prova de conhecimentos de natureza prática, valorada de 0 a 
20 valores, de realização individual, com duração de 45 minutos, com 
caráter eliminatório, consistindo em:

1.ª Parte — Preparação e utilização de moto roçadora na desmatação 
de uma área com elevada carga combustível;

2.ª Parte — avaliação de conhecimentos na utilização do Kit de 
1.ª Intervenção.

10.6 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, caraterísticas de personalidade e compe-
tências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido e será avaliada 
segundo as menções e os níveis qualificativos previstos no n.º 3 do 
artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04.

11 — Ordenação final: A ordenação final dos candidatos que comple-
tem o procedimento, com aprovação em todos os métodos de seleção 
aplicados, será efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada um dos métodos de seleção referidos 
no ponto anterior de acordo com as seguintes fórmulas:

11.1. — Para os candidatos referidos no ponto 10.1.
OF = 75 % AC + 25 % EAC

11.2. — Para os candidatos referidos no ponto 10.2.
OF = 75 % PC + 25 % AP

Sendo que:
OF = Ordenação final;
AC = Avaliação Curricular;
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EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
PC = Prova de Conhecimentos; e
AP = Avaliação Psicológica.

12 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório pela ordem 
indicada, considerando -se excluídos os candidatos que tenham obtido 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não 
lhes sendo aplicável o método seguinte.

13 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento concursal, 
considerando -se automaticamente excluídos.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06/04.

15 — Os candidatos têm acesso às atas do Júri, onde constam os pa-
râmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final dos métodos, desde que as solicitem.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos: De acordo com o 
preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06/04, os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) 
ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

17 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º e por formas previstas nas alíneas a), b), 
c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada na página eletrónica do Município e em local visível e público 
da entidade empregadora pública.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é afixada em local visível e público das instalações da entidade 
empregadora pública e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo 
ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação.

20 — Legislação aplicável: O presente procedimento concursal 
rege -se pelas disposições contidas nos seguintes diplomas legais: Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 — Composição do Júri:

Presidente — João Luís Inácio Dona, Técnico Superior (Ordenamento 
e Recursos Naturais);

1.º Vogal efetivo — José Fernando Alegria Dias, Técnico Superior 
(Engenharia Civil);

2.º Vogal efetivo — Fernando Ferreira de Bastos, Encarregado Ope-
racional;

1.º Vogal suplente — Clisante Jorge Pinheiro Gasalho, Chefe de Di-
visão Técnica de Obras e Urbanismo;

2.º Vogal suplente — João dos Santos Carlos, Encarregado Geral 
Operacional.

O primeiro vogal efetivo substitui o Presidente do Júri nas suas faltas 
e impedimentos.

Este Júri será igualmente responsável pela avaliação do período ex-
perimental do contrato.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, o 
Município de Castelo de Vide, enquanto entidade empregadora, pro-
move ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01 e posterior alteração, o presente aviso será 
publicitado na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação no 
Diário da República, na página eletrónica do Município e no prazo 
máximo de três dias úteis contados da mesma data num jornal de ex-
pansão nacional.

26 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, 
António Manuel das Neves Nobre Pita.

308330675 

 MUNICÍPIO DE COIMBRA

Aviso n.º 352/2015

Concurso Interno de Ingresso
Em cumprimento do disposto no artigo 13.º do Decreto -Lei 

n.º 106/2002, de 13 de abril, do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho, e ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 34.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, torna -se pú-
blico que, por deliberação proferida na reunião da Câmara Municipal 
de Coimbra de 18 de março de 2013, foi determinada a abertura de 
Concurso Interno de Ingresso para admissão a Estágio de 15 Bombeiros 
Sapadores Recrutas (carreira não revista), em regime de comissão de 
serviço, conforme previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º do anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, tendo em vista o preenchimento dos 
postos de trabalho da carreira de Bombeiro Sapador, previstos e não 
ocupados no Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 106/2002, de 13 de abril; Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de julho; Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de junho; 
artigo 34.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro; alínea d) do n.º 1 
do artigo 37.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; n.º 11 do 
artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; e Despacho Conjunto 
n.º 298/2006, de 31 de março.

2 — Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, declara -se não 
estarem constituídas reservas de recrutamento que permitam satisfazer a 
presente necessidade de recrutamento, nem no Município nem na Direção 
Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, 
conforme comunicação efetuada por aquela entidade, em 10/12/2014.

3 — Âmbito do recrutamento: O recrutamento será feito de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado previamente estabelecida.

3.1 — Nos termos das disposições combinadas na alínea d) do n.º 1 
do artigo 37.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e das alíneas a) 
e b) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, o 
recrutamento efetuar -se -á pela ordem decrescente da ordenação final dos 
candidatos colocados em situação de mobilidade especial e, esgotados 
estes, dos restantes candidatos.

4 — Prazo de validade — O presente concurso é válido pelo período 
de um ano, contado da data de publicitação da respetiva lista de clas-
sificação final, nos termos previstos no artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho, aplicado à Administração Local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de junho.

5 — Conteúdo funcional — O exercício das funções constantes do 
anexo I ao Decreto -Lei n.º 106/2002, de 13 de abril.

6 — Remuneração — A remuneração em regime de estágio será fi-
xada nos termos do n.º 4 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 106/2002, 
de 13 de abril, salvo o disposto no n.º 1 do artigo 154.º do anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

7 — Local de trabalho — Câmara Municipal de Coimbra/Companhia 
de Bombeiros Sapadores de Coimbra.

8 — Requisitos de admissão — Só podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais, previstos no artigo 17.º do anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções; e
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:
a) Ter idade inferior a 25 anos, completados no ano da abertura do 

concurso;
b) Ter como habilitações literárias mínimas o 12.º ano de escolaridade 

ou equivalente legal.

8.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos nú-
meros anteriores até ao termo do prazo fixado para apresentação de 
candidaturas.

9 — Métodos de seleção: Prova de Conhecimentos Gerais, Provas 
Físicas (práticas), Inspeção Médica, Exame Psicológico de Seleção e 
Entrevista Profissional de Seleção, todos valorados de 0 a 20 valores.

9.1 — A Prova de Conhecimentos Gerais visa avaliar os níveis de 
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos, exigidos e 
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adequados ao exercício das funções na área da atividade profissional 
para a qual é aberto o concurso, terá a forma escrita, natureza teórica 
e a duração de 60 minutos, sendo constituída por questões de escolha 
múltipla versando sobre os temas e a legislação abaixo discriminada, a 
qual poderá ser objeto de consulta durante a sua realização, desde que 
não anotada.

Tema 1 — Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas:
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;
Declaração de Retificação n.º 37 -A/2014, de 19 de agosto.

Tema 2 — Modelo de Organização dos Serviços Municipais da Câ-
mara Municipal de Coimbra:

Despacho n.º 6321/2014, publicitado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica n.º 92, de 14 de maio de 2014;

Deliberação n.º 1199/2014, publicada na 2.ª série do Diário da Re-
pública n.º 106, de 3 de junho de 2014;

Regulamento Interno da Estrutura Orgânica dos Serviços Municipais 
da Câmara Municipal de Coimbra, aprovado por deliberação do órgão 
executivo municipal, na sua reunião de 23 de junho de 2014, disponível 
no site oficial deste município, em www.cm -coimbra.pt.

Tema 3 — Regime jurídico aplicável à constituição, organização, fun-
cionamento e extinção dos corpos de bombeiros, no território continental:

Decreto -Lei n.º 248/2012, de 21 de novembro, retificado pela Decla-
ração de Retificação n.º 4/2013, de 18 de janeiro;

Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro, retificado pela Decla-
ração de Retificação n.º 4 -A/2013, de 18 de janeiro.

Tema 4 — Estatuto de pessoal dos Bombeiros Profissionais da Ad-
ministração Local:

Decreto -Lei n.º 106/2002, de 13 de abril.

9.1.1 — A prova de conhecimentos terá caráter eliminatório, 
considerando -se não aprovados os candidatos que na mesma obtenham 
classificação inferior a 10 valores, considerando -se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

9.2 — As provas físicas, destinadas a avaliar o desenvolvimento e a 
destreza do concorrente, bem como, a sua aptidão, capacidade e resis-
tência para a função, são as seguintes: salto de muro sem apoio, salto em 
elevação sem corrida, passagem de pórtico, subida de corda suspensa 
a 8 metros, abdominais, flexões de braços na trave e teste de cooper.

9.2.1 — Só serão sujeitos à realização das provas físicas os candidatos 
que, no formulário de candidatura, declarem possuir a robustez física 
necessária à sua prestação.

9.2.2 — As provas físicas terão caráter eliminatório, considerando -se 
não aprovados os candidatos que, em qualquer uma delas, obtenham 
uma classificação inferior a 10 valores, considerando -se como tal, por 
arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores;

9.2.3 — As provas de salto de muro sem apoio, salto em elevação 
sem corrida e passagem de pórtico são eliminatórias, não contando para 
a classificação;

9.3 — A inspeção médica visa avaliar a robustez física dos candidatos 
e o estado geral de saúde, tendo em vista determinar a aptidão para o 
exercício das funções na carreira de Bombeiro Sapador.

9.3.1 — Os resultados da inspeção médica realizada corresponderão à 
atribuição das menções qualitativas “Apto” e “Não Apto”, considerando-
-se eliminados os candidatos que obtenham o resultado “Não Apto”.

9.4 — O exame psicológico de seleção visa avaliar as capacidades 
e as características de personalidade dos candidatos através da utiliza-
ção de técnicas psicológicas, visando determinar a sua aptidão para o 
exercício da função;

9.4.1 — O exame psicológico de seleção tem caráter eliminatório e 
poderá comportar mais de uma fase, sendo cada uma delas eliminatória.

9.5 — A entrevista profissional de seleção, com a duração aproxi-
mada de 20 minutos, destina -se a avaliar, numa relação interpessoal 
e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais 
dos candidatos.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação de todos os métodos de 
seleção utilizados constam da Ata n.º 1 do processo de concurso, sendo 
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Valoração Final: Resultante da média aritmética das classifi-
cações obtidas em cada método de seleção:

VF = PCG + PF + EP + EPS
 4

Em que: VF = Valoração Final; PCG = Provas de Conhecimentos 
Gerais; PF = Provas Físicas (práticas); EP = Exame Psicológico de 
Seleção; EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

10.1 — Na classificação final é adotada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se não aprovados os candidatos que, nas fases ou métodos 
de seleção eliminatórios ou na classificação final obtenham classificação 
inferior a 9,50 valores, sem prejuízo da possibilidade de eliminação 
prevista na realização das provas físicas (práticas).

10.2 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do concurso, sendo os can-
didatos faltosos excluídos do procedimento.

10.3 — Em todos os momentos de aplicação dos métodos de seleção, é 
obrigatória a apresentação do bilhete de identidade/cartão do cidadão do can-
didato, sob pena de não poder realizar o método para o qual foi convocado.

10.4 — Em situações de igualdade de valoração serão adotados os 
critérios de desempate preceituados na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, 
bem como no n.º 3 do mesmo art.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
julho, aplicável à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 
25 de junho. No entanto, se após aplicação destes critérios, subsistirem 
situações de empate, será dada preferência:

Ao candidato que obtiver melhor resultado nas Provas Físicas (prá-
ticas);

Ao candidato que obtiver melhor resultado no Exame Psicológico 
de Seleção;

Subsistindo o empate, será dada preferência ao candidato que tiver 
um nível académico superior.

11 — Estágio: O estágio terá a duração de um ano e reger -se -á pelas 
disposições aplicáveis constantes do Decreto -Lei n.º 106/2002, de 13 de 
abril e do Despacho Conjunto n.º 298/2006, de 31 de março.

11.1 — Nos termos previstos no n.º 4 do artigo 6.º do Despacho 
n.º 298/2006, de 31 de março, serão excluídos do estágio os recrutas que 
na classificação final da fase de formação teórica ou prática obtenham 
nota inferior a 10 valores.

11.2 — Em caso de igualdade de classificação final de estágio, 
observar -se -ão, os critérios de preferência enunciados no âmbito do 
sistema de classificação e ordenação final dos candidatos atrás descrito.

11.3 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a Bom 
(14 valores) celebrarão um contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com vista à sua integração na carreira/categoria 
de Bombeiro Sapador.

11.4 — A não admissão, quer do estagiário não aprovado quer do 
aprovado que exceda o número de vagas, implica o regresso à situação 
jurídico -funcional de origem.

11.5 — O Júri do estágio terá a mesma composição do júri do concurso.
12 — Forma e prazo de apresentação de candidaturas:
12.1 — A candidatura deve ser entregue, no prazo de 10 dias úteis, 

contados da data da publicação na 2.ª série do Diário da República e 
deverá ser efetuada em suporte de papel, através do preenchimento 
do formulário tipo, de utilização obrigatória, disponível nos postos de 
atendimento e no site oficial deste Município(www.cm -coimbra.pt).

12.1.1 — Não serão consideradas as candidaturas efetuadas em su-
porte eletrónico.

12.2 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente (ou 
remetidas pelo correio, com aviso de receção expedido até ao termo do 
prazo fixado), na Divisão de Atendimento e Apoio aos Órgãos Municipais 
(Praça 8 de maio — 3000 -300 Coimbra), das 08:30 às 16:30 horas; ou 
na Divisão de Recursos Humanos (Pátio da Inquisição), das 09:00 às 
12:00 horas e das 14:00 às 16:30 horas; ou na Loja do Cidadão — posto 
de atendimento da CMC (Avenida Central 16/18/20, 3000 -607 Coimbra), 
nos dias úteis, das 08:30 às 19:30 horas, e aos sábados, das 09.30 às 
15.00 horas.

12.3 — O requerimento de candidatura, devidamente datado e assi-
nado, deve ser acompanhado da seguinte documentação:

a) Fotocópia do certificado de habilitações ou outro documento idó-
neo, legalmente reconhecido para o efeito;

b) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
c) Declaração atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 

para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço de origem a que 
o candidato pertence, da qual conste a identificação da relação jurídica 
de emprego público estabelecida, bem como da carreira e categoria de 
que seja titular, da posição remuneratória que detém, da atividade que 
executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

12.4 — A não apresentação dos documentos previstos no item 12.3., 
até ao fim do prazo estabelecido para apresentação de candidaturas, 
determina a exclusão dos candidatos.

12.5 — Só serão admitidos os candidatos que no formulário de can-
didatura declarem possuir:

a) Os requisitos gerais para a constituição do vínculo de emprego 
público, enunciados no ponto 8.1;

b) Robustez física para a prestação das provas físicas.
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12.6 — Os trabalhadores em exercício de funções no Município de 
Coimbra, estão dispensados da apresentação dos documentos referidos 
no ponto 12.3, desde que expressamente declarem, no formulário de 
candidatura, que os mesmos se encontram arquivados no seu processo 
individual.

12.7 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que efetuar 
sob compromisso de honra e das informações que considere relevantes 
para o procedimento.

12.8 — No caso de candidatos colocados em situação de mobilidade 
especial, cuja candidatura seja oficiosamente promovida pela entidade 
gestora da mobilidade, o Júri terá em atenção o disposto no n.º 11 da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

13 — A relação de candidatos admitidos será afixada no átrio dos 
Paços do Município, na Praça 8 de maio — 3000 -300 Coimbra e na 
página eletrónica deste Município em(www.cm -coimbra.pt).

14 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos 
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de julho, conjugado com o artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 238/99, de 
25 de junho, e estará também disponível na página eletrónica (www.
cm -coimbra.pt).

15 — Da homologação da lista de classificação final do concurso 
cabe recurso nos termos do regime geral do contencioso administrati-
vo — artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de junho.

16 — Composição do júri:

Presidente: Eng.º Paulo Marcos Palrilha, Comandante da Companhia 
de Bombeiros Sapadores de Coimbra;

Vogais Efetivos: Dr. Rui Manuel Querido Duque, Chefe da Divisão 
de Recursos Humanos, que substituirá o Presidente do Júri nas suas 
faltas e impedimentos e Armando Miguel Marques da Silva — Subchefe 
Principal da carreira de Bombeiro Sapador;

Vogais suplentes: Dr.ª Isaura Isabelina Ferreira Fernandes — técnica 
superior e Dr.ª Maria de Fátima Monteiro Rodrigues — Técnica Su-
perior.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

10 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Manuel Augusto Soares Machado, Dr.

308296397 

 MUNICÍPIO DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso n.º 353/2015
Nos termos e para os efeitos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, faz -se público que se encontra afixado, 
em local visível e público do edifício da Câmara Municipal e dispo-
nibilizada na página eletrónica (www.cm -condeixa.pt), a lista unitária 
de ordenação final, referente ao procedimento concursal comum para 
recrutamento de oito postos de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira e 
categoria de Assistente Operacional (Auxiliar de Serviços Gerais), para 
exercer funções no Serviço de Educação do Gabinete de Qualificação e 
Coesão Social, aberto por aviso n.º 7349/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 118, de 23 de junho de 2014, homologada por 
despacho do dia 26 de dezembro de 2014.

Em cumprimento do disposto no n.º 4 e 5 do citado artigo 36.º 
da Portaria acima indicada, ficam notificados todos os candidatos, 
incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos 
métodos de seleção, do ato da homologação da lista de ordenação 
final.

26 de dezembro de 2014. — A Vice -Presidente da Câmara (em subs-
tituição do Presidente da Câmara), Liliana Marques Pimentel.

308329371 

 MUNICÍPIO DE FAFE

Aviso n.º 354/2015

Cessação de acordo de Cedência de Interesse Público

Para os devidos efeitos, se faz público que, no âmbito das compe-
tências detidas em matéria de gestão de pessoal (alínea a), do n.º 2, 
do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12/09, cessei a Cedência de 
Interesse Público, nos termos do n.º 5 do artigo 241.º da Lei Geral 
de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), do Assistente Operacio-
nal — Aníbal de Sousa Alves, que se encontra na situação de requi-
sitado na Empresa Indáqua -Fafe, retomando funções neste Município 
em 2015 -01 -01.

2014 -12 -22. — O Presidente, Raul Cunha, Dr.
308327484 

 Aviso n.º 355/2015
Para os devidos efeitos, se faz público que, no exercício das competên-

cias delegadas em matéria de gestão de pessoal (previstas na alínea a) do 
n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09), por despacho da Sra. 
Vereadora dos Recursos Humanos, datado de 2014 -10 -28, foi deferido, 
pelo prazo de doze meses, o pedido de Licença Sem Remuneração, 
prevista nos artigos 280.º e 281.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, à Assistente Operacional — Maria da Luz Monteiro Fernandes, 
com início em 2015 -02 -04.

2014 -12 -22. — O Presidente, Raul Cunha, Dr.
308327638 

 MUNICÍPIO DO FUNCHAL

Aviso n.º 356/2015
Torna -se público que, por despachos da Vereadora com o pelouro 

dos recursos humanos, datados de 11 de abril de 2014,no uso da com-
petência delegada por despacho do Presidente da Câmara, datado de 
25 de outubro de 2013, ao abrigo do disposto nosartigos23.º e 24.º da 
Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, aplicável à administração local por força 
do disposto no artigo 17.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, foram 
renovadas as comissões de serviço dos seguintes titulares de cargos de 
direção intermédia:

— José Paulino Carvalho Ascenção, Diretor do Departamento Finan-
ceiro, com efeitos a partir de 17 de junho de 2014;

— Marlene Cátia Fernandes Lucas, Chefe de Divisão de Administra-
ção Financeira, com efeitos a partir de 17 de junho de 2014.

18 de dezembro de 2014. — O Vereador, por delegação do Presidente 
da Câmara, Miguel Sérgio Camacho Silva Gouveia.

308331177 

 MUNICÍPIO DE LAMEGO

Aviso n.º 357/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final, a 
seguir discriminada, dos candidatos aprovados no procedimento con-
cursal de recrutamento para o preenchimento de um posto de trabalho 
da categoria de Assistente Operacional, para a Divisão de Educação, 
Ação Social e Cultural, Ref.ª D, aberto através do aviso n.º 7588/2014, 
publicado no Diário da República n.º 123, de 30 de junho de 2014, a 
qual foi homologada, por despacho do Sr. Presidente da Câmara em 
16 de dezembro de 2014.

Candidatos aprovados:

1.º Jorge Manuel Ribeiro Cardoso — 16,92 valores.

17 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Eng.º Francisco 
Manuel Lopes.

308320485 
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 MUNICÍPIO DE LOURES

Aviso n.º 358/2015

Contrato de trabalho em funções públicas
 por tempo indeterminado

Para os devidos efeitos, torna -se pública a celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, a partir de 19 
de março de 2014, na categoria de Agente Municipal de 2.ª Classe da 
carreira de Polícia Municipal com Ana Luísa Ferreira Mendes Soares 
Santana, Brígida Sofia Guimarães da Silva Martinho, Carla Maria Gomes 
Faria, Cláudio Rafael Ribeiro de Castro Nunes, João Alexandre Tapadas 
Marques dos Santos, João Pedro Andrade Teixeira Marques dos Santos, 
José Augusto Viriato da Cunha, Luís Filipe Proença Gerardo, Marisa 
Alexandra Gomes de Carvalho, Raquel da Mata Gonçalves, Rudi Miguel 
Rocha Mateus Duarte, Sebastiana Couto Vieira Marcelino, Sérgio Miguel 
Lopes de Oliveira, Vanda Marina Pereira Fonseca e Virgínia Alexandra 
Fernandes Nunes, no escalão 1, índice 199, com António Manuel Nunes 
de Almeida, no escalão 3, índice 218, e com Rui Duarte Antunes Jorge, 
no escalão 4, índice 228, e na categoria de Agente Graduado da carreira 
de Polícia Municipal com João Manuel Conceição Rolo, no escalão 1, 
índice 269, da escala salarial das carreiras do regime geral do sistema 
remuneratório da função pública, conforme previsto no mapa I, do 
anexo II, do Decreto -Lei n.º 39/2000, de 17 de março.

05 de dezembro de 2014. — Por subdelegação de competências da 
Vereadora do Recursos Humanos (Despacho n.º 380/2013, de 16 de 
novembro de 2013), o Diretor do Departamento, Carlos Santos.

308301288 

 MUNICÍPIO DA LOURINHÃ

Aviso (extrato) n.º 359/2015

Renovação de Comissões de Serviço
Em cumprimento da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20/06, torna -se público que, por meus despachos de 25/08/2014, profe-
ridos ao abrigo do disposto no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15/01, na 
redação que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22/12, conjugado com 
o artigo 17.º da Lei n.º 49/2012, de 29/08, foram renovadas, com efeitos 
a 25/10/2014 inclusive e por um período de três anos, as comissões de 
serviço de Constantino Rodrigues Carvalho como dirigente intermédio 
de 2.º grau — Chefe da Divisão de Administração Geral, e de Aires 
dos Santos Escalda como dirigente intermédio de 2.º grau — Chefe da 
Divisão de Serviços Operacionais.

19 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, João Duarte 
Anastácio de Carvalho.

308321465 

 MUNICÍPIO DA MADALENA

Aviso n.º 360/2015

Regulamento do Concurso Público para atribuição, por venda,
de lotes de terreno e projetos de arquitetura

destinados à população do Município da Madalena
José António Marcos Soares, Presidente da Câmara Municipal da 

Madalena do Pico torna público, ao abrigo da competência que lhe é 
conferida pela alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, que a Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária 
realizada no dia 24 de novembro de 2014, deliberou aprovar o “Regu-
lamento do Concurso Público para atribuição, por venda, de lotes de 
terreno e projetos de arquitetura destinados à população do Município 
da Madalena”, no cumprimento do disposto no artigo 118.º do Código 
de Procedimento Administrativo.

Mais faz saber que este Regulamento entra em vigor no dia seguinte 
à sua publicação no Diário da República.

Para constar e para os devidos efeitos lavra -se Edital para ser afixado 
no Edifício dos Paços do Concelho e demais lugares de costume, e faz -se 
publicação do Regulamento, na íntegra, no site da Câmara Municipal 
da Madalena (www.cm -madalena.pt).

10 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, José António 
Marcos Soares.

308305954 

 MUNICÍPIO DA MARINHA GRANDE

Aviso (extrato) n.º 361/2015

Cessações de relação jurídica de emprego público no ano 2014
Para os devidos efeitos, e em cumprimento do disposto no artigo 4.º, 

n.º 1 alínea d) e n.º 2 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que durante o ano de 2014, cessaram a relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, os seguintes trabalhadores:

Bernardino Pereira Senra Torres, carreira/categoria de assistente 
operacional, posição remuneratória entre a 5.ª e a 6.ª e nível remune-
ratório entre o 5 e 6, a que corresponde o valor de 700,29€ da tabela 
remuneratória única, desligado do serviço para efeitos de aposentação 
a 1 de março;

Francisco Fernando Gaspar Roldão, carreira de assistente técnico e 
categoria de coordenador técnico, posição remuneratória entre a 1.ª e 
a 2.ª e nível remuneratório entre o 14 e 17, a que corresponde o valor 
de 1.270,14€ da tabela remuneratória única, desligado do serviço para 
efeitos de aposentação a 1 de março;

Carlos Alberto de Sousa Marques, carreira de assistente operacional 
e categoria de encarregado operacional, 5.ª posição remuneratória, ní-
vel 12, a que corresponde o valor de 1.047,00€ da tabela remuneratória 
única, com efeitos a 14 de março, por motivo de falecimento;

Vítor Manuel Botas Faustino, carreira/categoria de assistente opera-
cional, 9.ª posição remuneratória, nível 9, a que corresponde o valor de 
892,53€ da tabela remuneratória única, desligado do serviço para efeitos 
de aposentação a 1 de abril;

Júlio Soares Abreu Guerra, carreira/categoria de assistente opera-
cional, 4.ª posição remuneratória, nível 4, a que corresponde o valor de 
635,07€ da tabela remuneratória única, desligado do serviço para efeitos 
de aposentação a 1 de abril;

Maria Donzília Pedro Gomes, carreira/categoria de assistente opera-
cional, posição remuneratória entre a 5.ª e a 6.ª e nível remuneratório 
entre o 5 e 6, a que corresponde o valor de 700,29€ da tabela remunera-
tória única, desligada do serviço para efeitos de aposentação a 1 de julho;

Celina Sofia Custódio da Silva, carreira/categoria de assistente ope-
racional, 1.ª posição remuneratória, nível 1, a que corresponde o valor 
de 635,07€ da tabela remuneratória única, com efeitos a 6 de setembro, 
por motivo de denúncia de contrato;

Florentino Pereira Loureiro, carreira/categoria de assistente opera-
cional, 4.ª posição remuneratória, nível 4, a que corresponde o valor de 
635,07€ da tabela remuneratória única, desligado do serviço para efeitos 
de aposentação a 1 de novembro;

Maria Luísa de Jesus Sá Silva Matos, carreira/categoria de assistente 
operacional, 10.ª posição remuneratória, nível 10, a que corresponde o 
valor de 944,02€ da tabela remuneratória única, desligada do serviço 
para efeitos de aposentação a 1 de novembro.

19 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Álvaro Manuel 
Marques Pereira.

308317991 

 MUNICÍPIO DE OVAR

Aviso n.º 362/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 46.º da Lei n.º 35/20148, de 

20 de junho, torna -se público que, nos termos do n.º 5 do mesmo artigo, 
foi determinado por meu despacho de 01 de dezembro de 2014, a con-
clusão com sucesso do período experimental referente ao contrato de 
trabalho por tempo indeterminado celebrado com o trabalhador abaixo 
indicado, com efeitos à data do termo do respetivo período experimental, 
para a categoria de técnico superior, área de educação física e desporto, 
carreira de técnico superior.

Luís Filipe Resende Oliveira Ramos — 17,40 valores

11 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Salvador Ma-
lheiro Ferreira Silva.

308303556 

 Aviso n.º 363/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 46.º da Lei n.º 35/20148, de 

20 de junho, torna -se público que, nos termos do n.º 5 do mesmo artigo, 
foi determinado por meu despacho de 01 de dezembro de 2014, a con-
clusão com sucesso do período experimental referente ao contrato de 
trabalho por tempo indeterminado celebrado com o trabalhador abaixo 
indicado, com efeitos à data do termo do respetivo período experimental, 
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para a categoria de técnico superior, área de educação física e desporto, 
carreira de técnico superior.

Sara Maria Elvas Silva Brandão — 17,30 valores.

11 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Salvador Ma-
lheiro Ferreira Silva.

308303661 

 Aviso n.º 364/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 46.º da Lei n.º 35/20148, de 

20 de junho, torna -se público que, nos termos do n.º 5 do mesmo artigo, 
foi determinado por meu despacho de 01 de dezembro de 2014, a con-
clusão com sucesso do período experimental referente ao contrato de 
trabalho por tempo indeterminado celebrado com o trabalhador abaixo 
indicado, com efeitos à data do termo do respetivo período experimental, 
para a categoria de técnico superior, área de educação física e desporto, 
carreira de técnico superior.

João Marcos Catarino Nunes — 17,30 valores.

11 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Salvador Ma-
lheiro Ferreira Silva.

308304163 

 Aviso n.º 365/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 46.º da Lei n.º 35/20148, de 

20 de junho, torna -se público que, nos termos do n.º 5 do mesmo artigo, 
foi determinado por meu despacho de 01 de dezembro de 2014, a con-
clusão com sucesso do período experimental referente ao contrato de 
trabalho por tempo indeterminado celebrado com o trabalhador abaixo 
indicado, com efeitos à data do termo do respetivo período experimental, 
para a categoria de técnico superior, área de educação física e desporto, 
carreira de técnico superior.

Luís Filipe Matos Pereira — 17,40 valores.

11 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Salvador Ma-
lheiro Ferreira Silva.

308303694 

 MUNICÍPIO DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 366/2015
Em cumprimento do n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
bem como do n.º 6 do artigo 11.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
torna -se público que, por meu despacho, datado de 15 de dezembro de 
2014, ao abrigo da competência conferida pelo n.º 9 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 
de agosto, foi designada, precedido de concurso, Maria Adelaide Feitinha 
da Silva Rosa, para o cargo de direção intermédia de 2.º grau — Chefe 
de Divisão Administrativa e Financeira, em regime de comissão de 
serviço, pelo período de três anos, com efeitos à data de 1 de janeiro de 
2015, com a seguinte fundamentação:

— Aprovação no procedimento concursal;
— Perfil pessoal e técnico ideal para o desempenho do cargo;
— Preparação técnica e académica para eficaz apoio ao órgão exe-

cutivo e seu presidente;
— Acentuado conhecimento do Município, sua organização e atribui-

ções específicas da Divisão Administrativa e Financeira.

Anexa -se nota relativa ao currículo académico e profissional da de-
signada.

Curriculum académico:

Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas pelo Instituto 
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Curriculum Profissional:
Em 01.09.1998 — técnica superior de Gestão dos Serviços Munici-

palizados de Ponte de Sor.
Em 02.05.2001 — Designada Chefe de Divisão de Gestão Financeira 

do Município de Ponte de Sor

Em 01.08.2005 — Designada Diretora de Departamento Financeiro 
do Município de Ponte de Sor.

Em 01.08.2014 — Designada Chefe de Divisão Administrativa e 
Financeira do Município de Ponte de Sor, em regime de substituição.

19 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Hugo Luís 
Pereira Hilário.

308317812 

 MUNICÍPIO DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 367/2015
Para cumprimento da alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torno público que, em sequência do proce-
dimento concursal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 125, 
de 2 de julho de 2014, celebrei contratos por tempo indeterminado com 
os seguintes candidatos:

Marco António Pratas Feteira — técnico superior área contabilidade 
e administração, com o vencimento de 1.201,48 €, que corresponde à 
2.ª posição remuneratória, nível 15, da tabela remuneratória única, com 
efeitos a partir de 15 de dezembro de 2014;

Patrícia Isabel Batista Leite — técnica superior área história, com o 
vencimento de 1.201,48 €, que corresponde à 2.ª posição remuneratória, 
nível 15, da tabela remuneratória única, com efeitos a partir de 15 de 
dezembro de 2014.

15 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Hélder Manuel Esménio, Eng.

308316468 

 MUNICÍPIO DE SÁTÃO

Aviso n.º 368/2015

Procedimento concursal comum, para constituição de relação ju-
rídica de emprego em contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de 
trabalho da carreira de Técnico Superior do mapa de pessoal.
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, conjugado com o artigo 33.º da lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, adiante designada por LTFP, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por deliberação 
favorável da Assembleia Municipal de Sátão de 28/11/2014, mediante 
proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de 21/11/2014, se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, após a publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum de 
recrutamento com vista à ocupação de um posto de trabalho em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
da carreira e categoria de Técnico Superior (área de Proteção Civil), 
previsto e não ocupado no mapa de pessoal do Município aprovado 
para o ano de 2014.

2 — Não se encontram constituídas reservas de recrutamento internas, 
bem como foi respondido pelo INA, enquanto Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento(ECCRC), não ter 
decorrido qualquer procedimento para a constituição de reservas de 
recrutamento e não haver candidato com o perfil adequado, foi também 
consultada a Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões (CIMVDL) 
a qual informou não estar ainda constituída a Entidade Gestora da Re-
qualificação das Autarquias, prevista na alínea t) do n.º 1 do artigo 90.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção 
Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, 
em 15 de julho de 2014, “As autarquias não têm de consultar a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Publicas (INA) 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação”.

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20/06; Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03/09.
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5 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o recrutamento e ocupação do posto de trabalho a concurso, sendo 
constituída uma reserva de recrutamento interna nos termos do n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, verificada as condições 
referidas no n.º 1 do mesmo artigo.

6 — Local de trabalho: área geográfica do Município de Sátão.
7 — Nível habilitacional: Licenciatura em Proteção Civil ou outra 

licenciatura desde que acompanhada de experiência e formação espe-
cifica na área de Proteção Civil, devidamente comprovada.

7.1 — Não é permitida a substituição da habilitação exigida por 
formação ou experiência profissional.

8 — Caracterização do posto de trabalho: as correspondentes à ca-
racterização funcional da carreira geral de técnico superior, constantes 
no Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20/06, referido no n.º 2 do artigo 88.º da 
mesma lei, ao qual corresponde o grau 3 de complexidade funcional na 
categoria de Técnico Superior, funções consultivas, de estudo, planea-
mento, programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de 
natureza técnica e científica, que fundamentam e preparam a decisão; 
analisa e estuda as situações de grave risco coletivo, tendo em vista a 
adoção de medidas de prevenção; colabora na elaboração de planos 
municipais de emergência; promove e coordena a elaboração e execução 
de planos especiais de emergência para riscos específicos no Concelho 
de Sátão; coordena e mantém atualizada a inventariação dos meios e 
recursos existentes na área do Concelho de Sátão; cria condições para 
mobilização rápida e eficiente de todas as entidades que concorrem para 
a proteção civil; promove ações de formação, sensibilização e informação 
das populações e a realização de exercícios, rotinando procedimentos 
de proteção civil; organiza o apoio a famílias sinistradas e seu acom-
panhamento até à sua reinserção social adequada; colabora e intervém 
no estabelecimento das condições socioeconómicas e ambientais in-
dispensáveis para normalização da vida das comunidades afetadas por 
sinistro ou catástrofe; coordena as operações de proteção, prevenção, 
socorro e assistência, em especial em situações de catástrofe e calamidade 
pública, bem como o desenvolvimento de toda a política de segurança 
municipal definida; atua preventivamente no levantamento de situações 
de risco; assegura a ligação e colaboração entre os serviços municipais e 
a administração central, bem como a proteção civil, bombeiros e forças 
de segurança; promove, em articulação com outros serviços, ações de 
formação, sensibilização e informação das populações neste domínio; 
apoia e coordena, em articulação com os serviços competentes, as opera-
ções de socorro às populações mais atingidas por efeitos de catástrofe ou 
calamidade públicas; atua em situações de ameaça do bem e segurança 
pública, podendo ser colocados à disposição do GMPC os meios afetos 
a outros serviços da Autarquia, com a autorização do presidente ou de 
quem o substitua; supervisiona e coordena as medidas de segurança e 
vigilância de todo o espaço municipal; Elabora planos prévios de inter-
venção, prepara e propõe a execução de exercícios de simulacros que 
contribuam para uma atuação eficaz de todas as entidades intervenientes 
nas ações de proteção civil; Assegura a estrita ligação e articulação entre 
as estruturas envolvidas na comissão municipal de defesa da floresta 
contra incêndios, coordenando a sua atividade no sentido de se obter 
uma melhor e eficaz defesa do património florestal.

9 — Remuneração: O posicionamento remuneratório do trabalhador 
recrutado, numa das posições da categoria, será objeto de negociação 
com o município de Sátão, de acordo com as regras constante no ar-
tigo 38.º do anexo à Lei n.º 35/2014 de 20/06, tendo em conta as demais 
normas em vigor à data da citada negociação, sendo que a posição 
remuneratória de referência é a 2.ª posição remuneratória da carreira 
de Técnico Superior, nível 15 da Tabela Remuneratória Única, a que 
corresponde o valor de 1.201,48€.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Os requisitos gerais previstos no artigo 17.º, do anexo à LTFP, 

nomeadamente:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

10.2 — Os candidatos devem reunir os requisitos atrás citados, bem 
como o referido no ponto 7 do presente aviso, até à data limite de apre-
sentação da candidatura.

11 — Âmbito do recrutamento:
O recrutamento para a constituição de relações jurídicas de emprego 

público por tempo indeterminado inicia -se sempre de entre trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida, conforme o disposto no n.º 3 do artigo 30.º do 

anexo à Lei n.º 35/2014 (LTFP). Considerando os princípios da raciona-
lização e eficiência que devem presidir à atividade municipal, no caso 
de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho, por aplicação 
do referido anteriormente e por deliberação da Assembleia Municipal, 
de 28/11/2014, o recrutamento é efetuado de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego por tempo determinado, determinável ou 
sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22/01, na redação dada portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04.

12.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas em formu-
lário tipo de uso obrigatório, conjuntamente com os documentos que o 
devem instruir, disponível no Gabinete de Apoio ao Munícipe (GAM), 
sito na Câmara Municipal de Sátão, Praça Paulo VI, 3560 -154 Sátão, 
ou na página eletrónica em www.cm -satao.pt, podendo ser entregues 
pessoalmente no GAM ou remetidas por correio registado com aviso de 
receção, para a morada acima indicada, expedido até ao termo do prazo 
fixado para a apresentação das candidaturas.

12.3 — No presente procedimento não serão aceites candidaturas 
enviadas por correio eletrónico.

12.4 — Para os candidatos cujo método de avaliação se aplique a 
avaliação curricular devem apresentar, obrigatoriamente, documentos 
comprovativos dos factos referidos no curriculum que possam relevar 
para a apreciação do mérito, nos termos do presente procedimento, 
devendo a candidatura ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence (e do 

órgão ou serviço onde exerce funções), devidamente atualizada, da qual 
conste a modalidade de relação jurídica de emprego público que detenha, 
a antiguidade na carreira e no exercício de funções públicas, a descrição 
das funções, atividades que desempenha e respetivo período;

d) Avaliação de desempenho relativa ao último período, não superior a 
3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, na redação dada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04;

12.5 — A não entrega dos documentos referidos nas alíneas do ponto 
anterior determina para os candidatos cujo método de seleção obrigatório 
é a Avaliação Curricular, a exclusão do procedimento concursal.

12.6 — Os candidatos que exercem funções neste Município, ficam 
dispensados de apresentar a declaração referida na alínea c) do ponto 
12.4. deste aviso.

12.7 — A não entrega dos comprovativos de formação profissional 
tem como consequência a sua não valoração em termos curriculares.

12.8 — Os candidatos que detenham outra licenciatura, que não a 
de Proteção Civil, devem apresentar documentação comprovativa de 
experiência e formação específica na área de Proteção Civil, sob pena 
de exclusão do procedimento concursal.

12.9 — O júri, por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, 
pode conceder um prazo suplementar razoável para apresentação dos 
documentos exigidos quando seja de admitir que a sua não apresentação 
atempada se tenha devido a causas não imputáveis ao candidato.

12.10 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, o 
respetivo esclarecimento/prova.

12.11 — A apresentação de documento(s) falso(s) determina a parti-
cipação à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar 
e, ou, penal.

13 — Métodos de Seleção: Os métodos de seleção a utilizar, conforme 
o disposto no n.º 1 do artigo 36.º do anexo à Lei n.º 35/2014 (LTFP), 
serão os seguintes: Prova de conhecimentos e Avaliação Psicológica. 
Para os candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 do 
artigo 36.º da LTFP, se não os afastarem por escrito, exercendo a op-
ção pelos métodos Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica 
conforme disposto no n.º 3 do mesmo artigo 36.º, serão aplicados os 
seguintes métodos de seleção: Avaliação Curricular e Entrevista de 
Avaliação de Competências.

13.1 — Aplicar -se -á ainda um método complementar, tendo em conta 
o estipulado no n.º 4 do artigo 36.º da LTFP e previsto no artigo 13.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, na redação dada pela portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6/04), que será a Entrevista Profissional de Seleção.

13.2 — Aquando da realização de qualquer dos métodos de seleção 
os candidatos devem ser portadores do Bilhete de Identidade e Cartão 
de Contribuinte ou Cartão de Cidadão.

14 — Valoração dos métodos de seleção:
14.1 — Prova de conhecimentos (PC),escrita, de natureza teórica, terá 

a duração de 90 minutos, visa avaliar os conhecimentos académicos e 
profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias ao 
exercício da função. A prova será valorada numa escala de 0 a 20 va-
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lores, considerando -se a valoração até às centésimas e versará sobre os 
temas das matérias a seguir indicadas, podendo a legislação ser objeto 
de consulta (unicamente em suporte de papel) durante a realização da 
prova, desde que não anotada. Legislação:

Regime Jurídico Autarquias Locais — Lei n.º 75/2013, de 12/09 e Lei 
n.º 169/99, de 18/09, na redação da Lei n.º 5 -A/2002, de 11/01; Código 
do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91 de 15/11 
retificado pela declaração de retificação n.º 265/91, de 31/12, e pela 
Declaração de Retificação n.º 22 -A/92, de 29/02, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31/01 e pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de, 29/01; Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014 de 20/06; 
Sistema de Avaliação do Desempenho na Administração Pública, Lei 
n.º 66 -B/2007, de 28/12 alterada pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31/12, adap-
tada à administração autárquica pelo Decreto Regulamentar n.º 18/2009 
de 4/09; Lei de Bases da Proteção Civil, Lei n.º 27/2006, de 3/07, alterada 
pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30/11; Enquadramento da Proteção 
Civil Municipal — Lei n.º 65/2007, de 12/11, alterada pelo Decreto -Lei 
n.º 114/2011, de 30/11; Sistema Integrado de Operações de Proteção e 
Socorro, Decreto -Lei n.º 134/2006, de 25/07, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 114/2011, de 30/11 e pelo Decreto -Lei n.º 72/2013, de 31/05.

14.2 — A Avaliação Psicológica (AP), visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido. Esta 
prova é valorada da seguinte forma: em cada fase intermédia do método, 
através das menções classificativas de Apto e Não apto, na última fase 
do método, para os candidatos que o tenham completado, através dos 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14.3 — A Avaliação Curricular (AC), visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Para tal, são, obrigatoriamente, considerados e ponderados os elementos 
de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, a saber: Habi-
litação académica ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes, a Formação Profissional, a Experiência profissional e 
Avaliação do desempenho.

14.4 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função. Esta prova será avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14.5 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — será classificada 
através de níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A classificação resulta da média aritmética 
simples das classificações obtidas em cada um dos parâmetros:

Capacidade de expressão oral, fluência verbal, organização e cor-
reção do discurso; Formação profissional e complementar; Motivação 
profissional, qualidade da experiência profissional, projeto de carreira, 
cursos profissionais e grau de responsabilidade assumido até à atuali-
dade; Conhecimentos profissionais e sentido crítico, sobre a área de 
atividade a prover; Interesses dominantes, disponibilidade, dinamismo, 
relacionamento interpessoal e sociabilidade

14.6 — Classificação Final(CF): A classificação e ordenação final 
dos candidatos que completem o procedimento será expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, resultante da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, por 
aplicação da(s) seguinte(s) formulas, conforme os métodos aplicados 
aos candidatos:

CF = 45 % PC + 25 % AP + 30 % EPS

ou
CF = 35 % AC + 35 % EAC + 30 % EPS

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

15 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo 
excluídos do procedimento os candidatos que obtenham valoração 
inferior a 9,5 valores em qualquer um deles, não sendo, nesse caso, 
convocados para a realização do método seguinte. São também ex-
cluídos aqueles que não comparecerem a qualquer método de seleção 
para o qual tenham sido convocados.

16 — Em caso de igualdade de Classificação Final entre candidatos, 
os critérios de preferência a adotar são os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04.

17 — Os candidatos têm acesso às atas do júri, onde constam os pa-
râmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final do método, desde que as solicitem.

18 — Notificação dos candidatos admitidos e excluídos:
18.1 — Os candidatos excluídos serão notificados por ofício regis-

tado, conforme previsto na alínea b),do n.º 3, do artigo 30.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6/04, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo (CPA).

18.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de no-
tificação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º, pela forma prevista na alínea b), 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04.

19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nas instalações da Câmara Municipal de Sátão 
e disponibilizada na página eletrónica em(www.cm -satao.pt).

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção é notificada 
aos candidatos para a realização da audiência prévia dos interessados, nos 
termos do CPA. A lista unitária de ordenação final, após homologação, 
é afixada em local visível e publico das instalações deste Município e 
disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

21 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3, do artigo 3.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3/02, o candidato com deficiência, devidamente comprovada, tem 
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qual-
quer outra preferência legal, desde que igual ou superior a 60 %.

22 — Constituição do júri:

Presidente: Fernando Gomes Morais, Dirigente Intermédio de 3.º grau, 
em regime de substituição, da Unidade de Planeamento, Ordenamento 
e Ambiente.

Vogais efetivos: Helena Maria de Almeida Leal, técnica superior na 
área de Direito, que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e 
impedimentos e Carla Maria de Sousa Albuquerque, técnica superior 
na área de Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Ligia Teresa Ramos Figueiredo Soares, Dirigente 
Intermédia de 3.º grau, em regime de substituição, da Unidade de Edu-
cação, Ação Social e Juventude e Domingos de Almeida Rodrigues 
Dirigente Intermédio de 3.º grau, em regime de substituição, da Unidade 
Financeira

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a “Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

24 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6/04, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, na página 
eletrónica da Câmara Municipal de Sátão (www.cm -satao.pt) e por extrato, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

25 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor.

23 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. Alexandre 
Manuel Mendonça Vaz.

308328172 



746  Diário da República, 2.ª série — N.º 7 — 12 de janeiro de 2015 

 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Regulamento n.º 8/2015
Joaquim Cesário Cardador dos Santos, Presidente da Câmara Mu-

nicipal do Seixal:
Torna público, para os devidos efeitos, que a Câmara Municipal na 

sua reunião ordinária de 9 de dezembro de 2014, através da deliberação 
n.º 305/2014 -CMS e a Assembleia Municipal, na sua sessão extraordi-
nária de 16 de dezembro de 2014, no uso da competência atribuída pelo 
disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, ex vi alínea ccc) do n.º 1 do 
artigo 33.º, ambos do anexo da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que 
alterou a Lei n.º 169/99 de 18 de setembro, aprovaram a versão definitiva 
do Regulamento de Compensações do Município do Seixal.

Regulamento de Compensações do Município do Seixal

Nota justificativa
Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 44.º do Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, com a redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 
30 de março, e subsequentes alterações, no que respeita a cedências ao 
domínio público de espaços verdes e de utilização coletiva, infraestru-
turas e equipamentos, quando não há lugar a essas cedências, há lugar 
ao pagamento de uma compensação ao Município, nos termos a definir 
em Regulamento Municipal.

O presente Regulamento Municipal pretende assim regulamentar o 
caso das compensações pela não cedência ao domínio público de áreas 
para espaços verdes e de utilização coletiva e equipamentos.

Elaborou -se assim o presente Regulamento de Compensações do 
Município do Seixal, o qual, depois de submetido a apreciação pública 
para recolha de sugestões, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, e subsequentes alterações, 
bem como do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, 
será aprovado pelos órgãos municipais competentes.

Assim, no uso da competência prevista no n.º 7 do artigo 112.º, e 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea g), do 
n.º 1, do artigo 25.º e alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, ambos do Anexo 
à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que alterou a Lei n.º 169/99, de 
18 de setembro, e artigo 3.º do Regime Jurídico da Urbanização e da 
Edificação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
com a redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, e 
subsequentes alterações, a Assembleia Municipal do Seixal, sob proposta 
da Câmara Municipal, aprova o presente Regulamento.

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento regula as compensações urbanísticas do 
Município do Seixal, de ora em diante identificado por RCMS, e é 
elaborado ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 44.º do Regime Jurí-
dico da Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 26/2010, de 30 de março, e subsequentes alterações, no uso da 
competência regulamentar conferida pelo artigo 241.º da Constituição 
da República Portuguesa e do poder conferido pela alínea g), do n.º 1 
do artigo 25.º e alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, ambos do Anexo à 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que alterou a Lei n.º 169/99, de 
18 de setembro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O RCMS aplica -se a todas as operações urbanísticas sobre as quais 
impenda a obrigação de pagamento de uma compensação, em con-
formidade com o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 44.º e n.os 6 e 7 do 
artigo 57.º do RJUE.

Artigo 3.º
Compensações

1 — Os projetos de loteamento e os pedidos de licenciamento ou co-
municação prévia de obras de edificação, bem como as suas alterações, 
quando respeitem a edifícios contíguos e funcionalmente ligados entre 
si que determinem, em termos urbanísticos, impactes semelhantes a 
uma operação de loteamento, ou operações urbanísticas com impacte 
relevante, devem prever áreas destinadas à implantação de espaços 

verdes e de utilização coletiva, infraestruturas viárias e equipamentos, 
de acordo com o RJUE.

2 — Há lugar a compensação ao Município, nos termos do RCMS, 
sempre que:

a) Não se justificar a localização de quaisquer equipamentos ou 
espaços verdes e de utilização coletiva no prédio objeto da operação 
urbanística referida no número anterior;

b) A área se encontrar servida de infraestruturas urbanísticas;
c) Os espaços verdes e de utilização coletiva, infraestruturas viárias 

e equipamentos revistam natureza privada e constituam partes comuns 
dos lotes resultantes da operação de loteamento e dos edifícios que neles 
venham a ser construídos.

3 — Há ainda lugar a compensação, sempre que se mostre desneces-
sário ou inconveniente face às condições urbanísticas do local, nomea-
damente quanto à integração harmoniosa na envolvente e à dimensão 
da parcela.

4 — Nas situações previstas nos números anteriores, não há lugar 
a cedências para os fins indicados ficando, no entanto, o interessado 
obrigado à compensação ao Município, nos termos do n.º 4 do artigo 44.º 
do RJUE.

Artigo 4.º
Tipo de compensações

1 — O tipo de compensações a efetuar, segundo proposta dos pro-
prietários e a correspondente aceitação do Município, revestirá a forma 
de espécie ou numerário.

2 — A compensação em espécie poderá ser concretizada através 
da cedência de imóveis ou da realização de obras de edificação e ou 
urbanização considerados de interesse pelo Município.

3 — Quando a compensação em espécie for inferior a 300 m2, será 
substituída por compensação em numerário de valor correspondente.

Artigo 5.º
Cedência parcial

No caso da área de cedência proposta na operação urbanística ser 
inferior à que resulta do RJUE, a compensação poderá incidir apenas 
sobre a diferença em falta.

Artigo 6.º
Operações urbanísticas com impacte relevante

e ou semelhante a loteamento
1 — Para efeitos do disposto no presente RCMS, consideram -se 

operações urbanísticas com impacte relevante, para efeitos do n.º 5 do 
artigo 44.º do RJUE, as operações materiais de edificação de imóveis 
que, não inseridas em operação de loteamento, apresentem qualquer 
uma das seguintes características:

a) Três ou mais frações ou unidades funcionais;
b) Área total de construção destinada, isolada ou cumulativamente, 

a habitação, comércio, serviços, indústria, empreendimentos turísticos, 
ou logística e armazenagem igual ou superior a 1000 m2;

c) Área total de construção destinada a equipamentos privados, desig-
nadamente, estabelecimentos de ensino, desportivos, de saúde ou apoio 
social superior a 2000 m2;

d) Independentemente da operação urbanística numa parcela de terreno 
contemplar área de construção prevista nas alíneas b) e c) cumulativa-
mente, o somatório da área total de construção ser superior a 2000 m2;

e) Sejam funcionalmente ligados entre si através de áreas destinadas 
ao uso comum dos vários edifícios (como campos de jogos, de lazer ou 
outras funções), afetas a todos ou parte dos edifícios, ou ainda a algumas 
das suas frações e ou através de elementos estruturais, de cobertura, de 
elementos comunicantes ou outros, com área total superior a 1000 m2;

f) Envolva uma sobrecarga dos níveis de serviço nas infraestruturas 
ou ambiente, que implique remodelação das infraestruturas existentes ou 
intervenção nas mesmas, nomeadamente vias de acesso, tráfego, parquea-
mento, ruído, saneamento básico, abastecimento de água ou outras.

2 — Consideram -se obras com impacte semelhante a loteamento, para 
efeitos do n.º 5 e 6 do artigo 57.º do RJUE, as que tenham por objeto, ou 
de que resultem, edifícios contíguos e funcionalmente ligados entre si e 
relativamente às quais se verifiquem qualquer uma das características 
previstas nas alíneas do número anterior.

3 — Excetuam -se da aplicação do presente artigo as indústrias, os 
empreendimentos turísticos e as operações de reabilitação urbana, de 
interesse municipal.
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Artigo 7.º
Áreas a integrar o domínio municipal

1 — Nas áreas a integrar o domínio municipal, deverá ser assegurado 
pelo promotor:

a) A limpeza de resíduos e entulhos;
b) A descontaminação do solo em caso de existência de metais pesados 

ou outras contaminações;
c) A limpeza de infestantes e desmatações;
d) A poda e limpeza dos elementos vegetais, devidamente acompa-

nhada por técnicos do Município;
e) O abate de árvores mortas;
f) O abate de árvores que ponham em causa a segurança de pessoas 

e bens ou que apresentem doenças enquadradas em legislação, como o 
nemátodo do pinheiro;

g) A demolição e remoção de construções ou ruínas sem valor pa-
trimonial;

h) A inexistência de quaisquer ónus ou encargos.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, devem os terrenos 
destinados a integrar o domínio municipal para equipamentos ser dotados 
das seguintes características:

a) Possuir acesso e frente para a via ou espaço público;
b) Possuir forma e dimensão adequada às funções pretendidas;
c) Possuir inclinações iguais ou inferiores a 10 % em 70 % da sua área.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do presente artigo, devem os 
terrenos destinados a integrar o domínio municipal para espaços verdes 
de utilização coletiva ser dotados das seguintes características:

a) Confinar com via pública ou com outras parcelas municipais des-
tinadas a espaços verdes;

b) Ter uma dimensão mínima de 300 m2, com pelo menos 3 m de 
lado;

c) Ter uma área mínima contínua que corresponde a pelo menos 50 % 
da área total de espaços verdes a compensar;

d) Ter valor ecológico.

Artigo 8.º
Valor em numerário da compensação

1 — Quando não haja lugar a cedências de parcelas, no todo ou em 
parte, para a implantação de espaços verdes e equipamentos de utilização 
coletiva ou para a realização de infraestruturas urbanísticas, nos termos 
do artigo 3.º do presente Regulamento, a compensação ao Município 
será calculada da seguinte forma:

C = Vc x Cl x [0,10 Av + Ca x P x (Ae1 + i (Ae2 + 0,5Ae3)) +
+ 0,5 Ap]

C — Valor da compensação em euros
Vc — Valor base dos prédios edificados nos termos do C.I.M.I.
Cl — Coeficiente de localização nos termos do C.I.M.I. para a afe-

tação predominante no loteamento
Ca — Coeficiente de afetação, no caso de equipamentos coletivos é 

igual ao de habitação mas afetado pelo fator (0,7)
P — percentagem do valor da área bruta de construção atribuível à 

área de implantação (nos termos do C.I.M.I.)
i — índice de construção líquido previsto no Regulamento do 

P.D.M.
Av — Área verde a compensar
Ae — Área de equipamento a compensar assim distribuída:
Ae1 — até 600,00 m2

Ae2 — excedentária a 600,00 m2 até 5.000,00 m2

Ae3 — excedentária a 5.000,00 m2

Ap — Área de parqueamento a compensar (calculada na base de 
20,00 m2/lugar de estacionamento).

2 — Quando a operação de loteamento determinar a constituição de 
lotes para os quais seja desnecessário executar infraestruturas públicas, 
nomeadamente arruamentos, rede de efluentes pluviais, rede de efluentes 
domésticos ou rede de águas, por já existirem no todo ou em parte ou 
por a sua execução se encontrar assegurada pelo Município, haverá 
lugar a uma compensação ao Município, por fogo nestas circunstâncias, 
a calcular da seguinte forma:

a) Lotes habitacionais:
Ci = Vc x Kf (0,60 Iar + 0,10Iag + 0,15Isd + 0,15Isp)

C — Valor em euros da compensação a pagar ao município, por 
fogo

Vc — Valor base dos prédios edificados nos termos do C.I.M.I.
Kf — Coeficiente que tomará o valor de 2, 1,5, 1, 0,8 ou 0,6 conforme 

se trate de um fogo em moradia unifamiliar, bifamiliar, em edifícios de 
habitação coletiva com n.º de fogos entre 3 e 6, em edifícios de habita-
ção coletiva com n.º de fogos entre 7 e 12 e em edifícios de habitação 
coletiva com mais de 12 fogos, respetivamente.

Iar — Valor entre 0 e 1 que mede a percentagem de arruamento por 
executar (= 0 quando o arruamento não estiver executado e 1 quando 
estiver integralmente executado)

Iag — Valor entre 0 e 1 que mede a percentagem de rede de águas 
por executar

Isd — Valor entre 0 e 1 que mede a percentagem de rede de efluentes 
domésticos por executar

Isp — Valor entre 0 e 1 que mede a percentagem de rede de efluentes 
pluviais por executar (0 representa que o fogo não está servido, 1 repre-
senta que o fogo está completamente servido).

b) Lotes com uma utilização comercial ou mista habitacional/comer-
cial: o cálculo do valor da compensação far -se -á de forma análoga ao 
que foi estabelecido na alínea anterior para lotes habitacionais com as 
necessárias adaptações na terminologia;

c) Lotes industriais: utilizar -se -á também a mesma expressão para a 
determinação do valor da compensação, mas o coeficiente Kf tomará o 
valor 0,1 L, sendo L a medida, em metros, do perímetro do lote confinante 
com arruamento público que não seja necessário executar ou dotar de 
infraestruturas por já existirem ou a sua execução não ser cometida ao 
promotor da operação de loteamento.

Artigo 9.º
Compensação em espécie

1 — Sempre que o proprietário do prédio objeto da operação urba-
nística opte pela compensação em espécie, haverá lugar a determinação 
do valor dos imóveis ou das obras a realizar, nos termos dos números 
seguintes.

2 — Após determinação do valor, em numerário, da compensação, a 
apurar nos termos da fórmula estabelecida no artigo anterior, efetuar -se -á 
a avaliação dos imóveis ou obras a realizar.

3 — Sempre que se verifique existir saldo entre o valor calculado para 
a compensação em numerário e o valor da compensação a entregar em 
espécie, o mesmo será pago da seguinte forma:

a) Se o saldo for favorável ao Município, o mesmo será pago em 
numerário pelo interessado;

b) Se o saldo for favorável ao interessado, o mesmo será entregue em 
numerário ou em espécie, nos termos de deliberação camarária.

Artigo 10.º
Tramitação

1 — A compensação devida ao Município deve ser indicada no pe-
dido de licenciamento ou na apresentação da comunicação prévia da 
operação urbanística.

2 — Nas operações urbanísticas sujeitas a licenciamento a compen-
sação é fixada pelo Município com o deferimento do pedido, sendo a 
mesma concretizada previamente ao ato da emissão do alvará, do mesmo 
se fazendo constar tal compensação ou que a mesma não é devida.

3 — A compensação pode ser sujeita a atualização, quando haja lugar 
ao deferimento do pedido de prorrogação para a emissão do alvará.

4 — No caso de operação urbanística sujeita a comunicação prévia, 
o Município fixa a compensação antes de decorrido o prazo previsto 
no artigo 36.º do RJUE.

5 — Para efeitos de emissão do alvará, deve o interessado exibir, 
quando se trate de compensação em espécie, fotocópia da escritura, 
ou, quando se trate de compensação em numerário, o recibo de paga-
mento.

6 — O pagamento da compensação devida, no caso de operação 
urbanística sujeita a comunicação prévia, antecede obrigatoriamente a 
realização da mesma.

7 — O Município poderá recusar a compensação, em espécie ou em 
numerário, sempre que tal não se mostre conveniente para a prossecução 
do interesse público.

Artigo 11.º
Regime especial dos loteamentos incluídos

em áreas urbanas de génese ilegal
1 — Às compensações devidas no âmbito dos loteamentos incluídos 

em Áreas Urbanas de Génese Ilegal (AUGI) aplica -se o disposto no 
presente artigo.
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2 — Nos casos em que seja devida compensação em numerário, o 
Município pode autorizar que o pagamento seja concretizado no âmbito 
do dever de reconversão imputado a cada lote, sendo devido por cada 
(com)proprietário na proporção dos seus direitos.

3 — A emissão do título de reconversão depende do prévio pagamento 
da compensação em numerário, nos termos do número anterior.

4 — Quando a compensação em numerário não se possa concretizar 
antes da emissão do alvará de loteamento, ou do pagamento das taxas 
devidas pela comunicação prévia, o interessado deve prestar caução por 
garantia bancária à primeira interpelação emitida por entidade bancária 
de primeira linha, depósito, hipoteca ou seguro caução.

5 — Nos procedimentos de comunicação prévia de obras de edifica-
ção, deve a compensação devida, em numerário, encontrar -se paga à data 
de entrada do pedido, devendo ser junto com o mesmo comprovativo 
do seu pagamento.

6 — Sem prejuízo do disposto no presente artigo, a autorização de 
utilização de construções implantadas em lotes constituídos em AUGI 
depende do cumprimento integral dos respetivos deveres de reconversão, 
nomeadamente do pagamento das taxas urbanísticas e compensações 
em numerário que sejam devidas.

Artigo 12.º
Dúvidas

As dúvidas de interpretação do presente Regulamento serão resolvidas 
mediante deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 13.º
Delegação de competências

A Câmara Municipal pode delegar no Presidente da Câmara e este 
subdelegar nos Vereadores as competências que lhe estão conferidas no 
presente Regulamento.

Artigo 14.º
Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares contrárias ao 
preceituado no presente Regulamento.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

22/12/2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim Cesário 
Cardador dos Santos.

308325564 

 MUNICÍPIO DE SEVER DO VOUGA
Aviso n.º 369/2015

Dr. António José Martins Coutinho, Presidente da Câmara Municipal 
de Sever do Vouga, torna público, nos termos das alíneas b) e t) do n.º 1, 
do artigo 35.º, do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que foi 
aprovado, na reunião ordinária de 23 dezembro deste ano, o projeto da 
terceira revisão ao Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, bem como a fundamentação económica das mesmas.

Assim, nos termos do n.º 1, do artigo 56.º do citado anexo e do ar-
tigo 118.º do Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, com as alte-
rações do Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, e do n.º 3 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 555/1999, de 16 de dezembro, na sua redação atual, 
se submete a apreciação pública, por um período de 30 dias seguidos, 
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, 2.ª série, 
podendo os interessados consultar o processo no Balcão de Atendimento 
ou Gabinete Administrativo ou na página eletrónica do Município de 
Sever do Vouga (http://www.cm -sever.pt) para formularem as sugestões 
e observações que entenderem convenientes, através de requerimento 
escrito dirigido ao senhor Presidente da Câmara ou por correio eletrónico 
para o endereço: cm.sever@cm -sever.pt.

E, para constar e demais efeitos se publicam este aviso e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos locais habituais, num jornal regional, 
num jornal local e na página do Município de Sever do Vouga.

29 dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. António José 
Martins Coutinho.

208331825 

 Edital (extrato) n.º 22/2015
Dr. António José Martins Coutinho, Presidente da Câmara Municipal 

de Sever do Vouga, faz público que, por deliberação da Câmara Mu-

nicipal de Sever do Vouga tomada na sua reunião ordinária de 23 de 
dezembro de 2014, e nos termos do n.º 1 do artigo 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/1991, 
de 15 de novembro, e do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, ambos na sua redação atual, é submetido a apre-
ciação pública, pelo período de 30 dias (seguidos) a contar da data da 
publicação do presente Edital no Diário da República o ‘Projeto de 
Regulamento Urbanístico do Município de Sever do Vouga’, o qual faz 
parte integrante do presente Edital, podendo o mesmo ser consultado 
no Balcão de Atendimento desta autarquia, sito no Largo do Município, 
Sever do Vouga, no sitio da internet www.cm -sever.pt ou na Divisão de 
Administração do Território, gabinetes 209 e 208.

Assim, convidam -se todos os interessados a dirigir por escrito a 
esta Câmara Municipal eventuais sugestões e ou reclamações, den-
tro do período atrás referido, as quais deverão ser dirigidas ao Presi-
dente da Câmara, Largo do Município, 3740 -262 Sever do Vouga, ou 
para o endereço eletrónico da Câmara Municipal de Sever do Vouga: 
cm.sever@cm -sever.pt

Para que conste e para os devidos efeitos, lavrou -se o presente edital 
e outros de igual teor que serão publicitados.

29 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. António 
José Martins Coutinho.

208332132 

 MUNICÍPIO DE SILVES

Aviso n.º 370/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de catorze de novembro de dois mil e catorze, nomeei, no uso da compe-
tência que me confere alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, e pelo n.º 2 do artigo 13.º da Lei n.º 65/2007, de 12 
de novembro, e nos termos conjugados dos artigos 6.º, n.º 3, alínea c), 
e 9.º, n.º 1, alínea a), da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, o 
Técnico Superior desta Autarquia, Nélson Gonçalves Correia, no cargo 
de Comandante Operacional Municipal, com efeitos a partir do dia um 
de dezembro de dois mil e catorze.

Nota Curricular

Dados Pessoais:

Nome: Nélson Gonçalves Correia
Nacionalidade: Portuguesa
Data de Nascimento: 23 de novembro de 1977
Cartão do Cidadão: 11499660
Contribuinte: 218624328

Habilitações académicas:

Licenciatura em Geografia e Planeamento Regional (UNL), média 
final de curso de 14 valores

Experiência Profissional:

Coordenação Técnica do Serviço de Proteção Civil e Florestas de 
Silves desde fevereiro de 2014;

Técnico Superior na Divisão de Planeamento do Território e Informa-
ção Geográfica da Câmara Municipal de Silves (2008 -2014);

Técnico Superior no Gabinete de Sistemas de Informação Geografia 
da Câmara Municipal de Silves (2001 -2008);

Membro da Comissão de Crise do Município de Silves em substituição 
do Chefe de Divisão(2008 -2013);

Representante na Comissão de Toponímia do Município de Silves 
em substituição do Chefe de Divisão (2008 -2013).

Formação profissional mais relevante:

Curso «Risco de Incêndio Florestal», destinado aos serviços munici-
pais de proteção civil, promovido pela Fundação CEFA, com duração 
de 35 horas;

Curso «Práticas de Socorrismo e Suporte Básico de Vida», articulado 
pela AMAL, com duração de 21 horas;

Curso «Exercícios de Proteção Civil», destinado aos serviços muni-
cipais de proteção civil, promovido pela Fundação CEFA, com duração 
de 21 horas;

Curso «Geral de Proteção Civil», destinado aos serviços municipais 
de proteção civil, promovido pela Fundação CEFA, com duração de 
35 horas;
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Curso «Posto de Comando», realizado no Corpo de Bombeiros Vo-
luntários de Portimão promovido pelo CDOS Faro, com duração de 
14 horas;

Curso «Planeamento e Gestão de Projetos SIG», realizado na Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa 
(UNL), com duração de 16 horas;

Curso «Introdução aos Sistemas de Informação Geográfica», realizado 
na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa, com a duração de 16 horas;

Ação de Formação «Mapas de Ruídos e Instrumentos de Planeamento 
do Território», promovida pelo Instituto de Formação, Apoio e Formação 
Empresarial (30 horas);

Curso de AUTOCAD, promovido pelo Centro de Línguas Cultura e 
Comunicação (CLCC), com duração de 66 horas;

Curso Elementar de Proteção Civil, promovido pelo Serviço Na-
cional de Proteção Civil/ Câmara Municipal de Silves; Participação e 
Publicação de artigo no âmbito do Seminário «A ocupação Dispersa no 
Quadro dos PROT e dos PDM» da responsabilidade da Universidade de 
Évora, Universidade de Aveiro e DGOTDU, que decorreu no Auditório 
do Colégio Espírito Santo da Universidade de Évora;

Apresentação/Participação e Publicação de artigo «Os SIG ao Serviço 
das Autarquias: o caso da Câmara Municipal de Silves», no âmbito 
do Seminário «Património, Inovação e Tecnologias de Informação», 
promovido pela Direção -Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais, 
Coimbra.

10 de dezembro de 2014. — A Presidente da Câmara, Rosa Cristina 
Gonçalves da Palma.

308307411 

PARTE I

 SESC — SOCIEDADE DE ESTUDOS SUPERIORES 
E CULTURAIS, S. A.

Regulamento n.º 9/2015
A SESC — Sociedade de Estudos Superiores e Culturais, S. A., enti-

dade instituidora do ISCAD — Instituto Superior de Ciências da Adminis-
tração, procede, nos termos do n.º 1 do artigo 10.º, do n.º 2 do artigo 11.º 
e do n.º 3 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, à pu-
blicação do Regulamento dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais.

22 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho da Adminis-
tração, Manuel de Almeida Damásio.

Instituto Superior de Ciências da Administração

Regulamento dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais
No cumprimento do definido no Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de 

março, ouvido o Conselho Pedagógico, foi aprovado pelo Conselho 
Técnico -Científico o presente Regulamento dos Cursos Técnicos Su-
periores Profissionais.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

O presente Regulamento tem por objeto regular os cursos técnicos 
superiores profissionais, doravante designados por CTSP ministrados 
no Instituto Superior de Ciências da Administração.

Artigo 2.º
Cursos técnicos superiores profissionais

Os CTSP são formações superiores curtas, não conferentes de grau, 
que visam conferir qualificação profissional de nível 5 do Quadro Na-
cional de Qualificações.

Artigo 3.º
Áreas de formação

As áreas de formação são definidas pelo Conselho Técnico -Científico, 
tendo em consideração as necessidades de formação profissional com 
o nível de qualificação 5, designadamente na região em que se insere.

Artigo 4.º
Plano de formação

1 — Os cursos organizam -se pelo sistema de créditos ECTS.

2 — O plano de formação de cada CTSP possui 120 créditos ECTS 
e tem uma duração de 4 semestres estando sujeito às normas constantes 
no despacho de registo respetivo.

Artigo 5.º

Diploma de técnico superior profissional

O diploma de técnico superior profissional é conferido após o cum-
primento de um plano de formação definido no despacho de registo de 
cada CTSP.

CAPÍTULO II

Caracterização dos cursos

Artigo 6.º

Objetivos e componentes de formação

1 — O plano de formação de um CTSP integra as componentes de 
formação:

a) Geral e científica que visa desenvolver atitudes e comportamentos 
adequados a profissionais com elevado nível de qualificação profissional 
e adaptabilidade ao mundo do trabalho e da empresa, e aperfeiçoar, onde 
tal se revele indispensável, o conhecimento dos domínios de natureza 
científica que fundamentam as tecnologias próprias da respetiva área 
de formação;

b) Técnica, que integra domínios de natureza técnica orientados para 
a compreensão das atividades práticas e para a resolução de problemas 
do âmbito do exercício profissional;

c) Em contexto de trabalho, que visa a aplicação dos conhecimentos e 
saberes adquiridos às atividades práticas do respetivo perfil profissional 
e contempla a execução de atividades sob orientação, utilizando as téc-
nicas, os equipamentos e os materiais que se integram nos processos de 
produção de bens ou de prestação de serviços, concretizando -se através 
de um estágio no final do ciclo de estudos.

CAPÍTULO III

Calendário escolar, condições de acesso
e prova de avaliação de capacidade

Artigo 7.º

Calendário escolar

O calendário escolar é fixado anualmente através de despacho 
conjunto do Diretor e do Administrador ouvido o Conselho Peda-
gógico.
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Artigo 8.º
Condições de acesso

1 — Podem candidatar  -se ao acesso aos cursos técnicos superiores 
profissionais:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente, cujo plano de estudos inclui, a ou as disciplinas 
pertencentes às áreas relevantes para ingresso no curso, definidas como 
tal no âmbito do registo do CTSP a que se candidatam;

b) Os que tenham sido aprovados nas provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos, realizadas, para o curso em causa, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março;

c) Os estudantes que, tendo obtido aprovação em todas as disciplinas 
dos 10.º e 11.º anos de um curso de ensino secundário, ou de habilita-
ção legalmente equivalente, e não tendo concluído o curso de ensino 
secundário, sejam considerados aptos através de prova de avaliação de 
capacidade na área ou áreas relevantes para ingresso no curso a realizar 
pela instituição de ensino superior;

d) Os titulares de um diploma de especialização tecnológica, de um 
diploma de técnico superior profissional ou de um grau de ensino superior 
que pretendam a sua requalificação profissional, inserido na área ou áreas 
relevantes para ingresso no curso que pretendem ter acesso;

e) Os titulares de um diploma de especialização tecnológica, de um 
diploma de técnico superior profissional ou de um grau de ensino superior 
que pretendam a sua requalificação profissional, que não satisfaçam as 
condições previstas na alínea d), cujo plano de estudos do CET, CTSP 
ou grau superior inclui a ou as disciplinas pertencentes às áreas rele-
vantes para ingresso no curso, definidas como tal no âmbito do registo 
do CTSP a que se candidatam. Caso os candidatos não possuam a 
qualificação referida anteriormente, serão sujeitos a uma prova de ava-
liação de conhecimentos ou entrevista, que incida sobre as matérias das 
áreas relevantes para o ingresso no curso, a ser definida pelo Conselho 
Técnico -Científico.

2 — A verificação das condições de acesso é efetuada através de 
prova documental.

3 — Os candidatos ao abrigo da alínea c) do n.º 1 estão sujeitos a uma 
prova de avaliação de capacidade, nos termos do definido no artigo 9.º

Artigo 9.º
Prova de avaliação de capacidade

1 — A prova de avaliação de capacidade é escrita e está estruturada 
de forma a englobar e permitir a avaliação objetiva dos conhecimentos 
e aptidões correspondentes ao nível do ensino secundário nas áreas 
relevantes para cada CTSP, identificadas como tal no âmbito do registo 
do curso, sendo para isso dividida em dois grupos distinto: um de caráter 
técnico e instrumental e outro de cariz mais científico e de avaliação das 
capacidades pessoais de análise, interpretação e argumentação.

2 — Compete ao júri definido no artigo 10.º a condução de todo o 
processo de avaliação dos candidatos obrigados à realização da prova.

3 — A prova é elaborada pelo júri e deve aferir:
a) O domínio técnico -teórico da matéria relevante para o CTSP, cuja 

ponderação na classificação corresponde a 60 %;
b) A capacidade do candidato para a resolução geral de problemas, 

cuja ponderação na classificação corresponde a 30 %;
c) O domínio de matéria de âmbito geral, cuja ponderação na classi-

ficação corresponde a 10 %.

4 — Os referenciais de avaliação das capacidades terão a seguinte 
ponderação, de acordo com as características e especificidades dos CTSP, 
procurando avaliar conhecimentos, aptidões e atitudes:

a) Identificação da (s) problemática (s): 20 %;
b) Capacidade de Interpretação: 15 %;
c) Capacidade de Argumentação: 15 %;
d) Domínio Científico das matérias em análise: 10 %;
e) Domínio Técnico e instrumental das Matérias em Análise: 20 %;
f) Propostas de Solução e de Análise de Resultados: 20 %.

5 — A prova não poderá exceder os 90 minutos, acrescendo -se 1/4 
do tempo total definido para candidatos que comprovem possuir ne-
cessidades especiais.

6 — As provas são classificadas de 0 a 20 valores, sendo o resultado 
final o número inteiro resultante da média aritmética ponderada das 
componentes referidas no n.º 4, considerando -se como unidade a parte 
decimal igual ou superior a cinco.

7 — Os candidatos consideram -se aptos se atingirem 10 ou mais 
valores na classificação final.

8 — As provas escritas a realizar, bem como as ponderações a atribuir 
a cada questão ou a cada fator de avaliação, devem possuir os mesmos 
critérios e a mesma complexidade nas diferentes épocas e chamadas.

9 — A prova corrigida e com respetivo enunciado, bem como todos os 
elementos entregues pelo candidato, são juntos ao processo individual.

10 — As decisões do júri são recorríveis, nos 3 dias úteis subsequentes 
à publicação dos resultados, apresentando o candidato junto dos serviços 
competentes requerimento fundamentado ao júri que, num prazo de cinco 
dias úteis, deve dar a conhecer o resultado do recurso ao candidato sendo 
este último resultado irrecorrível.

Artigo 10.º
Júri

1 — Em cada ano é criado um júri de avaliação por cada área de 
estudos composto por um presidente e por dois vogais, designados pelo 
Diretor de entre os docentes do curso, sendo a sua nomeação aprovada 
pelo Conselho Técnico -Científico.

2 — Ao júri de avaliação compete:
a) Elaborar os modelos de provas, os critérios de ponderação de cada 

questão e os critérios de avaliação;
b) Supervisionar o decorrente serviço das provas;
c) Decidir sobre a necessidade de entrevista ao candidato, definindo 

em concreto as questões a realizar a fim de dirimir eventuais dúvidas;
d) Decidir sobre a admissibilidade dos candidatos, com base nos 

critérios definidos no artigo 9.º
e) Definir os referenciais das provas escritas, que incluam as matérias 

a abordar, com o objetivo dos candidatos se poderem preparar previa-
mente para as mesmas.

CAPÍTULO IV

Ingresso, candidaturas, seleção,
seriação e matrícula

Artigo 11.º
Condições de ingresso

1 — O ingresso num CTSP só poderá ser efetuado por aqueles que 
demonstrem possuir as condições de acesso de acordo com o definido 
no artigo 8.º

2 — Reúnem condições de ingresso:
a) Os candidatos ao abrigo das alíneas a), d) e e) do n.º 1 do artigo 8.º;
b) Os candidatos ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º, que 

tenham obtido aprovação na prova aí referida;
c) Os candidatos ao abrigo da alínea c) do artigo 8.º que tenham obtido 

aprovação na prova de avaliação de capacidade nos termos do artigo 9.º

Artigo 12.º
Vagas

O número de vagas aberto para admissão de novos estudantes é fixado 
pela Entidade Instituidora em articulação com a Administração, ouvido 
o Diretor, dentro dos limites constantes dos registos de criação dos 
CTSP, a que se refere a alínea i) do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 43/2014, de 18 de março.

Artigo 13.º
Candidatura

1 — A apresentação da candidatura é efetuada junto dos Serviços 
Académicos, nos termos definidos em calendário próprio.

2 — A apresentação de candidatura está sujeita aos emolumentos 
fixados pela Entidade Instituidora em articulação com a Administração.

3 — Quando o candidato esteja obrigado, nos termos do presente 
regulamento, à realização de prova deve ser informado das datas de rea-
lização das mesmas bem como das matérias a abordar e dos referenciais 
definidos nos termos do artigo 9.º

4 — A candidatura ao ingresso nos CTSP é realizada por fases e a 
consequente matrícula e inscrição dos candidatos colocados decorrem 
no prazo previsto no n.º 1 do artigo 16.º

5 — Os candidatos devem apresentar, no ato de candidatura, para 
além dos elementos de identificação pessoal e fiscal, uma fotografia e 
um dos seguintes documentos:

a) Original ou cópia autenticada do Certificado das habilitações ou 
diploma da habilitação anterior, podendo, os serviços, proceder à au-
tenticação mediante a apresentação do original;
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b) Certificado de qualificação profissional de nível 4;
c) Diploma de especialização tecnológica — DET (nível 5).

Artigo 14.º

Seleção e seriação

1 — Os candidatos são seriados de acordo com uma classificação 
de seriação de 0 a 20 valores, na escala inteira e considerando -se como 
unidade a parte decimal igual ou superior a cinco, obtida de acordo com 
os seguintes critérios:

a) Titulares de curso de ensino secundário, ou de habilitação legal-
mente equivalente, que satisfaçam as condições previstas na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 8.º, classificação da habilitação anterior;

b) Os que tenham sido aprovados nas provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos, realizadas, para o curso em causa, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março, a classificação final obtida 
nessas provas;

c) Aos que, tendo obtido aprovação a todas as disciplinas dos 10.º 
e 11.º anos de um curso de ensino secundário, ou de habilitação legal-
mente equivalente, não tenham concluído o curso de ensino secundário, 
a classificação da prova de avaliação de capacidade;

d) Titulares de um diploma de especialização tecnológica de 
um diploma de técnico superior profissional ou de um grau, ou 
diploma de ensino superior, que satisfaçam as condições previstas 
nas alíneas d) ou e) do n.º 1 do artigo 8.º, a classificação da habi-
litação anterior;

Artigo 15.º

Ordenação da seriação

1 — Os candidatos serão ordenados por ordem decrescente em função 
da classificação de seriação.

2 — As listas de colocação são tornadas públicas e os resultados 
expressos da seguinte forma:

a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Excluído da candidatura.

Artigo 16.º

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos colocados devem efetuar a sua matrícula e 
inscrição nos dez dias úteis subsequentes à data da publicação da 
lista de colocação sob pena de caducidade dos resultados obtidos no 
concurso.

2 — Pela inscrição nos cursos são devidos emolumentos, seguro 
escolar e propinas, nos termos definidos pela entidade instituidora em 
articulação com a Administração.

CAPÍTULO V

Formação complementar

Artigo 17.º
Formação Complementar

1 — Para os estudantes a que se refere a alínea c) n.º 1 do artigo 8.º:
a) O número de créditos ECTS definido para o CTSP é obrigatoria-

mente acrescido de 15 a 30 ECTS, no âmbito de um plano de formação 
complementar;

b) Ao plano de formação do CTSP é acrescido o número de horas 
necessárias à obtenção dos créditos referidos na alínea anterior.

2 — A formação adicional a que se refere o presente artigo é parte 
integrante dos planos de formação do respetivo CTSP e tem em consi-
deração o resultado da prova de avaliação de capacidade.

CAPÍTULO VI

Classificação final

Artigo 18.º
Classificação final do diploma de técnico

superior profissional
A classificação final do diploma de técnico superior profissional é a 

média aritmética ponderada por ECTS, arredondada às unidades, consi-
derando como unidade a parte decimal igual ou superior a cinco.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 19.º
Disposições finais

1 — Os prazos definidos no presente regulamento são contados 
em dias úteis parando -se a contagem nos períodos de férias escolares.

2 — Para os devidos efeitos consideram -se instruídos os processos, 
iniciando -se a contagem de prazos, após a entrega de todos os elementos 
exigidos e o pagamento dos emolumentos devidos.

Artigo 20.º
Casos omissos e dúvidas

Sem prejuízo da legislação aplicável, os casos omissos e duvidosos 
são resolvidos pelo Diretor do Instituto, ouvido o órgão competente.

Artigo 21.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor no dia imediato à sua publicação 
no Diário da República.

208332108 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral do Orçamento

Aviso n.º 371/2015

Procedimento concursal para o cargo de direção intermédia de 
1.º grau — Diretor de Serviços da Direção de Serviços de Análise 
e Finanças Públicas, do mapa de pessoal da Direção -Geral do 
Orçamento.

Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na redação dada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz-se público 

que, por meu despacho de 2 de dezembro de 2014, se encontra aberto, 
por um período de 10 dias úteis a contar do dia da publicitação na 
bolsa de emprego público (BEP), procedimento concursal com vista ao 
recrutamento para o cargo de direção intermédia de 1.º grau — Diretor 
de Serviços da Direção de Serviços de Análise e Finanças Públicas, do 
mapa de pessoal da Direção -Geral do Orçamento.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
da composição do júri, dos métodos de seleção e outras informações de 
interesse para a apresentação da candidatura constará da publicitação 
na bolsa de emprego público (BEP), a ocorrer três dias úteis após a 
publicação do presente aviso no Diário da República.

23 de dezembro de 2014. — A Diretora -Geral, Manuela Proença.
208329874 
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PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 1/2015

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública entre a Junta 
de Freguesia do Paul do Mar -Região Autónoma da Madeira e o 
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 
Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I
Âmbito e vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, a Junta de Fre-
guesia do Paul do Mar, adiante designado por entidade emprega-
dora pública (EEP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas da EEP filiados 
no STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administra-
ção Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, 
no momento do início do processo negocial, bem como os que se 
venham a filiar neste sindicato durante o período de vigência do 
presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 14.º n.º 2 da lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante 
designada LTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido pela EEP, 
constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes 
outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º da LTFP será 
abrangido pelo presente ACEEP, cerca de 1 (um) trabalhador.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua pu-
blicação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais 
períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II
Organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
na LTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os trabalhadores têm direito a um dia de descanso semanal 
obrigatório, acrescido de um dia de descanso semanal comple-
mentar, que devem coincidir com o domingo e o sábado, respe-
tivamente.

4 — Os dias de descanso referidos no número anterior só podem 
deixar de coincidir com o domingo e o sábado, respetivamente, quando 
o trabalhador exerça funções em serviço que encerre a sua atividade 
noutros dias da semana.

5 — Os dias de descanso semanal podem ainda deixar de coincidir 
com o domingo e o sábado nos casos:

a) De trabalhador necessário para assegurar a continuidade de serviços 
que não possam ser interrompidos ou que devam ser desempenhados 
em dia de descanso de outros trabalhadores;

b) Do pessoal dos serviços de limpeza ou encarregado de outros 
trabalhos preparatórios e complementares que devam necessariamente 
ser efetuados no dia de descanso dos restantes trabalhadores;

c) De trabalhador diretamente afeto a atividades de vigilância, trans-
porte e tratamento de sistemas eletrónicos de segurança;

d) De trabalhador que exerça atividade em exposições e feiras;
e) De pessoal dos serviços de inspeção de atividades que não encerrem 

ao sábado e, ou, ao domingo;
f) Nos casos previstos em legislação especial.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela EEP 
ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devidamente 
fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 
trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio por 
escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical

5 — Não pode ser unilateralmente alterado o horário individualmente 
acordado.

6 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

7 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

8 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
fato em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada contínua;
c) Trabalho por turnos;
d) Horário flexível;
e) Horário específico;
f) Isenção de horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
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por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEEP.

4 — A jornada contínua pode ser atribuída, mediante requerimento 
do trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de fato com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão rotativos, devendo ser elaboradas as respetivas 
escalas por setor que envolverão todos os trabalhadores cujas categorias 
estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes sujeitos à sua 
variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores 
que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomea-
damente pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, 
transporte, tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem 
ser organizados de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja 
concedido, pelo menos, dois dias de descanso em cada período de 
sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3 .ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso de horas no final de cada 
um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para o 
período imediatamente seguinte e nele ser compensado até ao máximo 
de período igual à duração média diária de trabalho.

4 — O débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de 
aferição, nos termos do número anterior, dá lugar à marcação de uma 
falta, que deve ser justificada nos termos da legislação aplicável, por 
cada período igual ou inferior à duração média diária de trabalho.

5 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, ao 
excesso ou débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de 
aferição é aplicável o disposto no n.º 4 do artigo 111.º da LTFP

6 — Para os efeitos do disposto nos n.os 3 e 4 desta cláusula, a dura-
ção média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco 
horas semanais.

7 — As faltas a que se refere o n.º 4 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Horário específico

Para além dos horários previstos nas cláusulas anteriores, podem ser 
fixados horários específicos de harmonia com o previsto na LTFP.

Cláusula 11.ª
Isenção de horário

1 — Os trabalhadores titulares de cargos dirigentes ficam sujeitos ao 
regime de isenção de horário nos termos dos respetivos estatutos.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º anterior, a modalidade de isenção 
de horário aplica -se a trabalhadores cujas funções profissionais, pela sua 
natureza, tenham de ser efetuadas fora dos limites dos horários normais 
de trabalho, ou que sejam regularmente exercidas fora do estabeleci-
mento onde o trabalhador está colocado, dependendo de acordo entre a 
EEP e o trabalhador, com respeito pelo disposto nesta cláusula e demais 
disposições, legais e constantes deste ACEEP, em vigor.

3 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, a que se refere o 
número anterior, ficam abrangidos pela modalidade de isenção prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP, sem prejuízo do direito 
aos dias de descanso semanal, aos feriados obrigatórios e ao pagamento 
do trabalho suplementar nos termos do disposto nas disposições legais 
em vigor.

4 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

5 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado 
será pago como trabalho suplementar nos termos do artigo 162.º n.º 2 
da LTFP.

Cláusula 12.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 13.ª
Limites do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto nos n.º 1 e 4 do artigo 120.º da LTFP, con-
jugados com os artigos 227.º e 228° do Código do Trabalho, o trabalho 
suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração base.
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3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 121.º da LTFP, bem como os períodos de descanso compensa-
tório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Cláusula 14.ª
Divulgação obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 15.ª
Comissão paritária

1 — A comissão paritária é composta por quatro elementos, sendo 
dois a designar pela entidade empregadora pública e dois a designar 
pelo sindicato outorgante.

2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por um 
assessor, sem direito a voto.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes in-
dica à outra e à Direcção -Geral da Administração e Emprego Público 
(DGAEP), no prazo de 30 dias após a publicação deste acordo, a iden-
tificação do seu representante.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
quinze dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A comissão paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes o representante de cada parte.

6 — As deliberações da comissão paritária tomadas por unanimidade 
são enviadas à DGAEP, para publicação, passando a constituir parte 
integrante deste acordo.

7 — As reuniões da comissão paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a quinze dias, com 
indicação de dia, hora e agenda pormenorizada dos assuntos a serem 
tratados e respetiva fundamentação.

8 — As reuniões da comissão paritária realizam -se nas instalações 
da entidade empregadora pública, em local designado por esta para o 
efeito.

9 — As despesas emergentes de funcionamento da comissão paritária 
são suportadas pelas partes.

10 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 16.ª

Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Paul do Mar, 30 de outubro de 2014.

Pelo Empregador Público:

Paulo Rafael Correia Garcês, Presidente da Junta de Freguesia do 
Paul do Mar.

Dr. João Cunha e Silva, Vice -Presidente do Governo Regional da 
Madeira.

Dr. José Manuel Ventura Garçês, Secretário Regional do Plano e 
Finanças.

Pela Associação Sindical:

António João Mendonça Monteiro e Maritza Moreira Abreu Pereira 
na qualidade de membros da direção e mandatários do STAL.

Depositado em 02 de dezembro de 2014, ao abrigo do artigo 365.º 
da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho sob o n.º 154/2014, a fls. 31 do Livro 
n.º 1.

22 de dezembro de 2014. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
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